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EXCELENTíSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL -
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL
DA PRIMEIRA REGIÃO.
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O SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, pessoa jurídica de
direito privado com domicílio na cidade de Brasília, DF, no SCN,
Quadra 6, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, sala 908, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n. 64.711.260-0001-
58, por seu advogado ao final assinado, com endereço no SBS,
Quadra 02, Bloco S, sala 312, Ed. Empire Center - onde receberão
intimações, vem à presença de Vossa Excelência, em face de
decisão da lavra do Exmo. Sr. Juiz Federal da Segunda Vara de
Brasília, nos autos do Mandado de Segurança n.
2006.34.00.038197-6, em face do Coordenador-Geral de
Recursos Humanos do Ministério da Fazenda e Senhor
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, interpor o presente

AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de antecipação da
pretensão recursal,

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "5" - sala 312 - Edifício Empire Center
Te!' (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br


•

•

,,- .. -" ,_o ._.,
..... __ ._-' .;.

nos termos dos artigos 522 e seguintes, do Código de Processo
Civil, com as alterações decorrentes da Lei n. 9.139/95, pelas
razões que seguem em anexo.

Para a formação do instrumento juntam as
seguintes peças:

1- Petição inicial;
2 - Procuração;
3 - Estatuto;
4 - Lei 9.527/97 (excluiu direito de 60 dias de férias);
5- Manifestação da AGU;
6 - Decisão indeferindo liminar;
7 - Certidão de intimação;
8 - Substabelecimento;
9 - Embargos de Declaração;
10 - Decisão rejeitando os declaratórios;
11 - Certidão de intimação;
12 - Andamento A.M.S 2000.34.00.037131-4 - julgamento 5/3/07;
13 -Acórdão no RESP 412.691;
14 - Acórdão no Ag. RESP 833.296.

Nos termos do art. 511, do Código de Processo
Civil, requer a juntada da inclusa guia de recolhimento de custas
judiciais, sendo procurador do agravante o signatário e da
autiridade impetrada o AGU - Dr. Gusvato Dorella - PRU 1a.
Região.

Termos em que,
P. deferimento.
Brasília, 09 !'!

Clau~nel~ori Teixeira
OAB/SP 128.774 - DF 1.534-A
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Trata-se de Mandado de Segurança coletivo
preventivo com escopo de garantir aos Procuradores da Fazenda
Nacional o direito ao gozo de 60 dias de férias anuais, acrescidos
do respectivo terço constitUcional, supriril-idà pêlaMêdida Provisória
1.522/96, convertida na Lei 9.257/97, em face de flagrante
impropriedade da via legislativa da Lei Ordinária para disciplinar
matéria afeta a Lei Complementar. A liminar foi indeferido dando
ensejo ao presente .

DECISÃO AGRAVADA.

Entendeu o Juizo singular que a liminar deveria
ser indeferida em face de ausência do eericulum in mora, que
eventual vantagem p9_derá.ser peI?~guida posteriormente, que,
apesar da natureza alimentar não garante a sobrevivência dos
Procuradores e, finalmente, que o art. 1° da Lei 9.494/97, com
decisão pela ADC 4, no Supremo Tribunal Federal, impede
concessão de liminar que importe aumentar, reajustar ou estender
vantagens de vencimentos .

REIFORMA DA DECISÃO AGRAVADA.

A r. decisão agravada, com a devida vênia, deve
ser objeto de reforma.

Os Procuradores da Fazenda Nacional gozavam
de 60 dias de férias anuais, acrescidas do respectivo terço
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constitucional, equiparados aos membros do Ministério Público da
União e aos Procuradores da República, em atribuições e
prerrogativas, vencimentos, gratificações e vantagens, garantidas
pelas Leis 2.123/53, em seu artigo 10, e 4.069/62, artigo 17,
parágrafo único, cujo teor é o seguinte:

•
"Art 1° - Os procuradores das autarquias

federais terão, no que couber, as mesmas
atribuições e impedimentos e prerrogativas dos
membros do Ministério Público da União,
reajustados os respectivos vencimentos na forma
do art. 16 da Lei nO 499, de 28 de novembro de
1948, de acôrdo com as possibilidades
econômicas de cada entidade autárquica. "

•

"Art. 17. (VETADO)
Parágrafo único. Aos demais membros do Serviço
Jurídico da União, de que trata a Lei nO 3.414, de
20 de junho de 1958 em seu art. 14, itens lI! e
IV, são atribuídos, respectivamente, os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos
Procuradores da República da 1a Categoria e dos
Procuradores da República de 2a Categoria,
observada a exceção deste artigo. "

Portanto dita equiparação estão expressas tanto
na Lei Complementar n. 35/79 (LOMAN), quanto na LC n. 75/93,
que disciplina o Ministério Público da União.

A Medida Provisória n. 1.522/96, convertida na Lei
9.527/97, em seu artigo 50 dispõe:

"Art. 5° Aos servidores ocupantes de cargo
efetivo de advogado, assistente jurídico,
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procurador e demais integrantes do Grupo
Jurídico, da Administração Pública Federal direta,
autárquica, fundacional, empresas públicas e
sociedades de economia mista serão concedidos
trinta dias de férias anuais , a partir do
período aquisitivo de 1997. "

Posteriormente em seu artigo 18, revoga os
seguintes textos:

"Art. 18. Ficam revogados o art. l0 da Lei nO
2.123, de l° de dezembro de 1953, o
parágrafo único do art. 17 da Lei nO 4.069,
de 11 de junho de 1962, o parágrafo único do
art. 3° da Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de
1970, o 9 2° do art. 2° da Lei nO 5.845, de 6 de
dezembro de 1972, os incisos III e IV do art. 80,
o , os incisos IV e V do art. 33, o parágrafo único
do art. 35, os 99 1° e 2° do art. 78, o parágrafo
único do art. 79, o 9 2° do art. 81, os arts. 88,
89, o 9 3° do art. 91, o parágrafo único do art.
101, os arts. 192, 193, as alíneas 'd' e "e" do art.
240 e o art. 251 da Lei nO 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o art. 5° da Lei nO 8.162, de
8 de janeiro de 1991, o art. 40 da Lei nO 8.889,
de 21 de junho de 1994, os arts. 30 e 10 da Lei
nO8.911, de 11 de julho de 1994."

Portanto, a Medida Provisória posteriormente
convertida em Lei, fixou o lapso de 30 dias de férias anuais,
extinguindo a equiparação dos agravantes com os membros do
Ministério Público da União e Procuradores da República.
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Ocorre que os agravantes, desde a promulgação
da Constituição Federal de 1.988, têm disciplinada carreira nos
moldes do artigo 131 da Carta:

"DA ADVOCACIA PÚBLICA".

•

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que,
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a
União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos
termos da lei complementar que dispuser sobre sua
organizacão e funcionamento, as atividades de consultoria
e assessoramento jurídico do Poder Executivo .

S 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o
Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo
Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e
cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

S 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da
instituição de que trata este artigo far-se-á mediante
concurso público de provas e títulos.

S 3° - Na execucão da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.

Resta evidente a impropriedade legislativa
perpetrada, posto que não pode uma lei ordinária, que visava
essencialmente modificar o regime juridico dos servidores públicos
federais, alterar matéria afeta a Lei Complementar.

Não estando enquadrados no artigo referido, os
Procuradores também não tiveram o seu direito a feiras de 60 dias
alterado pelo art. 13, que revogou o parágrafo único do art. 17, da
Lei 4.069/62, pois e sua lei orgânica, o referido Decreto 147/67,
existe dispositivo análogo que não foi revogado, contido no art. 30
que prescreve:
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"Art. 30 - Os vencimentos e vantagens dos cargos criados
nesta Lei de Procurador da Fazenda Nacional de 1a, 2a, e
3a Categorias, das Partes Suplementar e Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministério da Fazenda, são os
mesmos que, na forma da legislação vigente, vêm sendo
pagos aos ocupantes dos cargos ora extintos, mantida a
equiparação com os Procuradores da República de categoria
correspondente, conforme Art. 11 da Lei n. 2.642, de 9 de
novembro de 1.955".

A autoridade impetrada quer incluir os agravantes
em situação a qual efetivamente não se encontram, sendo ilegal e
abusivo o ato de não marcar férias de 60 dias.

A própria 2a. Turma do E. Tribunal Regional
Federal, ao apreciar a Apelação em Mandado de Segurança
número 2.000.34.00.037131-4, em julgamento no último dia 05 de
março, cujo acórdão ainda não foi publicado, ao analisar o direitos
dos Procuradores da Fazenda Nacional, que ingressaram na
carreira até o ano 2.000, :

APDO . 19 UNIAO FEDERAL "
PROCURADOR DF00009086 JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

•
APTE

ADVOGADO

.. :j!*-~_o.~,~'~~~;;tNC?~_,~-~_;~_;B,~v.
SINDICATO DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL - SINPROFAZ

DF00012814 RIVALDO LOPES

arac

E
OUTROS(AS)
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ComplemEmto

Também no E. Superior Tribunal de Justiça a
matéria já foi apreciada em duas oportunidades (integra dos
Acórdãos em anexo):

• AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 833.296
(2006/0065433-0)
RELATOR: MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE: UNIÃO
AGRAVADO: MANOELFELIPEREGOBRANDÃOE OUTROS
ADVOGADA: VÂNIA MARQUEZSARAIVA E OUTROS

DF

•

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL.
ADMINISTRA TIVO. PROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL. FÉRIAS
DE SESSENTA DIAS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. MATÉRIA RESERVADA À LEI
COMPLEMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO POR LEI
ORDINÁRIA.
1. Delegada à Lei Complementar a organização e o funcionamento da
Advocacia Pública, aí incluído o regime jurídico de seus membros, as
normas do artigo 1° da Lei nO 2.123/53 e do parágrafo único do
artigo 17 da Lei nO 4.069/62, anteriores à Constituição da República
de 1988, foram recepcionadas com status de lei complementar.
2. Embora inexista direito adquirido a regime jurídico, os
Procuradores da Fazenda, estando regidos por lei
complementar, não poderiam, por meio de lei ordinária, sofrer
modificacão na disciplina jurídica de sua carreira,
incluidamente a decorrente de cessacão de vantagem, gual
seja, férias de sessenta dias.
3. Precedente (REsp nO415. 691/DF, Relator p/ acórdão Ministro Hélio
Quaglia Barbosa, in O) 24/10/2005).
4. Agravo regimental improvido.
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RECURSOESPECIAL N° 415.691 - DF (2002/0018652-1)
RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA
R.P/ ACÓRDÃO: MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA
RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL- SINPROFAZ
ADVOGADO: CLAUDINEI JOSÉ FlORE TEIXEIRA E OUTROS
RECORRIDO: UNIÃO
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMENTA
RECURSO ESPECIAL. PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL.
DIREITO DE FÉRIAS. AGRAVO RETIDO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA
EM RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO. NÃO HÁ DIREITO ADQUIRIDO
CONTRA REGIME JURÍDICO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. MATÉRIA RESERVADA À LEI
COMPLEMENTAR.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOGACÃO POR NORMA SUBMETIDA
AO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO, A SABER, A MP N.O 1522/96,
CONVERTIDA NA LEI H.O 9,527/97, VIGÊNCIA DAS NORMAS
OUE CONFEREM SESSENTA DIAS DE FÉRIAS, POR ANO, AOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, OUE JÁ
INTEGRAVAM A CARREIRA NO MOMENTO DA IMPETRACÃO.
RECURSOESPECIAL PROVIDO.
1. O Tribunal Regional Federal houve por bem dar provimento ao
agravo retido, por entender que, "ao publicar a sentença de mérito, o
juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, sendo-lhe vedado ampliar
os efeitos do decisum , para alcançar quem não está abrangido pelo
pedido inicial", de modo que os efeitos da sentença deviam restringir-
se aos Procuradores da Fazenda Nacional, filiados ao Sindicato-autor,
na data da impetração do mandado de segurança (fI. 389). Registre-
se, por oportuno, que, como esta parte do acórdão recorrido não foi
impugnada, mediante recurso especial, a matéria restou preclusa,
sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça, de ofício, apreciá-
la. De fato, o especial é um recurso de fundamentação vinculada,
cuja devolutividade não é ampla, de modo que apenas o que for
decidido e expressamente impugnado será objeto de análise por esta
Corte Superior.
2. Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito
adquiridos aos sessenta dias de férias, uma vez que é pacífico, na
doutrina e na jurisprudência, que não há direito adquirido contra
regime jurídico.
3. A Constituição Federaí de 1988, em seu artigo 131, estabeleceu
que cabe à lei complementar dispor sobre a organização e o
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funcionamento da Advocacia-Geral da União, na qual está integrada a
Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, os referidos diplomas
legais, anteriores à Carta de 1988, por tratarem de matéria referente
a organização e funcionamento da Procuradoria da Fazenda Nacional,
foram recepcionados, na nova ordem constitucional, com status de lei
complementar. Dessa forma, não é possível a sua revogação por lei
submetida ao procedimento ordinário, a saber, a Medida Provisória
n.O 1522/96, convertida na Lei n.o 9.527/97, de molde a permanecer
em vigor as normas que conferem sessenta dias de férias, por ano,
aos Procuradores da Fazenda Nacional.
4. Recurso especial provido, a fim de garantir aos
Procuradores da Fazenda Nacional, que já integravam a
carreira no momento da impetracão do mandado de
seguranca, o direito a férias de sessentadias, por ano.

Desta forma, presente um dos requisitos para a
concessão da medida liminar, a fumaça do bom direito, tanto é
verdade que a decisão agravada expressa não haver, apenas, o
perigo da demora.

Do "periculum in mora"

A iiminar não foi concedida pelo MM. Juiz da
Segunda Vara Federal de Brasília forte no argumento de que não
havia presença do pericu/um in mora .

Afirmou ainda que (1) ulterior incorporação,
reparações pecuniárias não restarão prejudicadas (2) apesar de
natureza alimentar não se trata de garantia de sobrevivência e (3)
óbice da Lei 9.494/97 e ADC 4 do STF.

Prejuízo - Redução dos vencimentos - Natureza
Alimentar:
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Não se discute no presente pedido e ora
expressamente e a jurisprudência é pacifica no sentido de que não
há direito adquirido a esta ou aquela forma de remuneração, porém
a redução do período de férias acarreta, efetivamente, a redução
dos vencimentos.

Portanto, deve ficar claro que o agravante o
principio da irredutibilidade dos vencimentos não se confunde
com o direito a esta ou aquela forma ou denominação dos
vencimentos .

Tem especial relevância, na presente matéria, a
questão da vedação de irretroatividade das leis, Princípio
agasalhado pela Constituição Federal e que é a base do próprio
Princípio da Segurança jurídica.

A propósito, cabe considerar que o SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL entende que o princípio insculpido no art. 5.°,

inc. XXXVI, da CRFB/1988 não impede a edição de lei retroativa

quando ocorra em beneficio do particular (RE 184.099/DF, reI.

Min. OTÁVIO GALOTTI, DJ 18.04.1997, p. 13.788; RE 167.887/SP,

reI. Min. OTÁVIO GALOTTI, DJ 18.08.2000, p. 92) .

Além disso, a impossibilidade de retroatividade

de medida provisória que gera restrição gravosa para a

segurança jurídica no domínio das relações sociais foi

reconhecida pelo PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

na ADIN/MC 605/DF (DJ 05.03.1993, p. 2.897).
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E o princípio da irretroatividade das leis, ao mesmo

tempo em que é agasalhado pelo art. 6°, parágrafos primeiro a

terceiro da LICC, o é com igualou maior força no art. 5 ° da
Constituição Federal de 1988, vedando a aplicação retroativa de

leis com o objetivo de suprimir direitos.

A afronta ao direito do agravante está devidamente

consubstanciada na prática do ato acima descrito, estando, pois,

claramente demonstrado que a extinção de período de férias, de

forma totalmente inapropriada, com violação flagrante dos artigos

3°, 5°,6° e 12 dos diplomas normativos supracitados, cujas verbas

têm, indiscutivelmente, a natureza alimentar.

Cabe ressaltar que o agravanter não busca, pela

presente ação, acrescer qualquer vantagem pecuniária á sua

remuneração, mas tão-somente corrigir o ato ilegal praticado

pela autoridade impetrada extinguir direito líquido e certo sem

qual observância da forma legal.

Assim, no que concerne á concessão liminar,

não se busca concessão de aumentos ou vantagens pecuniárias,

mas tão-somente evitar a redução ilegal perpetrada no

vencimento do agravante, vale dizer, restabelecer parcela

remuneratória e vantagem arbitrariamente suprimida.
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Não-aplicação da Lei n. 9.494. de 1997.

Vale ressaltar que ao caso vertente não se

aplicam as restrições do art. 1º da Lei n. 9.494/97, pois o pedido

formulado não se enquadra em qualquer das hipóteses ali previstas:

reclassificação, equiparação, concessão de aumento ou extensão

de vantagem .

Trata-se, ISSO sim, de implantação de

vantagem pessoal, por omissão da Administração de fazê-lo ao

tempo e modo devidos, o que por si só afasta o caráter de

identificação com qualquer aumento ou extensão de vantagem.

Nesse diapasão, vale transcrever decisão do

eminente Desembargador Federal (convocado no TRF da 5ª

Região) EDILSON FREIRE, ao negar efeito suspensivo a agravo de

instrumento interposto pela União afastando expressamente as

restrições contidas na Lei n. 4.348/64 - transplantada para a tutela

antecipada pelo art. 1º da Lei n. 9.494/97 -, nos seguintes termos:

"Dai que, a princ,p'o, tenho que a
decisão vergastada não ofendeu ao art. 7º da Lei n. 4.348/64,
porquanto não houve adição ou outorga de vencimento por ato
judicial, o qual se limitou ao cumprimento dos arts. 3º e 62,
ambos da Lei n. 10.549/02. O julgado, apenas e tão-só, teria
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preservado o valor nominal dos vencimentos que foram
outorgados pelo legislador. "

Não-aplicação da decisão do STF na ADC n. 4

o Supremo Tribunal Federal nas Reclamações n.
2482 e n. 3483, , entendeu, por votação unânime do Plenário,
restou firmada a convicção de que a decisão antecipatória de tutela

não deferiu aumento, apenas impediu que houvesse indevida
reducão de verbas remuneratórias.

Eis as ementas no Colendo Supremo Tribunal

Federal:

RECLAMAÇAO: ALEGAÇAO DE DESRESPEITO DO
JULGADO DO SUPREMO TRIBUNAL NA ADC MC 4-6:
improcedência Hipótese de manutenção de status quo
garantida por antecipação de tutela, que não traduz
aumento, mas impedimento judicial à reducão de verbas
salariais - que, mal ou bem, se entendeu decorrer de indevida
aplicação retroativa da lei: questão de direito intertemporal,
de todo estranha à decisão na ADC 4, que, assim, não se
pode pretender desrespeitada. (STF, Pleno, Rcl 2.482/SP,
reI. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, v.u. 10.08.2005, DJ
09.09.2005,p. 36, Reclamante:União, Reclamado: Relator do
AI n.o2003.03.00050665-4do TRF 3." REGIAO)[grifou-se]
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A partir dai, o posicionamento do STF só se fez

consolidar. Em 31.08.2005, sobreveio decisão proferida na

Reclamação n.o2.416-4/GO (relator Ministro CEZAR PELUSO)

•

•

''( ..)

2. Insubsistente a reclamação. Até há pouco, em casos
como este, inclinava-me a observar o entendimento da Corte,
que não distinguia entre concessão e restabelecimento de
vantagens pecuniárias, bastando se tivesse configurado
hipótese de oídem de pagamento, para acolher reclamação.
Rendo-me, porém, como já o fiz, ao que assentou o
Plenário, por vu, no julgamento da Rcl n.o 2482 (Rei. Min.
SEPÚLVEDA PERTENCE, j. em 10/08/2005), quando,
redisculindo a matéria, decidiu que decisão de subsistência
de vencimentos ou vantagens não ofende a autoridade do
acórdão da ADC nO4, como já se professava, antes, num ou
noutro caso (cf. Rcl n.o 1.578, ReI. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de
26/06/2002, e RcI n.o2.382, ReI. Min. CARLOS BRITIO, DJ de
07/05/2004) .

E não ofende, porque não é caso de deferir aumento,
vedado, senão de impedir redução de verbas
remuneratórias. Da ementa do acórdão do Plenário consta:
(...) [Ementa Rcl2.482/SP, acima transcrita]
3. Do exposto, julgo improcedente a reclamação, nos
termos do art. 21, ~ 1.°, do RISTF, cassando, em
conseqüência, a medida liminar (fls. 137/138).
Comunique-se, com urgência, transmitindo-se cópia desta
decisão à 1a Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de
Goiás. Arquivem-se oportunamente os autos. Publique-se."
(STF, RcI2.416/GO, reI. Min. CEZAR PELUSO, 31.08.2005, DJ
09.09.2005, p. 67, Reclamante: União, Reclamado: Juízo da 1"
Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Goiás/GO.
Destaques da signatária)
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Em 06.09.2005, nova reafirmação do

entendimento do STF, agora em decisão proferida na Reclamação

n.o 2.448-2/GO (relataria do Ministro CARLOS AYRES BRITTO),

verbis:

•

•

"(. ..)

2. Reconsidero o decisum de fls. 617/626. Assim o faço porque
nesta causa não se discute a constitucionalidade ou
inconstitucionalidade do art. 10 da Lei nO9.494/97, nem mesmo
aumento ou extensão de vantagens a servidor público. Trata-
se, na espécie, de decisão que, restabelecendo o status
quo ante, impediu a redução do estipêndio do interessado.
(... )

De outra parte, a concessão da tutela antecipada e sua
confirmação na sentença não afrontou a Lei nO9.494/97, isto
porque essa Egrégia Casa tem se posicionado no sentido
de que a decisão na ADC nO4 refere-se, exclusivamente, às
situações taxativamente previstas no artigo 1° da Lei nO
9.494/97, vedada a interpretação extensiva, sendo,
portanto, possivel a antecipação da tutela para impedir a
redução da remuneração do servidor. (...)
Igualmente, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento
jurisprudencial no sentido de que a concessão de tutela
antecipada em face da União é pOSSívelporque a 'vedação à
concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública, nos
moldes do disposto no alt. 1° da Lei 9.494/97 e nos alts. 5°,
parágrafo único, e 70, da Lei 4.348/64, não se aplica à hipótese
de restabelecimento de parcela remuneratória ilegalmente
suprimida.' (RESP nO 447.192/RS, DJ de 04.11.2002, p. 254).
Da mesma forma, o Tribunal Regional Federal da 1° Região
vem admitindo a concessão de tutela antecipada para
restabelecer vantagens pecuniárias que foram unilateralmente
suprimidas pela Administração, porque a mesma 'não malfere
as Leis 9.494/97, alt. 10, 4.348/64, alt. 50, parágrafo único, e
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5.021/66, art. 1°, S 4°' (AG n° 2001.01.00.036893-4/MG, DJ de
25.11.2002, p. 117), sendo pacifico o entendimento de que a
'supressão do pagamento da vantagem nominalmente
identificável é, ainda, ato que não se insere na esfera de
discricionariedade do administrador, pois a remuneração dos
servidores é matéria fixada em lei, não podendo, pois, ser
reduzida pela simples vontade da autoridade pública, sem
qualquer motivação legal.' (AMS nO1997.01.00.032572-3/BA,
DJ de 18.012001, p. 3).
4. Bem vistas as coisas, então, tem-se por insubsistente a
tese segundo a qual o ato sob censura desrespeita o
decidido na ADC-4.
5. Nessa mesma vertente de orientação, em caso idêntico
ao presente, o Plenário deste Supremo Tribunal Federal
firmou o entendimento de que a hipótese de manutenção
do status quo garantida por antecipação de tutela é
questão estranha ao decidido na ADC-4 (Rei 2482, Rei. Min.
Sepúlveda Pertence). Veja-se, ainda, o decidido na Rei 1.578,
ReI. Min. limar Galvão; na RcI 2.382, Rei. Min. Carlos Ayres
Britto; e na Rei 2,421-AgR, Rei Min. Eros Grau.
6. Reconsidero, portanto, a decisão de fls. 617/626 e julgo
improcedente a reclamação, cassando os efeitos da
medida liminar deferida às fls. 439 (S 1° do art. 21 do
RI/STF).
Publique-se."
(STF, Rei 2,448/GO, reI. Min. CARLOS AYRES BRITTO,
06.09.2005, DJ 15.09.2005, Seção I, p. 28, Reclamante: União,
Reclamado: Juízo da 6." Vara Federal da Seção Judiciária do
Estado de Goiás/GO. Sem destaques no original)

Importante repetir que todas as decisões do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL acima foram proferidas em

ações ajuizadas por Procuradores da Fazenda Nacional e, em

todas elas, foi reconhecida a plena possibilidade de deferimento de
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tutela antecipada ou de liminar, para impedir a redução de

remuneração perpetrada pela Administração.

•

Relevante consignar que a Ministra Ellen

Gracie, Presidente do STF, em decisão recentíssima, na

Reclamação n. 3028, Suspensão de Segurança, de 17 de janeiro

de 2007, rechaçou pedido de suspensão de pagamento dos

Procuradores da Fazenda Nacional, ao fundamento de que "o

objeto da sentença impugnada consiste na manutenção do

pagamento de parcelas suprimidas da remuneração dos

impetrantes pela incidência de regra legal, o que esta Corte

recentemente entendeu não configurar afronta à autoridade do

julgamento proferido na Ação Direta de Constitucionalidade

fADC} 4-MC/DF, por se pretender, na verdade, impedir a
redução de verbas salariais".

•
Restou claro que nem a Lei 9494/97 e ADC 4.

Conclusão:

Entende o agravante que foi demonstrada a
ilegalidade e inconstitucionalidade de eventuais atos que visam
extinguir direito líquido e certo, sendo utilizada modalidade
legislativa imprópria, ao disciplinar a organização da carreira dos
substituídos do agravante através de Lei Ordinária, quando a
Constituição Federal determina a Lei Complementar.
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Diante do exposto, presentes os pressupostos do
art. 558, do Código de Processo Civil, requerer a antecipação da
tutela recursal, deferindo liminarmente, inaudita altera pars,
garantindo aos substitutos do agravante:

a) O direito de 60 dias de férias anuais, com respectivo pagamento do
adicional deferias de 1/3 (um terço), com imediata marcação, sob pena
de desobediência, ou eventual conversão em pecúnia em caso de
impossibilidade da concessão:

b) Intimação da agravada para contra minuta;
c) Seja provido o recurso.

Termos em que,

Pede deferimento.

Brasília, 09 de março de 2.007.

ç3---:
Claudinei José Fiori Teixeira

OAB-SP 128.774 - DF. 1.534-A
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o SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL, pessoa jurídica de direito privado com domicílio na cidade de

Brasília, DF. no SCN, Quadra 6, Conjunto A, Ed. Venâncio 3000, sala 908,

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n. 64.711.260-0001-58,

por seu advogado ao final assinado, com endereço no SBS, Quadra 02. Bloco S,

sala 312. Ed. Empire Center - onde receberão intimações. vem à presença de

Vossa Excelência, interpor o presente:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO,
COM PEDIDO DE LIMINAR,
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com fulcro no artigo 5°, incisos XXI e LXX, "b", da Constituição da República
••

c/c o artigo l° da Lei n° 1.533/51, contra ato do Senhor COORDENADOR-

GERAL DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA -

COGRHlMF; e do Senhor DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, autoridades localizadas nesta Capital da

República, aduzindo, para tanto, os fatos e os fundamentos juridicos a seguir

expendidos:

1 - LEGITIMiDADE -

Dispõem os InCISOS XXI e LXX do artigo 5° da

Constituição Federal:

"XXI - as entidades associativas, quando expressamente
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados
judicial ou extrajudicialmente;
()
LXX - O mandado de segurança coletivo pode ser
impetrado por:
(.)
b) organização sindical, entidade de classe ou
associação legalmente constituída e em
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa
dos interesses de seus memhros ou associados:"
(gri fou-se)

Pelos atos constitutivos ora colacionados, demonstra-se

cabalmente o preenchimento, por parte da associação impetrante, dos requisitos

constitucionais exigíveis para a propositura do presente pleito mandamental.

(Artigo 3°, inciso I, Estatuto)
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A título de elucidação, registre-se 'lue o Supremo Tribunal

Federaljá se deparou com o assunto em outra oportunidade I, cOllfira-se:

"Preliminar de ilegitimidade ativa ad causam afastada por
tratar-se a Associação requerente de uma entidade
representativa de uma categoria cujas atdbuições receberam um
tratamento constitucional especifico, elevadas à qualidade de
essenciais àJustiça. Precedentes: AD! n° 159, Rel Min. OctaVÍo
Callotti e AD! n° 809, Rel Min. Marco Aurélio."

• No presente feito, atua o impetrante como substituto
processual de todos os servidores em atividade associados á entidade sindical,
consoante listagem anexa.

Requer ainda a juntada dos inclusos documentos
comprobatórios da inércia das autoridades impetradas.

2 - Mérito:

•

Busca o sindicato impetrante a tutela jurisdicional visando
afastar violação de direito líquido e certos dos senhores Procuradores da Fazenda
Nacional, perpetrada pelas autoridades coatoras que, a pretexto de dar
cumprimento a Lei 9.527/97 que revogou, de forma inconstitucional, os
dispositivos legais garantidores do direito ás férias de 60 dias em greve, violando
direito líquido e certo dos substituídos .

Os substituídos do impetrante, Procuradores da Fazenda
Nacional, até a promulgação da Lei 9.527/97, tinham reconhecido pela
Admínistração Federal seu direito a 60 dias de férias anuais, sob o fundamento
legal do art. l° da Lei 2.213/53 e do parágrafo único do artigo 17, da Lei
4.069/62.

Vale ressaltar que tal direito era atribuido a todas as carreíras
jurídicas federais, incluindo os Magistrados Federaís, os membros do Ministério
Público da União e da Defensoria Pública da União, os Assistentes Jurídicos c
Procuradores Autárquicos.

I AllIo n° 2.713. DJU de 07.03.2003.
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compensar as circunstâncias em que estes profissionais desempenham as duas
funções, sem limitação mínima de jornada de trabalho, sempre subordinada aos
prazos judiciais, o que os obriga a trabalhar além do expediente, inclusive nos
finais de semana e feriados.

Como se vê, não se trata de um privilégio, mas uma
peculiaridade que se adequa às necessidades da função exercida pelas carreiras
jurídicas, assim como existem outras peculiaridade que se aplicam aos militares,
aos professores e tantos outros.

Ocorre que ao extinguir o direito em relação às carreiras do
Grupo Jurídico, a Medida Provisória n. 1.522/96, convertida na Lei 9.527/97, não
poderia atingir a carreira de Procurador da Fazenda Nacional, uma vez que esta
não integra o referido grupo e por ser o referido direito legalmente amparado por
norma não revogada: o DL 147/67, ainda em vigor.

Porém, chegada a data que consagra o período aquisitivo de
férias, os Procuradores da Fazenda Nacional só obtêm, por parte da
Administração Federal, na pessoa das autoridades coatoras, o direito a 30 dias de
férias, como se estivessem atingidos pela Lei 9.527/97.

Por outro lado, a própria norma que pretende modificar o
regime de férias dos Procuradores da Fazenda Nacional, o fez de forma
inconstitucional, tanto sob o aspecto formal, ao não respeitar a supremacia da lei
complementar (art. 59, da Constituição Federa!), além que não cumprir os
requisitos de urgência e relevância para instituição de medida provisória (art. 62,
CF); quando sob o aspecto material, violando os princípios da isonomia entre as
carreiras das funções essenciais à justiça (art. 135, CF), da irredutibilidade de
vencimentos (art. 37, XV, CF), causando flagrante prejuízo do direito liquido e
certo dos integrantes da carreira de Procurador da Fazenda Nacional.

Do Direito:

Os membros do Grupo Jurídico da Administração Pública
Federal, em gera, e os Procuradores da Fazenda Nacional especificamente .
vinham gozando. até o ano de 1.996, 60 dias de férias, de acordo com o ar!. 1°da
Leí 2.123/53 e o parágrafo único do art. 17 da Lei 4069/62.
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Com a promulgação da Lei 9.527/97; 'prúcürou'''oPoder
Executivo extinguir tal direito, nos seguintes termos:

"Art. 5° Aos servidores ocupantes de cargo efetivo de advogado,
assistente juridico, procurador e demais integrantes do Grupo
Juridico, da Administração Pública Federal direta, autárquica,
fundacional, empresas públicas e sociedades de economia mista
serão concedidos trinta dias de férias anuais, a partir do período
aquisitivo de 1997".

"Art. 18. Ficam revogados o art. 1° da Lei nO 2.123, de 1° de
dezembro de 1953, o parágrafo único do art. 17 da Lei nO4.069, de
11 de junho de 1962, o parágrafo único do art. 3° da Lei nO5.645,
de 10 de dezembro de 1970, o ~ 2° do art. 2° da Lei nO5.845, de 6
de dezembro de 1972, os incisos 11Ie IV do art. 8°, o art. 23, os
incisos IV e V do art. 33, o parágrafo único do art. 35, os && 1° e 2~
do art. 78, o parágrafo único do art. 79, o & 2° do art. 81, os arts. 88,
89, o & 3° do art. 91, o parágrafo único do art. 101, os arts. 192,
193, as alíneas "d" e "e" do art. 240 e o art. 251 da Lei nO8.112, de
11 de dezembro de 1990, o art. 5° da Lei nO8. 162, de 8 de janeiro
de 1991, o art. 4° da Lei nO8.889, de 21 de junho de 1994, os arts.
3° e 10 da Lei nO8.911, de 11 de julho de 1994."

Ocorre que com a publicação do DL n. 147/67, a carreira de
Procurador da Fazenda Nacional destaca-se do restante do grupo juridico
passando a ser regida por lei orgânica própria. Mesmo se assim não fosse, a
carreira de Procurador da Fazenda Nacional passou, com a Constituiçâo de 1.988,
a integrar a Advocacia-Geral da União CAGU), função essencial à Justiça, como
reconhecido pela Lei Complementar nO 73/93, não integrando mais qualquer
grupo de categorias funcionais estranhas à Advocacia-Geral da União.

Assim, a carreira de Procurador da Fazenda Nacional, com a
devida vênia, não se enquadra na extensão subjetiva do artigo 5° supra, pois
constitui carreira própria, distinta das que foram prevista no referido dispositivo
legal.

Não estando enquadrados no artigo referido, os Procuradorcs
também não tiveram o seu direito a feiras de 60 dias alterado pelo ar!. 13. que
revogou o parágrafo único do art. 17, da Lei 4.069/62, pois e sua lei orgâniff o
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referido Decreto 147/67, existe dispositivo análogo que tião--fot--revbgmÍo,
contido no art. 30 '~e prescreve:

"Art. 30 - Os vencimentos e vantagens dos cargos criados nesta Lei
de Procurador da Fazenda Nacional de 18, 28, e 38 Categorias, das
Partes Suplementar e Permanente do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, são os mesmos que, na forma da legislação
vigente, vêm sendo pagos aos ocupantes dos cargos ora extintos,
mantida a equiparação com os Procuradores da República de
categoria correspondente, conforme Art. 11 da Lei n. 2.642, de 9 de
novembro de 1.955".

De relevo observar que tal dispositivo foi recepcionado pela
Constituição de 1.988, uma vez que não se refere à isonomia salarial com o
Ministério Público, mas equiparação de outras vantagens, como os 60 dias de
férias, cuja repercussão financeira se dá em relação à remuneração da própria
carreira de Procurador da Fazenda Nacional, e não à do Ministério Público,
tratando-se do principio da isonomia entre as carreiras juridicas.

Portanto, ao contrário do entendimento das autoridades
coatoras, a carreira dos Procuradores da Fazenda Nacional não pode ser incluida
do rol do artigo 5° supra, nem atingidos por qualquer revogação.

Inconstitucionalidades Formais:

Como mencionado, não há prevlsao legal de edição de
medida provisória, senão aquelas constantes do artigo 62, CF, notadamente a
relevância e urgência. Há clara invasão do Executivo em matéria de competência
do Congresso Nacional, em flagrante violacão ao artigo 2°. da Carta Magna.

Outro ponto flagrante é a revogação, por Medida Provisória
de Matéria atribuída à Lei Complementar, posto que a norma que regulamenta o
período de férias integra o estatuto de direitos dos Procuradores da Fazenda
Nacional, que como membros da Advocacia-Geral da União, devem ter seus
direitos e prerrogativas definidos em lei complementar, segundo o artigo 13I, da
Constituição Federal:
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Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a -jrisTifiJTçao... que,
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União,
judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei
complementar que dispuser sobre sua organização e
funcionamento, as atividades de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo.

Portanto resta expresso que cabe à Lei Complementar, o foro
legítimo para dispor acerca do tema em exame, na qual (LC 73/93) o direito a 60
dias de férias não foi alterado .

A violação também atinge frontalmente a isonomia prevista
do artigo 135, da Constituição Federal, entre as carreiras jurídicas:

"Art. 135. Os setVidores integrantes das carreiras disciplinadas nas
Seções 1/e 1/1deste Capítulo serão remunerados na forma do art.
39, ~ 40."

Além do expresso texto constitucional a AD/ 17/-0/MG, sob
relataria do Ministro Sepúlveda Pertence, reconheceu em decisão do plenário a
existência de isonomia constitucional das carreiras jurídicas, desde que excluído
de seu campo de incidência a isonomia salarial com o Ministério Público, dada a
autonomia para fixação de vencimentos deste.

Há ainda redução de vencimentos, expressamente, vdada no
inciso VI, do artigo 7°, da Constituição Federal:

Art. 70. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou
acordo coletivo;

Quando do advento do texto constitucional de 1.988 os
Procuradores da Fazenda Nacional tiveram recepcionados no seu patrimônio
jurídico o direito de perceberem 13 (treze) remunerações mensais por 10 (dez)
meses) de efetivo labor, considerada a gratíficação natalina. A lei em comento
subtraí valor, reduzindo vencimento. .~
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DecisÕes do E. Superior Tribunal de Justiça:

•

o STJ, em duas oportunidades, recentemente apreciou a tese
defendida pelos substitutos do impetrante, sendo de relevo informar que não se
trata de qualquer espécie de litispendência, sendo certo que naquele Recurso
Especial foi acolhida a tese dos integrantes da carreira à época da impetração.

o Recurso Especial n. 415.691 é assim ementado:

•

•

RECURSO ESPECIAL N° 415.691 - DF (2002/0018652-1)
RELATOR: MINISTRO PAULO MEDINA
R.PIACÓRDÃO : MINISTRO HÉLIO QUAGLlA BARBOSA
RECORRENTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES
DA FAZENDA NACIONAL- SINPROFAZ
ADVOGADO: CLAUDINEI JOSÉ FlORE TEIXEIRA E OUTROS
RECORRIDO: UNIÃO
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMENTA
RECURSO ESPECIAL PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL DIREITO DE FÉRIAS. AGRAVO RETIDO. MATÉRIA
NÃO IMPUGNADA EM RECURSO ESPECIAL PRECLUSÃO. NÃO
HÁ DIREITO ADQUIRIDO CONTRA REGIME JURíDICO.
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADVOCACIA-GERAL
DA UNIÃO. MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO POR NORMA SUBMETIDA
AO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO, A SABER, A MP N.o 1522196,
CONVERTIDA NA LEI N.O 9.527197. VIGÊNCIA DAS NORMAS
QUE CONFEREM SESSENTA DIAS DE FÉRIAS, POR ANO, AOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, QUE JÁ
INTEGRAVAM A CARREIRA NO MOMENTO DA IMPETRAÇÃO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. O Tribunal Regional Federal houve por bem dar provimento ao
agravo retido, por entender que, "ao publicar a sentença de mérito,
o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, sendo-lhe vedado
ampliar os efeitos do decisum , para alcançar quem não está
abrangido pelo pedido inicial", de modo que os efeitos da sentença
deviam restringir-se aos Procuradores da Fazenda Nacional, filiados
ao Sindicato-autor, na data da impetração do mandado .{te
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segurança (fI. 389). Registre-se, por oportuno, que;-como-esta-parte
do acórdão recorrido não foi impugnada, mediante recurso especial,
a matéria restou preclusa, sendo vedado a este Superior Tribunal
de Justiça, de ofício, apreciá-Ia. De fato, o especial é um recurso de
fundamentação vinculada, cuja devolutividade não é ampla, de
modo que apenas o que for decidido e expressamente impugnado
será objeto de análise por esta Corte Superior.
2. Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito
adquiridos aos sessenta dias de férias, uma vez que é pacifico, na
doutrina e na jurisprudência, que não há direito adquirido contra
regime juridico.
3. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 131, estabeleceu
que cabe à lei complementar dispor sobre a organização e o
funcionamento da Advocacia-Geral da União, na qual está integrada
a Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, os referidos diplomas
legais, anteriores à Carta de 1988, por tratarem de matéria referente
a organização e funcionamento da Procuradoria da Fazenda
Nacional, foram recepcionados, na nova ordem constitucional, com
status de lei complementar. Dessa forma, não é possivel a sua
revogação por lei submetida ao procedimento ordinário, a saber, a
Medida Provisória n.o 1522/96, convertida na Lei nO 9.527/97, de
molde a permanecer em vigor as normas que conferem sessenta
dias de férias, por ano, aos Procuradores da Fazenda Nacional.
4. Recurso especial provido, a fim de garantir aos
Procuradores da Fazenda Nacional, que já integravam a
carreira no momento da impetração do mandado de segurança,
o direito a férias de sessenta dias, por ano.•

o Recurso Especial n. 833.296, foi apreciado por decisão
monocrática do seguinte teor:

RECURSO ESPECIAL N° 833.296 - DF (2006/0065433-0)
RELATOR: MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
RECORRENTE .'MANOEL FELIPE REGO BRANDÃO E OUTROS
ADVOGADA: VÃNlA MARQUEZ SARAIVA E OUTROS
RECORRIDO .' UNIÃO
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DECISÃO

Recurso especial interposto pelo Manoel Felipe Rego Brandão e
outros, com fundamento no artigo 105, inciso 11I,alínea "a", da
Constituição Federal, impugnando acórdão da Segunda Turma do
Tribunal Regional Federal da 1a Região, assim ementado:

"ADMINISTRA TlVO, CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL -
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL - PERíODO DE 60
(SESSENTA) DIAS DE FÉRIAS ANUAIS - ART. 17, PARÁGRAFO
ÚNICO, DA LEI N° 4.069/62 C/C ART. 14, 11I,DA LEI N° 3.414/58,
ART. 11 DA LEI N° 2.642155 E ART. 30 DO DECRETO-LEI N°
147/67 REVOGAÇÃO DA VANTAGEM, POR
INCOMPA TlBILlDADE, PELO ART. 26 DA LEI COMPLEMENTAR
N° 73/93 C/C ART. 77 DA LEI N° 8.112190 E ART. 131,CAPUT E S
3°, DA CF/88 - REVOGAÇÃO EXPRESSA, PELO ART. 13 C/C
ART. 4° DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.522196, REEDITADA E
CONVERTIDA NA LEI N° 9.527/97 - AMPLIAÇÃO DOS LIMITES
SUBJETIVOS DA LIDE, APÓS PUBLICADA A SENTENÇA -
IMPOSSIBILIDADE - ART. 463 DO CPC.
I - Desde a instituição da Advocacia Geral da União, prevista pela
Constituição Federal de 1988, os Procuradores da Fazenda
Nacional, vinculados àquela Instituição, têm direito a apenas 30
(trinta) dias corridos de férias anuais, ex vi do disposto nos arts.
131, caput e S 3°, da CF/88, 2°, I, b, lI, a, e SS 1°, 2° e 5°, e 26 da
Lei Complementar nO 73, de 10/02193, e77 da Lei nO 8.112, de
11/12190, este último em sua redação original.
" - Como a Lei Complementar nO 73, de 10/02193 - que instituiu a
Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, nela incluída a
Procuradoria da Fazenda Nacional - não tratou, especificamente,
do direito a férias, a matéria, em face do disposto no seu art. 26,
ficou relegada à disciplina da Lei nO 8. 112190, perdendo os
Procuradores da Fazenda Nacional, desde então, o direito a 60
(sessenta) dias de férias anuais, em face da revogação dos arts. 1°
da Lei nO2.123/53, 17, parágrafo único, da Lei nO4.069/62 e 30 do
Decreto-lei nO 147/67 - que dispunha sobre a Lei Orgânica da
Procuradoria Geral da Fazenda - por absoluta incompatibilidade

.7/
Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center 10

Te\. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904
Brasília - DF - e-mail: t1a(Q1teixeiralopes.adv.br

}to



•

•

.._.-:iF ~-d.pl=- I
., .1

Teixeira ~ l:ôpes
A<iitogáªo's",~~fO£!~~

1~.RSu-CCl~~1
com aquele diploma legal, a teor do art. 2° do Dr::cro1b-íe,--'no
4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil), tendo os arts. 4° e 13
da Medida Provisória nO1.522/96 - reeditada e convertidq na Lei nO
9.527/97 - natureza de norma interpretativa.
11I- Consoante pacífica doutrina e jurisprudência, inexiste direito
adquirido a regime jurídico do funcionalismo público, não afrontando
a garantia da irredutibilidade de vencimentos a redução do período
de férias dos Procuradores da Fazenda Nacional, de 30 (trinta)' para
60 (sessenta) dias. Precedentes do TRF/18 Região.
IV - Ademais, o art. 131 da CF/88 exige lei complementar apenas
para dispor sobre a organização e o funcionamento da Advocacia-
Geral da União e não para disciplinar os direitos e deveres de seus
integrantes, tal como ocorre com o Ministério Público (art. 128, S 5°,
da CF/88).
V - Inocorre afronta ao art. 135 da CF/88 (na redação anterior à E.
C. nO19/98), seja porque cuida ele de equiparação de vencimentos
(e não de vantagens), seja porque também os Defensores Públicos
da União fazem jus a apenas 30 (trinta) dias de férias anuais (arts.
39, S 2°, e 84, S 2°, da Lei Complementar nO80/94, na redação da
Lei Complementar nO98/99).
VI- Apelação dos autores improvida." (fi. 159).
Opostos embargos declaratórios, foram estes rejeitados (fi. 171).
A insurgência especial está fundada na violação dos artigos 1° da
Lei nO2.123, de 1° de dezembro de 1953, 17, parágrafo único, da
Lei nO4.069, de 11 de junho de 1962, 14 da Lei nO3.414, de 20 de
junho de 1958, 11 da Lei nO2.642, de 9 de novembro de 1955, 30
do Decreto-lei nO 147, de 3 de fevereiro de 1967, 26 da Lei
Complementar nO 73, de 10 de fevereiro de 1993 e 77 da Lei nO
8. 112, de 11 de dezembro de 1990, com redação dada pela Lei nO
9.527, de 10.12.97, verbis:
Lei nO2.123, de 1°de dezembro de 1953
''Art 1° - Os procuradores das autarquias federais terão, no que
couber, as mesmas atribuições e impedimentos e prerrogativas dos
membros do Ministério Público da União, reajustados os respectivos
vencimentos na forma do art. 16 da Lei nO499, de 28 de novembro
de 1948 ,de acôrdo com as possibilidades econômicas de cada
entidade autárquica. "
Lei no 4.069, de 11 de junho de 1962 ;7
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"Art. 17. (VETADO)
Parágrafo único. Aos demáis membros do Serviço Jurídico da
.União, de que trata a Lei nO 3.414, de 20 de junho de 1958 em seu
art. 14, itens 11/e IV, são atribuídos, respectivamente, os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos Procuradores da
República da 1a Categoria e dos Procuradores da República de 2a
Categoria, observada a exceção deste artigo." (Revogado pela Lei
nO 9.527, de 10.12.1997)
Lei nO 3.414, de 20 de junho de 1958
"Art 14. (VETADO)."
Lei nO 2.642, de 9 de novembro de 1955
"Art 11. Os Procuradores da Fazenda Nacional no Distrito Federal e
no Estado de São Paulo terão os mesmos vencimentos e vantagens
dos Procuradores da República de primeira categoria; os dos
Estados do Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, vencimentos e vantagens
iguais dos Procuradores da República de segunda categoria; os dos
demais Estados, os mesmos vencimentos e vantagens dos
Procuradores da República de terceira categoria. "
Decreto-lei nO 147, de 3 de fevereiro de 1967
"Art 30. Os vencimentos e vantagens dos cargos criados nesta Lei
de Procurador da Fazenda Nacional de 1a, 2a e 3a Categorias, das
Partes Suplementar e Permanente do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, são os mesmos que, na fôrma da legislação
vigente, vem sendo pagos ocupantes dos cargos ora extintos,
mantida a equiparação com os Procuradores da República de
categoria correspondente, conforme art. 11 da Lei nO 2.642 de 9 de
novembro de 1955."
Lei Complementar nO 73, de 1Ode fevereiro de 1993
"Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União têm os
direitos assegurados pela Lei nO 8. 112, de 11 de dezembro de 1990;
e nesta lei complementar.
Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advocacia-Geral da
União têm o vencimento e remuneração estabelecidos em lei
própria. "
Lei nO 8. 112, de 11 de dezembro de 1990
"Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser
acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de
-------------------------~j;":
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necessidade do serviço, ressalvadas as
legislação específica. "
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Sustentam os recorrentes o direito ao gozo de sessenta dias de
férias anuais, aduzindo, para tanto, que não tem incidência o
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis, sendo a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional regida por Lei
Complementar, e estando em plena vigência as Leis nO2. 123/53 e
4.069/62, que equiparam os Procuradores das Autarquias Federais
aos membros do Ministério Público da União e aos Procuradores da
República .

Aduz, nesse passo, que "(...) na ausência de Legislação
Complementar regulamentando a matéria, não poderia a União
fazer valer com que a legislação delegar competência para a
legislação ordinária, muito menos que uma legislação ordinária,
originária de medida provisória, venha a disciplinar a matéria." (fi.
181).

Afirma violado, além do princípio da irredutibilidade de vencimentos,
o princípio
da isonomia entre as carreiras jurídicas da União, extensiva aos
Procuradores da Fazenda Nacional, uma vez mantido o benefício
para os membros da Defensoria Pública da União, tal como
assegurado no artigo 40 da Lei Complementar nO 80/94, assim
como para os Juízes Federais - artigo 66 da Lei Complementar nO
35/79 - e para os Procuradores da República - artigo 220 da Lei
Complementar nO75/93.

Recurso tempestivo (fi. 175), respondido (fi. 190) e inadmitido (fi.
197).

Agravo de instrumento provido.

Tudo visto e examinado, decido.

Consta dos autos que os Procuradores da Fazenda Nacional
vinham gozando de férias anuais pelo período de sessenta dias,________________________~x
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com fundamento no artigo 1° da Lei nO 2.123/53-e.nO--paFágrafo
único do artigo 17 da Lei nO 4.069/62, que os equiparavam, em
atribuições e prerrogativas, vencimentos, gratificações e vantagens,
aos membros do Ministério Público da União e aos Procuradores da
República, ao assim dispor:

Lei n° 2. 123, de 1° de dezembro de 1953
''Art 1° - Os procuradores das autarquias federais terão, no que
couber, as mesmas atribuições e impedimentos e prerrogativas dos
membros do Ministério Público da União, reajustados os respectivos
vencimentos na forma do art, 16 da Lei nO 499, de 28 de novembro
de 1948, de acôrdo com as possibilidades econômicas de cada
entidade autárquica. "

Lei no 4.069, de 11 de junho de 1962
"Art. 17. (VETADO)
Parágrafo único, Aos demais membros do Serviço Jurídico da
União, de que trata a Lei nO 3.414, de 20 de junho de 1958 em seu
art. 14, itens 11Ie IV, são atribuídos, respectívamente, os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos Procuradores da
República da 1a Categoria e dos Procuradores da República de 2a
Categoria, observada a exceção deste artigo. "

É que, os membros do Mínistério Público da União e os
Procuradores da República têm assegurada a aludida vantagem na
Lei Complementar nO 35, de 14 de março de 1979, que "Dispõe
sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional" e na Lei
complementar nO 75, de 20 de maio de 1993, que "Dispõe sobre a
organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da
União" , respectivamente:

"Art, 66 - Os magistrados terão direito a férias anuais, por sessenta
dias, coletivas ou individuais, "

"Art. 220, Os membros do Ministério Público terão direito a férias de
sessenta dias por ano, contínuos ou divididos em dois períodos
iguais, salvo acúmulo por necessidade de serviço e pelo máximo de
dois anos. " /}
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Com a edição da Medida Provisória nO 1.522196, convertida na Lei
nO 9.527/97, que "Altera dispositivos das Leis nOs 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, 8.460'; de 17 de setembro de 1992, e 2.180, de
5 de fevereiro de 1954, e dá outras providências" ,dispôs,
entretanto, o legislador ordinário:

"Art, 5° Aos servidores ocupantes de cargo efetivo de advogado,
assistente jurídico, procurador e demais integrantes do Grupo
Jurídico, da Administração Pública Federal direta, autárquica,
fundacional, empresas públicas e sociedades de economia mista
serão concedidos trintadias de férias anuais , a partir do período
aquisitivo de 1997. "

"Art. 18. Ficam revogados o art. 1° da Lei nO 2.123, de 1° de
dezembro de 1953, o parágrafo único do art. 17 da Lei nO4.069, de
11 de junho de 1962, o parágrafo único do art. 3° da Lei nO5.645,
de 10 de dezembro de 1970, o ~ 2° do art. 2° da Lei n° 5.845, de 6
de dezembro de 1972, os incisos 111e IV do art. 8°, o , os incisos IV
e Vdo art. 33, o parágrafo único do art. 35, os ~~ 1° e 2° do art. 78,
o parágrafo único do art. 79, o ~ 2° do art. 81, os arts. 88, 89, o ~ 3°
do art. 91, o parágrafo único do art. 101, os arts. 192, 193, as
alíneas 'd' e "e" do art. 240 e o art. 251 da Lei nO8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o art. 5° da Lei n° 8.162, de 8 de janeiro de
1991, o art. 4° da Lei nO8.889, de 21 de junho de 1994, os arts. 3° e
10 da Lei nO8.911, de 11 de julho de 1994."

Assim, a Medida Provisória nO 1.522196, convertida na Lei nO
9.527/97, ao tempo em que fixou o período de férias anuais em
trinta dias, extinguiu a equiparação dos Procuradores da Fazenda
aos membros do Ministério Público da União e aos Procuradores da
República, modificando a disciplina juridica da carreira dos
Procuradores da Fazenda.

Ocorre, todavia, que os Procuradores da Fazenda, membros da
Advocacia Pública, desde a promulgação da Constituição Federal
de 1988, estão assim disciplinados:
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"Seção /I
DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
Arl. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que,
diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União,
judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei
complementar que dispuser sobre sua organização e
funcionamento , as atividades de consultoria e assessoramento
jurídico do Poder Executivo.
& 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral
da União, de livre nomeação pelo Presidente da República dentre
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e
reputação ilibada .
& 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de
que trata este arligo far-se-á mediante concurso público de provas e
títulos.
& 3° - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, observado o disposto em lei. (nossos os grifos).

Em conseqüência de tanto, delegada à Lei Complementar a
organização e o funcionamento da Advocacia Pública, as normas
do arligo 1° da Lei nO2.123/53 e do parágrafo único do arligo 17 da
Lei nO 4.069/62, anteriores à Constituição da República de 1988,
foram recepcionadas com status de lei complementar.

De todo o exposto, resulta que, estando reqidos por lei
complementar, os Procuradores da Fazenda não poderiam sofrer
modificação qualquer na disciplina jurídica de sua carreira,
incluidamente a decorrente de cessação de vantaqem, qual seja,
período diferenciado de férias, por meio de lei ordinária.
Pelo exposto, com fundamento no arligo 544, parágrafo 3°, do
Código de Processo Civil, dou provimento ao recurso especial para
determinar que as férias dos recorrentes sejam de 60 dias.
Publique-se.
Intime-se.
Brasília, 19 de maio de 2006.
Ministro Hamilton Carvalhido , Relator
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'.' CONCLUSÃO e PEDIDO:

As férias de sessenta dias dos substituídos constituem direito
consagrado das carreiras juridicas, devidámente resguardados na Constituição
Federal e na Legislação própria acima descrita, principalmente nos arestos que
fazem parte integrante do presente pois tratam do mesmo tema aqui apresentado.

Medida Liminar:

Em vista do exposto há flagrante violação a direito líquido e
certo dos substituídos do impetrante, constantes de lista anexa, em razão de ilegal
e inconstitucional supressão de direito a 60 dias de férias anuais, repita-se, a
partir de norma que não os abrange. Dita violação é continua e dá ensejo ao
manejo do presente para imediata reparação dos prejuízos dos substituídos que
ingressaram na carreira após a promulgação da lei 9.527/97, restando prejuízo
que justifica a concessão de liminar.

Entende o impetrante que restam devidamente configurados
os pressupostos da concessão liminar, como a fumaça do bom direito, não só na
relevância conferida pela Constituição Federal à tutela dos direitos violados,
principalmente como na demonstrada no caso presente.

Por outro turno o perigo da demora está diretamente ligado
ao fato de que o direito suprimida implica em flagrante redução de vencimento,
crédito de caráter alimentício que vem sendo anualmente suprimido dos
substituídos do impetrante, por medida totalmente ilegal.

Portanto, entende restar claro que eventual ato das
autoridades impetradas evidencia ofensa a direito líquido e certo dos servidores
substituídos, e exaustivamente demonstrado o fumus boni júris, bem como, o
pericululn in mora, que a ausência de pagamento gerará à economia de todos os
Procuradores da Fazenda Nacional, ante sua natureza alimentícia.

Diante do exposto, presentes os pressupostos do art. 7°..
inciso lI, da Lei n. 1.533/51, o FUMUS BONI JURIS e PERICULUM IN
MORA, requer o impetrante a concessão de MEDIDA LIMINAR. inaudita
a/tera pars, para assegurar: -:;7/
-------------------------------_/
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a) O direito de 60 dias de férias anuais, com respectivo pagamento do
adicional deferias de 1/3 (um terço);

b) Ou, a conversão em pecúnia do período de férias suprimido pela Lei
.9.527/97. bem comO o adicional de 1/3;

c) Sejam as autoridades coatoras intimadas a prestar informações no prazo
legal;

d) Oitiva do representante do Ministério Público;
e) Confirmada a liminar, concedendo-se a segurança par determinar que os

substituídos usufruam do direito de férias de 60 dias, acrescido do
adicional constitucional, por ser medida de Justiça.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

Termos em que,

Pede deferimento.

Brasília, 18 de dezembro de 2.006.S
(' -=-~-------

Claudinei José Fiori Teixeira

OAB-SP 128.774 - DF. 1.534-A
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Pelo presente instrumento particular de procuração, o SINDICATO

NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL

SINPROFAZ, entidade civil representativa da categoria que especifica, inscrita no CNP]

sob o n° 64.711.260.260/0001-58, com sede à SCN Quadra 06, Conjunto A, Bloco A, Ed.

Venâncio 3000, Sala 908, Brasília - Distrito Federal, neste ato representada na forma do seu

Estatuto Social
1
nomeia e constitui seus bastante procuradores os advogados

CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA., brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o

n° 1534-A, RIVALDO LOPES, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/DF sob o n° 12814

todos sócios de TEIXEIRA & LOPES ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C LIDA com

escritório profissional no SBS, Qd. 02, Bl S, n. 14, sala 312, Brasília - DF, conferindo-lhes

poderes gerais para o foro, podendo ainda, em conjunto ou separadamente, acordar,

concordar, levantar alvarás, transigir, desistir. assinar termos e compromissos, propor

quaisquer ações e defender o outorgante nas adversas, e em especial, para ajuizar ação

ordinária perante a Justiça Comum.

Brasília,28 de novembro de 2006.

/' --,'.\~--Z~-
/ .J----:-~-~-.-f
(- ~~- _ ..~--'

- João Gárlos Souto )
Presidente do SINPROFAZ Ii

SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA NAC:ONAl
SCN _Quadro 06 _COllj. ,!...,. Ec!.Venôncio 3()(Y' - )(11(; '7Gb - CEpo 70716-900 Brcsílio-DF - l:::lefox. (é 1) 3'76"'-1218

e-mail: siroprofoz@sinpmím_org.br - h01118poge" '/,'""/','.S 'l!lr~)!(1lJ)!Cj br - l:sj(J de d,scw;:;óo: ktosinpmfCll(nJyohooi].upos.ccll1.br
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LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

Altera dispositivos das Leis nOs 8.112, de .1.1.de' ....• ::, ")
dezembro de 1990, 8460, de 17 de seten'loro"8s-" '-:;' .-i
1992, e 2.180, de 5 de fevereiro de 1954,' e'd;:i ....
outras providências. ':: .. r.:UC ..Jl) !

."-.__.~ .._,...__l

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os arts. 9°, 10, 11, 13, 15, 17, 18, 19,20,24,31,35,36,37,38,44,46,47,53,58,61,62,
67,80,81,83,84,86,87,91,92,93,95,98,102,103,117, 118, 119, 120, 128, 129, 133, 140, 143,
149,164,167, 169, 186,203,230 e 243 daL~L.D~_8111, ..ºe_1Lc!.eJjez .•m1]:lroQEU990, passam a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 9º .

• 11 .. em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de
confiança vagos.

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de
natureza especial poderá ser nomeado para ter exercicio, interinamente,
em outro cargo de confiança, sem prejuizo das atribuições do que
atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de
um deles durante o período da interinidade."

"Art. 10

•
Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o
desenvolvimento do servidor na carreira, mediante promoção, serão
estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema de carreira na
Administração Pública Federal e seus regulamentos."

"Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser
realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento
do respectivo plano de carreira, condicionada a inscrição do candidato
ao pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável ao seu
custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente
previstas. "

"Art. 13.

9 1" A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do
ato de provimento.

9 2" Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato
de provimento, em licença prevista nos incisos I, 111 e V do art 81, ou
afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alineas "a", "b", "d", "e"
e "f', IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do
impedimento.

filc://D:lccivil 03ILeislL 9527 .htlll 19/12/2006
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940 Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeaçãoc c."~ '•.i li J (,
lf~ '~'.r.~_~:o,"

, - ~?"!' '~.l!1 1
- - __ -=-~:':: .. ':' .I

"Art. 15. Exercicio é o efetivo desempenho das atribuições do cargo
público ou da função de confiança.

9 10 É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo
público entrar em exercício, contados da data da posse.

9 20 O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o
ato de sua designação para função de confiança, se não entrar em
exercicio nos prazos previstos neste artigo, observado o disposto no art.
18.

9 30 A autoridade competente do órgão ou entidade para onde for
nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício.

9 4" O inicio do exercício de função de confiança coincidirá com a data
de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor estiver em
licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em que
recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não
poderá exceder a trinta dias da publicação."

"Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é
contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de
publicação do ato que promover o servidor."

"Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro municipio em razão
de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou posto em
exercício provisório terá, no minimo, dez e, no máximo, trinta dias de
prazo, contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo
desempenho das atribuições do cargo, incluido nesse prazo o tempo
necessário para o deslocamento para a nova sede .

9 1" Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do
término do impedimento.

92" É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos no caput."

"Art.19 ..

9 1° O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver
interesse da Administração.

"Art 20.

ti 1c:/1D:\cc ivi I 03\Leis\L 9527 .htm 19/1212006
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~ 3. O servidór em estágio p~obatório pod:,rá exercer qu~isquer cailfa~;;.);S ~}~6G /,1
de provimento em comlssao ou funçoes de dlreçao, chefia 00
assessoramento no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser, .. J. Jc '.) j ';-
cedido a outro' órgão ou entidade para ocupar cargos de Nalüteza[ '."; '\ J

Especial, cargos de provimento em comissão do Grupo-Direção e 1
Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes ... ; - . :.IUCYj !

.....__~ __ .---l

~4. Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser.concedidas
as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94,
95 e 96, bem assim afastamento para particípar de curso de formação
decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na
Administração Pública Federal.

~ 5. O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças e os
afastamentos previstos nos arts. 83, 84, ~ 1., 86 e 96, bem assim na
hipótese de participação em curso de formação, e será retomado a partir
do término do impedimento."

"Art. 24 ..

~ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins,
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de
vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga."

"Art. 31

Parágrafo único. Na hipótese prevista no ~ 3º do art. 37, o servidor posto
em disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão
central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC,
até o seu adequado aproveitamento em outro órgão ou entidade."

"Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de
confiança dar-secá:

"Art. 36

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por
modalidades de remoção:

I - de ofício, no interesse da Administração;

11 -- a pedido, a critério da Administração;

111- a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da
Administração:

a) para acompanhar cónjuge ou companheiro, também servidor público
civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da
Administração;

flle:llD:\cc ivil 03\Leis\L 9527 .htm 19/12/2006
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b) por motivo de saúde do servidor, cõnjuge, companheir~ ~u:.:~:-:'~')F .-\
dependente que viva ás suas expensas e conste do seu assenta!:r(eqto O ,] U 0.4.à.
funcional, condicionada á comprovação por junta médica oficial; • ~ ••, ; _.,,' " :...: :) .;

c) em virtude de processo seletivo promovido. na hipótese édf qu'é:6' .... , I

número de interessa\los for superior ao número de vagas, de acordo .....~!.~uc~.~~.l
com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles
estejam lotados:'

"Art. 37. ~edistribuição é o deslocamento de cargo de provimento
efetivo, ocupado ou vago no ámbito do quadro geral de pessoal, para
outro órgãb ou entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação do
órgão central do SIPEC, observados os seguintes preceitos:

I • interesse da administração;

11. equivalência de vencimentos;

111 . manutenção da essência das atribuições do cargo;

IV . vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das
atividades;

V . mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação
profissional;

VI . compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades
institucionais do órgão ou entidade.

S 1º A redistribuição ocorrerá ex officio para ajustamento de lotação e da
força de trabalho ás necessidades dos serviços, inclusive nos casos de
reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade.

S 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante ato
conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades da
Administração Pública Federal envolvidos.

S 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade,
extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou entidade.
o servidor estável que não for redistribuido será colocado em
disponibilidade, até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31.

S 4º O servidor que não for redistribuido ou colocado em disponibilidade
poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão central do SIPEC, e
ter exercício provisório, em outro órgão ou entidade, até seu adequado
aproveitamento. "

"Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou
chefia e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão substitutos
indicados no regimento interno ou, no caso de omissão, previamente
designados pelo dirigente máximo do órgão ou entidade.

S 1° O substituto assumira automatica e cumulativamente. sem prejuizo
do cargo que ocupa, o exercicio do cargo ou função de direção ou chefia
e os de Natureza Especial, nos afastamentos. impedimentos legais ou
regulamentares do titular e na vacânCia do cargo. hipóteses em que

li le:/lD:\ccivil 03\Leis\L 9527.htm I9/1 2/200ó
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9 2º O substituto fará jus á retribuição pelo exercicio do cargõ'ouJ\iriçãõ, ti
de direção ou chefia ou de cargo de Natureza Especial, nos casos dos'
afastamentos ou impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias.
consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que
excederem o referido periodo."

"Art. 44.

I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo
justificado;

11 - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos,
ausências justificadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 97,
e saídas antecipadas, salvo na hipótese de compensação de horário,
até o mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela chefia
imediata .

Parágrafo único. As faltas justificadas decorrentes de caso fortuito ou de
força maior poderão ser compensadas a critério da chefia imediata,
sendo assim consideradas como efetivo exercicio."

"Art. 46. As reposições e indenizações ao erário serão previamente
comunicadas ao servidor e descontadas em parcelas mensais em
valores atualizados até 30 de junho de 1994.

9 10 A indenização será feita em parcelas cujo valor não exceda dez por
cento da remuneração ou provento.

9 2º A reposição será feita em parcelas cujo valor não exceda 25% da
remuneração ou provento.

9 3º A reposição será feita em uma única parcela quando constatado
pagamento indevido no mês anterior ao do processamento da folha."

"Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado,
ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, ou ainda
aquele cuja divida relativa a reposição seja superior a cinco vezes o
valor de sua remuneração terá o prazo de sessenta dias para quitar o
débito.

9 1º A não quitação do débito no prazo previsto implicará sua inscrição
em divida ativa.

9 2º Os valores percebidos pelo servidor, em razão de decisão liminar,
de qualquer medida de caráter antecipatório ou de sentença,
posteriormente cassada ou revista, deverão ser repostos no prazo de
trinta dias, contados da notificação para fazê-lo, sob pena de inscrição
em divida ativa."

"Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de
instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter
exercicio em nova sede, com mudança de domicilio em caráter
permanente, vedado o duplo pagamento de Indenização, a qualquer
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condição de servidor, vier a ter exercícío na mesma sede.
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"Art. 58. o servidor que, a serviço, afastar-se da sede em caráter
eventual ou transitório para outro ponto do território nacional ou para o
exterior, fará jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as
parcelas de despesas extraordinária com pousada, alimentação e
locomoção urbana, conforme dispuser em regulamento.

S 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela
metade quando o deslocamento não exigir pemoite fora da sede, ou
quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias
cobertas por diárias.

S 3º Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro da
mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião,
constituídas por municipios limitrofes e regularmente instituldas, ou em
áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja
jurisdição e competência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros
considera-se estendida, salvo se houver pernoite fora da sede,
hipóteses em que as diárias pagas serão sempre as fixadas para os
afastamentos dentro do território nacional."

"Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão
deferidos aos servidores as seguintes retribuições, gratificações e
adicionais:

I - retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e
assessoramento;

"Subseção I

Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Chefia e
Assessoramento

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de
direção, chefia ou assessoramento, cargo de provimento em comissão
ou de Natureza Especial é devida retribuição pelo seu exercício

Parágrafo único. Lei especifica estabelecerá a remuneração dos cargos
em comissão de que trata o inciso 11 do art. 9º."

"Art. 67. O adicional por tempo de serviço é devido á razão de cinco por
cento a cada cinco anos de serviço público efetivo prestado á União, ás
autarquias e ás fundações públicas federais, observado o limite máximo
de 35% incidente exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo
efetivo, ainda que investido o servidor em função ou cargo de confiança.

Parágrafo único. O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que
completar o qüinqüênio."

Iile:/ID:\ccivil 03\Leis\L9527.htm 19/12/2006
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"Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas por mot~~Sl.e
calamIdade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço

~~~~~rdaod~~:~~~I'doo~r:ãC: o~e~~t~;~~aededo serviço declara;'if [p~'b':;.~"LS.
.-

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de
uma só vez, observado o disposto no art. 77."

"Art. 81.

v - para capacitação;

"Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença
do cónjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou
madrasta e enteado, ou dependente que viva ás suas expensas e
conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta
médica oficial.

li 1"A licença somente será deferida se a assisténcia direta do servidor
for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o
exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do
disposto no inciso II do art. 44.

li 2" A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo
efetivo, até trinta dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias,
mediante parecer de junta médica oficial e, excedendo estes prazos,
sem remuneração por até noventa dias."

"Art. 84.

li 2" No deslocamento de servidor cujo cónjuge ou companheiro também
seja servidor público, civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, poderá haver
exerci cio provisório em órgão ou entidade da Administração Federal
direta, autárquica ou fundacional. desde que para o exercicio de
atividade compativel com o seu cargo."

"Art. 86.

li 19 O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde
desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia,
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado. a
partir do dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a
Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do pleito

S 29 A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao
da eleição, o servidor fará jus a licença, assegurados os vencimentos do
cargo efetivo, somente pelo periodo de trés meses."

[.j' Jr.J' :I.• l. '. '- I

fi kJID :Icci vi I 03ILeisIL9527.htm 19/12/2006



L9527 __ Página 8 de 17

,"Seção VI

Da Licençà para Capacitação
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Art. 87. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá, no :. _:~.-r,_UCj;;_. I
interesse da Administração, afastar-se do exercicio do cargo efetivo,________ _ _
com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de
curso de capacitação profissional.

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput não são
acumuláveis."

"Art. 91. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor
ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probatório,
licença para o trato de assuntos particulares pelo prazo de até três anos
consecutivos, sem remuneração, prorrogável uma única vez por período
não superior a esse limite .

S 2º Não se concederá nova licença antes de decorridos dois anos do
término da anterior ou de sua prorrogação.

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito á licença sem remuneração
para o desempenho de mandato em confederação, federação,
associação de classe de ãmbito nacional, sindicato representativo da
categoria ou entidade fiscalizadora da profissão, observado o disposto
na alinea "c" do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em
regulamento e observados os seguintes limites:

I - para entidades com até 5.000 associados, um servidor;

11 - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores;

111 - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores.

3 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de
direção ou representação nas referidas entidades, desde que
cadastradas no Ministério da Administração Federal e Reforma do
Estado.

"Art 93.

3 5' Aplicam-se a União, em se tratando de empregado ou servidor por
ela requisitado, as regras previstas nos SS l' e 2' deste artigo, conforme
dispuser o regulamento, exceto quando se tratar de empresas públicas
ou sociedades de economia mista que recebam recursos financeiros do
Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de
pagamento de pessoal."

"Art. 95 ..
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9 4Q As hipóteses. condições e formas para a autorização de que trata•.LJri'-' (J 5 1
este artigo, inclusive no que se refere á remuneração dó servidor,;serãó: ~:,.,\~) .
disciplinadas em regulamento." .... ' .~ . ,WCJU I
"Art. 9R . .-,.-.--".-.,-..-----.~.---

9 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação
de horário no órgão ou entidade que tiver exercicio, respeitada a
duração semanal do trabalho.

9 2º Também será concedido horário especial ao servidor portador de
deficiência, quando comprovada a necessidade por junta médica oficial,
independentemente de compensação de horário.

9 3' As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que
tenha cônjuge, filho ou dependente portador de deficiência física,
exigindo-se, porém, neste caso, compensação de horário na forma do
inciso 11 do art. 44."

"Art. 102.

IV - participação em programa de treinamento regularmente instituído,
conforme dispuser o regulamento;

VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento,
conforme dispuser o regulamento;

VIII - ..

b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro
meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado á
União, em cargo de provimento efetivo;

e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento;

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil
participe ou com o qual coopere"

"Art. 103

VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder o
prazo a que se refere a alinea "b" do inciso VIII do art 102.
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"Art. 117.
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•

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado."

"Art118 .

9 3º Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento de
cargo ou emprego público efetivo com proventos da inatividade, salvo
quando os cargos de que decorram essas remunerações forem
acumulaveis na atividade."

"Art. 119. O servidor não podera exercer mais de um cargo em
comissão, exceto no caso previsto no paragrafo único do art. 9", nem ser
remunerado pela participação em órgão de deliberação coletiva.

"Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular
licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de
provimento em comissão, ficara afastado de ambos os cargos efetivos,
salvo na hipótese em que houver compatibilidade de horario e local com
o exercício de um deles, declarada pelas autoridades maximas dos
órgãos ou entidades envolvidos."

"Art 128.

Paragrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionara sempre
o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar."

"Art. 129. A advertência sera aplicada por escrito, nos casos de violação
de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e de
inobservância de dever funcional previsto em lei, regulamentação ou
norma interna, que não justifique imposição de penalidade mais grave."

"Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos,
empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 143
notificara o servidor, por intermêdio de sua chefia imediata, para
apresentar opção no prazo improrrogavel de dez dias, contados da data
da ciência e, na hipótese de omissão, adotara procedimento sumario
para a sua apuração e regularização imediata, cUJo processo
administrativo disciplinar se desenvolvera nas seguintes fases:

I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão, a ser
composta por dois servidores estaveis, e simultaneamente Indicar a
autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração;

11 - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório;

111 - julgamento.
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S 1º A indicação da autoria de que trata ó inciso I dar-se-á pelo nome e ~- ,. n"',,-~,-,L '_
matrícula do servidor, e a materialidade' pela descrição dos cargos, r ~~o'Y'/ u li :-I;
empregos ou funções públicas em situação de acumulação. ilegal, dos'. U I Q;)
órgãos ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário <:I€<, '.'.... . ~ -,
trabalho e do correspondente regime jurídico_ -:-: '. "~,.;'- "C"J' 'I' !

. ':-, - I •••U J." ,~, ,__ ._J
S 2° A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a
constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as informações
de que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação
pessoal do servidor indiciado, ou por intermédio de sua chefia imediata,
para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-
se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos artigos
163 e 164.

S 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo
quanto á inocência ou á responsabilidade do servidor, em que resumirá
as peças principais dos autos, opinará sobre a licitude da acumulação
em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo
á autoridade instauradora, para julgamento .

S 4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, a
autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, quando for o
caso, o disposto no S 30 do art. 167.

S 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa
configurará sua boa-fé, hipótese em que se converterá automaticamente
em pedido de exoneração do outro cargo.

S 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á
a pena de demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou
disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas
em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou
entidades de vinculação serão comunicados.

S 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar
submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, contados da data de
publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação
por até quinze dias, quando as circunstáncias o exigirem .

3 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo,
observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as
disposições dos Titulos IV e V desta Lei"

"Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual,
também será adotado o procedimento sumário a que se refere o art.
133, observando-se especialmente que,

I - a indicação da materialidade dar-se-á

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do periodo
de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias:

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta ao
serviço sem causa justificada, por periodo igualou superior a sessenta
dias interpoladamente, durante o periodo de doze meses:
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11- após a .apresentação da defesa a comi.ssão elaborará relató~ "';,-= " ~~_r. ,I
conclusivo quanto á inocência ou á lespo.nsabilidade. do servidor, áht J. li.J Li liw ;

que resumirá as peças principais dos autos, 'indicará. P. respectivo t ~:J.i', n 6 !.
dispositivo legal, opinará, na hipótese,de ."abandono de cargo. soº~ a~__'.;;:;~
intencionalidade da ausência ao serviço superior a trinta dias e remetera'''' '.yc~._, I
o proce~so á auíoridade instauradora para julgamento." " ...'.• '.' NUCJU I
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"Art. 143 .

S 1º Compete ao órgão central do SIPEC supervisionar e fiscalizar o
cumprimento do disposto neste artigo.

S 2º Constatada a omissão no cumprimento da obrigação a que se
refere o caput deste artigo, o titular do órgão central do SIPEC designará
a comissão de que trata o art. 149.

S 3' A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a
que se refere, poderá ser promovida por autoridade de órgão ou
entidade' diverso daquele em que tenha ocorrido a irregularidade,
mediante competência especifica para tal finalidade, delegada em
caráter permanente ou temporário pelo Presidente da República, pelos
presidentes das Casas do Poder Legislativo e dos Tribunais Federais e
pelo Procurador-Geral da República, no ãmbito do respectivo Poder,
órgão ou entidade. preservadas as competências para o julgamento que
se seguir á apuração."

"Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta
de três servidores estáveis designados pela autoridade competente,
observado o disposto no S 3' do art. 143, que indicará, dentre eles, o
seu presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de
mesmo nivel, ou ter nivel de escolaridade igualou superior ao do
indiciado.

"Art. 164 .

!l 29 Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do
processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser
ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nivel, ou ter nivel de
escolaridade igualou superior ao do indiciado."

"Art. 167.

S 49 Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade
instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se
flagrantemente contrária á prova dos autos."

"Art. 169 Verificada a ocorrência de vicio insanável, a autoridade que
determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia superior
declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a
constituição de outra comissão para instauração de novo processo.
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"Art. 186.

•

•

S 3" Na hipótese do inciso I o servidor será submetido á junta médica
oficial, que atestará a invalidez quando caracterizada a incapacidade
para o desempenho das atribuições do cargo ou a impossibilidade de se
aplicar o disposto no art. 24."

"Art. 203.

S 2" Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra
ou tenha exercicio em caráter permanente o servidor, e não se
configurando as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, será
aceito atestado passado por médico particular .

S 3" No caso do parágrafo anterior, o atestado somente produzirá efeitos
depois de homologado pelo setor médico do respectivo órgão ou
entidade, ou pelas autoridades ou pessoas de que tratam os parágrafos
do art. 230.

S 4º O servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de trinta
dias de licença para tratamento de saúde, consecutívos ou não, para a
concessão de nova licença, independentemente do prazo de sua
duração, será submetido a inspeção por junta médica oficial."

"Art. 230. A assistência á saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua
família, compreende assistêncía médica, hospitalar, odontológica,
psicológica e farmacêutica, prestada pelo Sistema Unico de Saúde -
SUS ou diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o
servidor, ou, ainda, mediante convênio ou contrato, na forma
estabelecida em regulamento.

S 1" Nas hipóteses prevístas nesta Lei em que seja exigida pericia,
avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou junta médica
oficial, para a sua realização o órgão ou entidade celebrará,
preferencialmente, convênio com unidades de atendimento do sistema
público de saúde, entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade
pública, ou com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

S 2" Na impossibilidade, devidamente Justificada, da aplicação do
disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promoverá a
contratação da prestação de serviços por pessoa jurídica, que
constituirá junta médica especificamente para esses fins, indicando os
nomes e especialidades dos seus integrantes, com a comprovação de
suas habilitações e de que não estejam respondendo a processo
disciplinar Junto á entidade fiscalizadora da profissão."

"Ar! 243.

". __ ,c ., -"!li"'i') I
---_.-._- --
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PROCURADORIA-REGION--:'L DAÜNiÂ'o<>Y' ífÉGIÃO

EXMO. SR. DR. JUIZ

DISTRITO FEDERAL
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"' .~

MANDADO DE SEGURANÇA N°: 2006;34,00.038.197-6/017:''''''
;IMPÊTRANt~ .:"\ SINDICATÓ ';NACIONAL: 'bOSW~&URADORE~-:;}:"'DA

\ FAZENDANÀCIONÁL - SINPROFAZ:;' "fir"
IMPETRADOS : COORDENADOR GERAL DE RECÚ'RSOS HUMANO$' DO

MINISTÉRIO DA FAZENDA E OUTRO

te
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A UNIÃO, pessoa j,urídica de direito ~úblico interno, nost'~utos
;>',' .. ;;:.,

do processo em epígrafe, por seu Advogado signatário, Vem, respeitosamente, á
'. •• ' t,

" • presença de Vossa Excelência, em atenção à determinação contida na Intirhação

expedida no processo supra, manifestar-se no prazo de 72 horas, nos termos do

art, 2°, da Lei nO8.437/92, aduzindo, para tanto, os seguintes fundamentos.

. !

A entidade-impetrante propõe Mandado de Segurança

Coletivo, com pedido de liminar, objetivando provimento jUrisdicional que detérmine

às autoridades impetradas que efetivem o suposto direito' dos seus filiados de

gozarem 60 (sessenta) dias de férias anuais, com o respectivo pagamertito do

adicional de férias de 1/3 (um terço).



\,.,
I:".

Os requisitos, porta~to, sãdo fumusboriijuris (plausibilidade, r '. ,

do direito alegado) e o pericu/um in mora (fundado recei~ de perecimento do

direito),

,:~i;. .,~l~".".'~,-.l t' :H:
.::~., ",' ';~. ,;.r.:

O art, 7°, 11; da Lei. nO1.533/51, àplicavel também ao Màiídado
, . '. . -'~!.~. " '.~ .'i

de Segurança Coletivo, prevê a hipótese de deferimento demeú:lida liminar, "quando

sejam relevantes os fundamentos da impe(raçào e do ato~ri1pJgriado puder r~sú/tar
. . -' '1' -. " , ;

li ineficácia da ordemjudicial". ",
,',

..."', - .~
• "o ", •

i '1,' t:
:,' ,i '2" VARASJ-9': .
, . \ .t. '"0_-,.,., Fls. :,.1)

PROCURADORIA REGIONAl.DA "UNIÃO-1~ REql;:; . ,;:, ' .i -=-~ '.-." ~ ~-':ijj"-" Pág.2'
---- •• -- - __ o • -_. • •• -----" -- .d ~,"-.:-._,..~~~ ~:;l. ~i<;;;'u-tw~'E3~--~;;;;';;;;;:;J

" Aduz, em síntese, que a norrnfl rege~<Vf~dsiJeYeJ ~~.A?S e o

D~creto-Iei nO.147/67, que não foi revogado pe'a'L~1 nO.9'1~2rh~t~.) fI:
Ademais, haveria inconstitucionalidaá¥~forb,ais na suJf~ssãO"';:!

, . ~~. • '"I'

de tal vantagem, pois faltaria o' regime de urgência e relê\lânci~ para a edição de ',.
. , . '.: .; . . "i!.,}, .' :" ji

medida provisória, assim como não'poderia lei ordinaria re~ogar lei complementar.
. .' - ,Itr, , }' ;j- .

-_'o ----------Pór-fim, elencacomó argum~ntos pJflóslu pleito o ~ue foi :~:'r
• • • '.': "~.'. 0'- " •• ;' •• " ,:. ,," "~;\._: , .' _, J.;!:

decidido'no RESP N°. 41~,691, ReI. Min. Paulo Medina, DJ- 24/10/2005 e no RESPi,
83~.296,: ~el. ,Min, Hamilt9(1 Ca~al~idó, bJO;10~(2006, ,.' i f . , 'li

~', :{'

i.' ',' "",!.,~~rribrk'a qni~di~~Ç~~ f~S~'~,;~cessu~it:a:~tista do art. i~aLei iH'
_,-" _.", .. ', ,:,' _. _::,' j! '-" ,; C,;-' :.'. ..:, ,-_.',]',": ,.(.\

nO8.437/92; Íl1anifestát-se~obreopedidodelimirjarveicul~dohowrit. , li "
," ';,I!
-'.i}: t:!:'

•

Com efeito, resta inexistente a

alegado, tendo em vista os seguintes argumentos:

plausibilidade do direito

.'

';'
"

O impetrante lança, como base de suaàrgumentação para o

êxito neste pleito, o RESP N°, 415.691, ReI. Min, Paulo Medina, DJ 24/10/2005,

que concedeu, via Recurso Especial, férias de 60 dias para os integrantes da

carreira de Procurador da Fazenda Nacional.



. •.!.I:\
:: .~
, ....
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" Trata-se de reclamação ajuizada pela União em face de

.decisão prolatada pelo relator do RE~p'415.691, em trã~ite no
. . '. : .. . " ~i'i,. : , ;;:

_.... _._ .. -- - Superior- Tribunal-de Justiça: Inforrflá~a reclamante que o
Sindicato Na~ional dos P"ocurador~~ da ~azenda Nafional

(S'inprofaz) impetrou mandado de J~gu~ança com o Intuito
. ':', i . L~\";' , .:.

de garantir a seus membros o direitó a férias de sessenta
'I ' ,.'.' _ , .~, " -_:• ,', . ',.' .' . ~ : ' •.; ,'~.,..,_ I,. • . .•' '. • .

,~i": d~'. "" -.,...."".:---..). ~ ',",1'.,: . .' J.: i;;'- .),; IaS" - , " ". t'::.' -'"I,,' ',f I'

:"',' ,;::< ,:<' .:. '-"".",'1':-' <: ";,,,.,.. ~-'~:.' t::' _ ~~>~l"i.,:_::_ ""~_ '.
k ':,' 'Empnnie/r~in'stãncià.:a segurd~ça:!foi concedida, tnas a
;êsp"eétlvaiJ~6isão'io;rêfdr;"ada, err(;~pà/ação, pelo Tribunal

". : ~- ,'. _ .,..' I, . '. . • i ..~ ", , .'

Regional Ftlderal dá ia Região, Inéonfóimado, o Sinprofaz

jnterpôs reqursO espeéial,que foi pr6~id6, garantindo-g~"aos
: " . : ...; , , .• i, i,.',,' ;. ,r
Procuradores" da Fazenda':WacionaJ que já integravam a
carreirano momento da impetração d'omJndado de sedUrança

. ,. ,"

o direito a férias de sestenta dias por '8nO"(fls. 03).:;
. .: ,l.!-; , ,\'

ApóS o julgamento do recurso, bSindicato peticioniJu ao
Superior Trib.unal de Justiça, para que fosse reconhe(;ido o

.' t', ~'. .. . . ~ .
direito á conversão das férias e1jJ pecúnia. O pedido,

inicialmente indeferido, foi posterJ6rmente reconsiderado,
. f . . ;

determinandó-se, nas palavras da "reclamante, "a imediata

marcação das férias pretéritas e futút-as ~os Procuradores da

Fazenda Nacional, assim. como a c6nversão das férias em

pecúnia aos substituidos que expressamente optem pelo

recebimento" (fls, 05).

A União sustenta que a decisão monocrática do

relator do REsp 415.691 viola aquilo que decidido por esta

Corte no julgamento da ADC 4-MC, pois "importou em
o.

imediato pagamento de vantagens pecumanas a

Procuradores da Fazenda Nacional;,; (fls. 06).

Requer liminar e, no mérito, a procedência do pédido.

Antes de apreciar a liminar, solicite/ informações. Em 02 de

maio de 2006, no entanto, a União apresentou p'etição
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l'R_~~~:'.~GI()NALI)".lJNlÃ0::: l' REGIÃO... . J,:, ~.• " ,,' I\~áf. 4 " •

requerendo urgência na ~pr~ciação d~:-'i!iJ~r, iih»)JiM)xfthie já

ter sido ~i~'ntific~da,' pàra-dar~~mJiimentp á d~blsão
. .' '," ,-.; . ',",. , 'tt,<l'_~.:' ; ...~.~f"r: '- - ' .

4 -='""_:~~;
reclamada. \

'.

É o relatório. .
, . ~.;

Decido: ' .;;,

Em :'primeira análiSe, par~de;Á consistenie.1" os
:' -;'~'_'; -:l'-~_ t. ;:~i:~(_.

argumentos da União, bem .como se)vislumbra a urgê/li;;ia no
. ' '.' - _ . ::. :,10 _' c : ,~~-'h'

.... 'caso,-A decisão"do-r~/atoriio recursd'especial tem o s~1Jâinte
.' ~ '. ji j: -~ -.") ;\':f 4':'--:'1;; :-:.,',;-y

teor: "Por oriJ/defirôO requerido á fI.l'Z65, alineas 'c' e'd', as
.. :.i, :; Yi .. ;::~ ..;_";-_,-:."".:,;(_ ", ".::' ;:,,-,' • _1~1;:-_~_._,i , :i~~.-
antecedent(Jsficandopara apreClaçaC{Oportuna, apos eventual
.'" " . ";,.'<.",, '. '.' t..". "
manifestaçãoadmiriistrativa . .oficie-sei!'(Fls. 134) Por súa vez,
/(~,.:_; -:'i'~ " ,Y:1~~'>~:'--;:':_::.:'t;'~,'::-,r: ::(,". _-<,' ;ifJt.,..:~;:,.- -'::-t-i':'
ospedidds'cohstantes'das.citadas alirieéis 'c' e 'd' forani'assim,
J":.,'; ':".'" '"':'.'::~,", r:i:"::'>.'-,,"'" o.::;":L,;i'~_'" ~:';"'.'
fàrmulados; ;'ê) dête.iininâção da imedi~ia'marcaçãà das;térias

"_" .:., .: " '-',,. ~. .. ,.:..,-, !}' ': . ,1: ". '.

preteritas e futuras aos 'substituidos ~t!e' aSsim requisitaram e

d) 'conversão das 'férias em pecúnl~ aÍJs substituidos cujo
, . .'~I :; .t • .

'pedido de. concessão >de fériasVàiU~deferido e que
"''- .' :" :' ',:' ". . ',: ',{:,,:: f (:'"

expressamente optem pelo recebimento. "'(Fls. 133)
. :" ',::.' :' .' ; ',:: ' .. ", ::\', ';. , "

A determinação contida na decisãó, na medida em que

envolve pagarnehto imediato de'vantagens pecu~iáriasf.

oriundas do reconhecimento do direíto ~ férias de seJ~enta. .:;

diás, possui nitidos efeitos de tute/~antecipada, ainda que
.' ,i:

concedida por relator de recurso espeCial. ."
; '.

Mesmo que se alegue que'preexistia o direito às

férias de sessenta dias - ~ a con~eqüente conver;ãb em

pecúnia -, o fato de haver, na decisão reclamada, ord~m de

pagamento configurá ofensa à dedisã'o prolatada n~ ADC

4.
Nesse sentido, bem lembra o nJinistro Cezar Peluso, no

recente julgamento da Rcl 2.529-AgR:" "A espécie está

abrangida pelo âmbito de eficácia da medida cautelar,' porque

implica pagamento de vantagem pecuniária a servidores

públicos em atividade, Pouco se dá que a vantagem nãb seja

nova. A cautelar não distingue entre concessao e

restabelecimento de vantagens pecuniárias, bastando;' para

efeito do veto preventivo, que se configure, como se configura

aqui, hipótese de ordem de pagamento. Há, pois, insulto às
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" . 2f-VARA SJiDF
'.i' 'l~' "'~j'"" ~""'-.' - j~q:..~;;' "!"

PRocuRAI>OJU"Rffil?!'~[)"U,,'~O~_l'_~""IAo .. ' _ ,.~._'.'. . ~t,.:.:_"~~;t~~jr
~ limitaçõesimposta~pelo art:1° d~ Le~nf~.'iw4f9f) ~;~ .'~~~.. ""

. .' : ;~:'" ,.: . '~~:.:
dajuri$prudênciél ja ass(mtadi:i-desta::S';p1~~J(Bq')0 1.857, reI .

, ".' . . .... .;'r.i;, i-"'¥"-."';-'>'.' .•".. , ' ':'
Min.NELSON JOB1M,bJ de 26/06I2Ô01;Rei nO' 2.248, ré.' Min.; ,

'. L • : .~. .:~, • '{ .:: --o

GILMAR MENDES, DJ de 06/06/2003; ReIno 2.663, reI. Min. , .

ELLEN GRACIE, DJ de 17/0612004;'Rei hO 2.979, reI. Min.. . . _ ,: , . J.. ~ I. ~; " '.•
ILMAR GALVAO, DJ de 31/05/2002i:ReI na 2.469, reI. Mm.
JOAQUIM BAr?BOSA,DJ de 13/1112Jdj,'k6i na 2.440, r~i.Min. ' !
CARLOS vEtU)'S6,DJ de 29/10/2b63;; e: ReIs nas 2!hs e' ..: ii:
2.521, pUbiic~d~~~bi)J d~,~:O/08/20()~~~:,~~rninharelatori~).'"fi!:\i

Ànte ~. ~k~:bst6,Jbhcedo tliriinkrpara que sejam .1
su;periso~;ih;tdt~m,.~~"!efeitos;J~ ;decisão reclamada.
,'::,'i •.. , .~!:;::.::-;.~:.\'~',;;".:.:~J~.:.::..T'i"=:. !;~.,';7..~) .\it',: ,:J:.:>(.<í~': : .\'/,.... j~.,~.í,(
CórfúJni(Jiié::se/"~coin'.:;'UrgênCia, à".'a'Utóridade reclamada.!,;' ",! .
,";"'.'. ;'j.i.; •...,.;'-..;:;•.:,.,.,:,.'."'.. ';:':"'(";";':" 'I
Âguardéése,mJ1Seijfefafià;;o 'recebimeiíto'das informaçõeS.Em\
Seg~ida,~b;J~sk~ist~i,~' Procurad~it~-àJral da ReptJblica.;; "

. , . . "'. , '.'" J'j , , \ '. . .,~ ;' . . !i

Brasília, 04 de maio de 2006." (Rei/N°: 4,311/0F, ReI. ,Min.

JOAQUIM B':'R~OSA, bJ 09/05/2006)" . t',
.~:' 'i ~. I'r,., ir .r~..("

Note-se que o fundamento líder da dê'cisão !~o Ministro Rt'ilator'.

foi a de que a ordem de pagamento desse tipo de vanta~~m:p~cuniária. aní~s'do

trânsitó em julgado, viola o que foi deCidido~aADC 04. T '.' '.

.. ' ~

Sea Suprem~ Corte. eril caso idêntict;;' e~tende que nã<i cabe

conceder, antes da formação da coisàj~igada material, va;niageri-l de 60 (sési~hta) . ;.
.. .. ...: ,'.: . . . ,:' ~,'.' l, '.I' :,. .. ~

dias de férias, fica evidente que, em Juízo de Primeiro Grau. deve-se atuar confqrme' :

o entendimento superior,

Dessa forma, aplicam-sé as vedações expressas' nos
"I ,;. "

artigos 10, 9 40, da Lei n°. 5.021/66 ("não se concederá medida liminar para efeito de
. ,:,;. ",~ . .; ':~

pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias. "); 50 da Uli lio• 4.348/64 ("não' será

concedida a medida liminar de mandados de segurança impetradoi visandiJ á reclassific~çãO ou

equiparação de servidores públicos, ou à concessãode aumento oI! extensão de vantagens ..') e

10, 9 30, da Lei na. 8.437/92 ("não será cabivel medida liminar que esgote, no todo:ou em

qualquer parte, o objeto da ação.').
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Em relação aos argumentosde mérit;doIJ~~:rante, e~:~bstos r ~
como base para alicerçar i[lexistente fumus boni juris.Cimpo'~ante cOlaCi~~~r o ':.l

. .',", ,'r, " ! i" ~>"!~ .~..~!::;;:
entendimento atual d() Tribu'nal ,R.e,gional Federal da 1" Régião;"assim ementàdi:l:. ."....', '.' r J,s ,ijIl

"ADMINISTRA TIVO;., CONSTlTUCIONAb",'E PROCES.SUAL
CIviL < 'pJ~déURADORES DA FAZENDA NACIONJl.'C -'
PERíODO ,DE 60 (SESSENTA) DIAS'Ó'E.FÉRIAS ANÕAis -~,
ART. 17. PARAGRAFODNICO, DA LEI f.j°4.069/62 ClC"'ART.
14:III.DALÊlfJ03.414/58, ART. 1(DA iB N° 2.642/55 E
ARr;:30DODE(/R~TC)~LEl N° 147j6tJ-iREVOGAÇ'ÃÔ'DA ; .'
VANtAGEM: PÓR;WbóMPATIBILlDÂDE;'PELO ARt26DA .
LEI COMPLEMÉNTÂRN° 73/93 cié'iART. 77 DAtE/N°
8;112190E,ART/13(' CAPUT 1=9'3°, DA CF(88 -
RE'liOGAÇÃO EXPRES'SA, PELO ART13 c/c ARt;4~' DA .
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.52219B,! REEDITAt/A';, E
CONVERTIDA NA' LEI N° 9.52719:7..". ~MPLlAÇÃÓ~rpbs
LIMITES SUBJETIVOS, DA LIDE,' APÓS PUBLICADA L A
SENTENÇA-IMPOSSIBILIDADE - ART. 46$ DO CPC. ,.~t;,J-

.- . . .". . ':: ' :'::l . ~!t~i~j';
I - Desde a instituição da Advocacia Gera/:'da União. pr;e~ista

pela Constituição Federal de 1988, os!~ProcuradorJ~:' da
. . . " .., ';.': ' , ,. 5 ,;,}p";;.,

Fazenda Nacional, vinculados àquela Instituição. têm diféito a

apenas 30 (trinia) .dias corridos deféri~s anuais. ex Ji,do
, '. " ,- ~ .~ li' ,~.>

disposto nos arts. 131, capUt e 9 3°, da CF/88, 2°. I, b, lI, /li, e
. , .:. . .,: ,';: '; . ':~r,:J!,
991°; 2° e '50,e 26 da Lei Complementar nO?3. de 10/Q2/93, e
77 da Lei nO8.11;. de 11112190, esteúltirTib em sua ~~&&ÇãO

. j. . , ": : .':"~\: •

" . I;
original. :'\; ,

1/- Como a Lei Complementar nO73, de io/62193 - que in~tituiu

a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, nela inclulda a
~ .':.

Procuradoria da Fazenda Nacional' não tratou,

especificamente, do direito a férias. a matéria, em fa'ê~ :do
;. . '<:'.:'.1

disposto no seu art. 26. ficou relegada à disciplina da 'Lei, nO

8.112190, perdendo os Procuradores da Fazenda Nacional,

desde então, o direito a 60 (sessenta) diaS de férias anuais,

em face da revogação dos arts. 1° da Lei nO 2.123/5~, 17,
:"

parágrafo único, da Lei nO4.069/62 e 30 do Decretô~/ei nO

147/67 - que dispunha sobre a Lei Orgânica da Procu~kdbria

Geral da Fazenda - por absoluta incompatibilidade com aquele

•

, .,

.' ~.
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diploma 'legal, a teor do art: 2° do Decreto-lei nO4.657/42' (Lei
de Introdução ao .Código Civil), tenJolós' arts. 4° ~L.~j,da .;'1

:. "; !;I . i:'; ~ ';)R;. ' i

Medida Provisória n° 1.522/96' - reeditada €i convertida"h'a Lei P
n09.527/97,. natureza de norma inte~~etati~a. ',)(~:

1/1- Consoante pacífica doutrina ejurisprudência, ili~xiste
! . :,_ . ' : ;.; :1 .!~. !.:' ; " ,:.~ '

direito adquirido a regimê juridico' 'do funcioli'alismo
'.:~:'- ..•. : .,:....,;' ',-. : ~- ~,,~' A.J;,,!j'i;':"J: ••• !)~';:
publIco, n,a.o.afrq(Jtando •agarantIéL.da'Irredutlbllldade de "
• ' : .' " ., I I • .

vencimentos' a redução' do peiiodo de férias dos
",. . :..• ".,..• . •• ; I' . ',:: .;"-: :..:: '"'.. ~:'!!'., ',:.:./ li l. !.... . : .;" .

Procuradores .da.Fazenda.Nacional;,aé.30 (trinta) para 60
. ~., :':;'_;. :," . ~',~(J, '~::: ~;_ , '--', .'!:',' :':! i:~"'..; ~d'f':",;;\:, :" " .:;
(sé~s'e':'iaf'dia$:#ré&''edêntesdo TRF/1a;kégião. ,~: ';"
;.:\',1' .j :'i;"I~<j~: ,_'_;~',:"~~:'"':-;".I~:":!:'l-"\-' !J,~,i";l',~ ..{(,i,'
W'0;~fie~~is~: (j::~f!.::r31, "~f,.CF/88 ,~~if!~}ei comple,(J'i:entar
j ," ,j " ,. ~,.' I', ' " ' ',' I', ." :,. • ",: -', :.; . " .' :',:' , , . ~ ' .. ". oJ,lo _. : :"., ,~ ," r 7 ' •

ap~nas "p'aiá:','dispor 'sobre ij':!,:6fganização ','e o
~',(:(~'~~:;~i".'"',:;;',~"::~;.~('.'):,i_:,.r:!i::.',.. :, ,,/:.:-L/r:"'i, ., .. ' ";'.~L'!

flincionam~nt(ida AdvocaCia-Gera,I ,dll, União e não para

disc/púna;o~ 'dfre;to's ~ deveres d~ ~~us integrantes, tal
:~" .:: . '.' . . .' • : '.: I ',' ',: : • . " '

como ocorre com o Ministé;;o Públidô (art. 128, ~ 5°, da

CF/88).\<, ':"
• ~ ! 1 • ' ,~ .• ;' . ' , '. .

v~Inocorre afronta ao an. 135 da CFi8Srna"redação aht~rior à

E. C. nO 19/98), seja porque cuida 'ele de equiparaç~; de

vencimentos, (e não de, vantagens), :sej~' porque também os
,,' :';' .'J;; '.' (,

Defensores Públicos da União fazem' jUs a apenas 30 (trinta)

dias ,de féfias anuais(art~. 39, s'2b, e '84, S 2°, da, Lei

ComplemerJfar nO80/94, na redação ,da Lei Compleme~tar nO

98/99).
VI - Apelação dos autores improvida." (ÀC1999.34.00.003707-

6/DF, ReI. Des. FEDERAL, JIRAIR' ARAM MEGUERIAN,

01/07/2004 DJ), '

Este acórdão bem resume a história dos sessenta dias de

férias dos Procuradores da Fazenda Nacional, ao mesmo tempo que explicita que

as alegações do Impetrante não procedem,

Como forma de controlar os gastos com os seus servidores, a

União vem, corretamente, cortando as regalias históricas concedidas. Dentre estas,

estão as férias de sessenta dias.
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Como é notório. todos os, trabalhadores. $ejam da iniCiativa: ~ {.": )1 .,'
privada. sejam da iniCiativa pública (exceto os Maglstrlid'os' ,êtbs Membros do

• ., :l

Ministério Público). gozam 30 (trinta) dias de fériásanuais,'(; . [

'! ,~h,.. :~.
Em outros países. esse númer5 é maiS1redu?ido ainda. '

. ',~ :t,r,:,:.'.,':(.' .: : :i~. :"l
Não existe razão para a condessãci '~~ 'um' período maio'r de
;. . ',o , ." .~- ';~':"-,',: ~

férias aos integrantes das carreiras jurídicas da União. Consiste'em faláCia evidente
, - -: - : ,: - . ,: ~;;::!"-, ,: . ":: . .

alegar que tal direito: foi instituído ,afirTide '.compensar asêircünstâncias em que
: ' '.,':, i'--';' . !'. :' .,:....-': • :".r r-

estes profissionai~d~rrYJ~7ay;~,siq~a,~.ri~r~f, ~f;~,B:r .'.i\J;~!'
atá," $cert6.que,itáricls:tra~àlhadore~ .brásileiros excedem na. ; . ,.>: ::;,.- .!, ".''''-.',i : -'.: ";': ; (~'. _'.~: 'f':" ,:~_.';:;::'''':', :' " "

carga horária prevista;á1\.Jitos sequer têm carteira'assinada; o'utros possuem cargos
'. '. ' . :"'. .-' : .' ' : ~',:." 'i~" : \.> : " "

de chefia. Em todos os ramos. é possível vislumbrár profissionais; laborando além de
"' ,." ",

8 horas diárias. Alguns recebem horas exÚas. A maiori~;'nernfisso. E por causa
, ..

disso fazem jus, também. a férias de 60 dias anuais ???

Trata-se de notório privilégio.

continuamente do ordenamento pátrio.

ser extirpado

•
:1"
"r, '

E O movimento é nesse sentido. cÓfnb se pode aferir pela
! "i

leitura do' artigo "PASSADO PRESENTE, Férias, recessos, feriados e o Judiciário
,':" "

brasileiro". publicado na Revista Consultor Juridico, de 14 de dezembro de 2006,
" :, ' ;

autor Vladimir Passos de Freitas. onde fica claro qu'e as férias dé sessenta dias dos
, 'j " , •

magistrados é uma das causas da morosidade cio Poder Judiciário, juntamente com

o excessivo número de feriados e o recesso de final de ano.

A sociedade espera e cobra do Estado maior eficiência e
..

eficácia no trato da coisa pública, Já se foram os tempos rfosquais trabalhar para o

Estado era sinônimo de ganhar bem, trabalhando pouco. 'Tal intento não tem mais

compatibilidade com a era moderna, muitos menos com o Princípio da Moralidade,

previsto na Carta Magna.
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,"" 'A pergunta que se deve fazer é simples: qual razão justifica a

diferenç~ do número de dias de férias entre a quas~ totali~ãd~ãb':b~Çb bra~ileiro e

uma pequena parcela de agentes públicos ??? '!l' ,:,
".r. "1'

I ;'li ' ,I'
o' j"r.. j

A resposta, para quem pretende construir Um país realfnente
. '. ,...l.,l j

justo e igualitário, é óbvia: nenhuma! '~l \; ,I'
-----.--- --T---.:-:~-:---- .', ; ,,-W- -~-j~~,1

Quanto ao perigo na demora da prestaçãci jurisdicional, ~endo ,i
: '" ~ - . ,: ~~;:, o:, ,_ , ',' (

a União ente índi~cutivelmentesolve;'te, caso o Impetranfévenha a obter êXit6 no
. ,: . " '. . . ", .-.. '. .~'.; .

• , '.' . .-. '. " 'f ",o "

deslinde final 'da presente questã()coloCilda. hos:a,utos, ne,qh~m prejuízo, ou mesmo
; ",:: : ,-" <.("i l' . <:~,:,,,;,.~,.'.. "; ;,"':.::"',,' ;_-~--.'~"~I' :':l~:'i' ";":. ' .. :. .!' 1,.

, risco de lesão sofrerá em seu interesse,éis' que iierceberá:'âs eventuais parcelas de... ; .:. ;-:- ,:, ,- ,""," :.: ...',.' .... ~ . ;.: .. :":' .,.:' .. (." " ... ', :,; ",!r ..:.• -: .,;
forma retroativa e'corrigidaà'dátà'daalegada lesãO, Jj'>

"i" .: ;i:,. :,',. :', ('.' i•• :-. ".i -, .--;', :., !' 'i"': ",',
i.:, ~ ',.' '

':\ .:

•

. . Ao~ohtrário, haverá sim GRAVE LESÃO É A DIFICULDADE
. . " '. ' . . i .. ;:' . . . .'. . .'. . j; ~. .

DE REPARAÇÃO'JÁ QUE A LIMINAR É PLENAMENTE S.ATISFATIVA (periCulum
"

in mora inverso). Ainda que referido conceito de dano de difícil ou incerta reparação
.' '~ . .' j' " ;f

seja' de conteúdo permeável e que concede' um certo grau de liberdade ao

intérp~ete, pode ser em parte positivado, sendo que o leg;Slador!dispôs que, 'prima

facie, as decisões que impliquem o levantamento de~in'hed~,' sem cauç~o se

subsumém à idéi~ de dano grave ede difíCil reparação, e)e'z cohstar a hipótJ~e do

rol exemplificativo do art, 558 do CPC, Pois bem: é justamé;~te eske o caso,';:\"
'..'

'...

Assim, em uma visão perfunctóri~,' co~ô é o juíz'o de
". ~:

admissibilidade das liminares, não há, na espécie, vici6de ,ilegalidade no ato

normativo impugnado, ou perigo de lesão ou dano irreparável. Ausentes, assim, o
"-,

fumus bonijuris e o periculum in mora, justificadores da medida excepcional da
, , I,.: .

liminar.

Ante o exposto, a UNIÃO requer;

1) o INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LIMINAR;

2) e ao final seja DENEGADA A ORDEM.
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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO
PROCESSO : 2006.34.00.038197-6

DECISÃO

Trata-se de mandado de segurança coletivo, com pedido de

liminar, impetrado pelo SINDICATO DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL contra ato do COORDENADOR-GERAL DE
RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA e

DIRETOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DA ADVOCACIA
GERAL DA UNIÃO, objetivando que as autoridades impetradas efetivem o

suposto direito dos seus filiados de gozarem 60 (sessenta) dias de férias

anuais, com o respectivo pagamento do adicional de férias de 1/3 (um terço).

Instada, a União pugna pelo indeferimento da medida liminar e,

no mérito, pela denegação da ordem.

É um sucinto relatório.

DECIDO.

A concessão de liminar em mandado de segurança pressupõe,

necessariamente, a coexistência do jilmus bani iuris e do periculum in mora.

Verifica-se, na espécie, a ausência do periculum in mora,

requisito necessário para a concessão da medida, eis que não há perigo de

dano irreparável ou de dificil reparação, pois a eventual ulterior

incorporação, com todas as reparações pecuniárias decorrentes, não restará
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•

prejudicada, não ensejando qualquer dano aos representados pelo
impetrante.

Apesar da natureza alimentar, o pedido formulado não se
constitui, por si só, decisivo para a garantia da sobrevivência dos
representados, considerando-se as remunerações percebidas pelos
Procuradores da Fazenda Nacional.

Registre-se, ainda, que a concessão da medida contra a Fazenda
Pública com objetivo de aumentar, reajustar ou estender vantagens de
vencimentos é expressamente defesa pelo art. 10 da Lei nO9.494/97, do qual
restou concedida liminar pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Ação
Declaratória de Constitucionalidade n° 4-6/DF, cuja decisão tem
eficácia ex nunc e efeito vinculante.

Ante a ausência dos requisitos indispensáveis para a concessão
da medida, indefiro a liminar.

Solicitem-se as informações cabíveis.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Após, voltem conclusos para sentença .

Publique-se. Intime-se.

Brasilia, 15 de janeiro d
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Certifico que foi (ram) iFxpedido {~L--º_?__ mal1dadQ (s)
e enviado {s} à Central de I¥!lmde~. ~m dat.:a.
Brasília, IG de O J. _Ól1 lO O f.
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SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente
instrumento, CLAUDINEI JOSÉ FlORI TEIXEIRA, brasileiro, solteiro,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, sob n. o

128.774, e Seção Brasília sob n.O 1.534-A 12.814/DF, titular da
advocacia TEIXEIRA E LOPES ADVOGADOSASSOCIADOS,sociedade
inscrita na Ordem dos Advogadosdo Brasil, sob o número 399/97 - RS-
CNPJ - 02.993.181/0001-20, com sede em Brasília, no Setor Bancário
Sul, Quadra 2, Bloco "S", conjunto 312, Edifício Empire Center - Cep:
70.070-904 - tel. (61) - 3312-9010e fax (61) - 3321-6848, substabelece,
com reserva de iguais, a estagiária de direito ROBERTARODRIGUES
FORTUNATO DE MELO, brasileira, solteira, inscrita na Ordem dos
Advogadosdo Brasil sob o número 6.169/E .

Brasília, 24 de Janeiro de 2007.

CLAUDINEIJOSÉFlORITEIXEIRA
OAB/SP128.774-1.534-A

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - Sala 312 - Edifício Empire Center
Te!. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasilía - DF - e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br
www.teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
http://www.teixeiralopes.adv.br
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EXCELENTíSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA
VARA DE BRASILlA.

O SINDICATO NACIONAL DOS
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL, por seu advogado
ao final assinado, vem à presença de Vossa Excelência, nos autos
do Mandado de Segurança em epígrafe, com fundamento no
disposto nos artigos 535 e seguintes, do Código de Processo Civil,
interpor os presentes Embargos de Declaração, nos seguintes
termos:

1- Prazo:

o embargante foi intimado pelo Diàrio Oficial de 23
de janeiro de 2.006 (terça-feira), vencendo o qüinqüídio legal no dia
29 de janeiro (segunda-feira).

2 - Cabimento:

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center
Te\. (61)- 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
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A Corte Especial do E. Superior Tribunal de Justiça
assentou jurisprudência que os embargos declaratórios são
cabíveis contra quaisquer decisões judiciais. (ERESP 159317/DF,
CE, Min. Sá/via de Figueiredo Teixeira, DJ 26.04.1999).

3 - Razões:

Trata-se de pedido de liminar em sede de
Mandado de Segurança que vindica a devolução de direito
suprimido dos Procuradores da Fazenda Nacional, 60 dias de férias
por ano e terço constitucional.

Foi determinada a manifestação da AGU, que
trouxe para os autos o pedido de fls. 74/83.

Diante da manifestação prestada houve por bem
Vossa Excelência indeferir a liminar no despacho de fls. 85/86, ora
embargado.

Com a devida vênia, está convicto o embargante
que o Juízo foi levado a erro pela manifestação da AGU. Diante de
tal premissa equivocada trazida com a manifestação de fls. 74/83,
foi indeferida a liminar, dando ensejo ao manejo da presente via de
integração (RE 207. 928/SP - Min. Sepúlveda Pertence - 14.4.98) .

Apesar do expresso texto da cabeça do arligo 37,
da Constituição Federa/, a manifestação levada a efeito altera a
verdade dos fatos para simular situação favorável aos impetrados
que ora representa.

A saber:

1 - "Posição do STF"

Não é verdade que o Supremo Tribunal Federal
possua posição sobre o mérito do pedido de 60 dias de férias que

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center Y'
Te\. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848 - Cepo 70.070-904 Yí

Brasília - DF - e-mai!: tla@teixeiralopes.adv.br ;/

mailto:tla@teixeiralopes.adv.br
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os Procuradores da Fazenda Nacional concedido pela E. Sexta
Turma do STJ, no RESP 415.691 (ementa transcrita a fls. 10/11)

A Reclamação ali mencionada tem pedido certo
com relação à determinação do pagamento em pecúnia dos
períodos pretéritos dos Procuradores (doc.1).

2 - "Posição do TRF 18
":

•• Quando trata da posição do TRF da 18
• Região

com relação à matéria das férias dos procuradores, a manifestação
transcreve a ementa da apelação cível 1.999.34.00003707-6DF e
afirma que tal julgado "... bem resume a história dos sessenta dias
de férias dos Procuradores da Fazenda Nacional".

No entanto, OCULTA que a decisão foi
TOTALMENTE REFORMADA, primeiro monocraticamente e
confirmada em sede de Agravo Regimental no RESP 833.296, que
foi devidamente transcrito a fls. 11/18, da inicial do presente.
(doc.2)

•
Resta evidente que a manifestação da AGU é

totalmente afastada da verdade .

3 - Com relação ao item Retrocesso e
Imoralidade, se as férias a que tem direito os Magistrados e o MP
são privilégio, deve ser extirpado do ordenamento pátrio, é causa
de morosidade da Justiça, deve ser objeto de via legislativa própria,
não bastando o discurso fácil e demagógico para desviar que há
flagrante erro de forma na modalidade escolhida (Medida
Provisória).

4 - Finalmente, com relação ao óbice da ADC n. 4, 1'--
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacifica no sentido

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center 3
Te\. (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848- Cepo70.070-904

Brasília - DF - e-mai!: tla@teixeiraIopes.adv.br
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de que " a manutenção do pagamento de parcelas suprimidas
da remuneração dos impetrantes pela incidência de regra legal,
o que esta Corte recentemente entendeu não configurar
afronta à autoridade do julgamento proferido na ADC 4-MC/D,
por se pretender, na verdade impedir a redução de verbas
salariais (Rcl 2.4821SP, reI Min. Sepúlveda Pertence, Plenário ,
unânime, DJ. 09.09.2005) (doc. 3)

Mais uma vez a manifestação de fls. quer
esconder a verdade.

PEDIDO.

Diante do breve exposto requer que se digne
Vossa Excelência receber e acolher o presente recurso de
integração, a fim de seja a matéria apreciada a partir de premissa
verdadeira dos fatos.

Termos em que,

Pede deferimento.

Brasilia, 29 de janeiro de 2.007 .

sJ
Claudinei José Fiori Teixeira

OAB-SP 128.774 DF. 1.534-A.

Setor Bancário Sul - Quadra 2 - Bloco "S" - sala 312 - Edifício Empire Center 4
Te!' (61) - 3321-9010 - Fax. (61) - 3321-6848- Cepo 70.070-904

Brasília - DF - e-mail: tla@teixeiralopes.adv.br
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

MANDADO DE SEGURAJ'IÇA (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO)

•

CLASSE 2100
PROCESSO
EMBARGANTE
EMBARGADA

: 2006.34.00.038197-5
:SINPROFAZ
: DECISÃO DE FLS. 85/86

DECISÃO

•

o Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional -

SINPROFAZ opõe embargos de declaração da decisão de fls. 85/86, alegando

que este Juízo incorreu em erro diante da manifestação da AGU.

Pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios a fim de

modificar a decisão recorrida.

É o relatório.

DECIDO .

Consigne-se inicialmente que a decisão não foi omissa na

abordagem do pedido de liminar. Vislumbrou-se, com a devida

fundamentação, a inexistência dopericulum in mora, requisito obrigatório para

a concessão da medida vindicada.

Ademais, como já salientado na decisão embargada, a

concessão de medida que vise a alterar, de alguma fom1a, o conjunto

remuneratório do servidor, aumentando, reajustando ou estendendo vantagens,

é defesa pela norma estabelecida pelo art. l° da Lei n. 9.494/97.

Se a parte lI1surge-se contra os próprios fundamentos da4:
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decisão, entend7ndo ter direito à liminar, o recurso i~er'iii~ri~jado é o agravo
de instrumento, e não os embargos declaratórios.

Ante a ausência de qualquer vício na decisão embargada,

rejeito os presentes embargos, que não se prestam para rejulgamento da

questão.

Intimem-se as partes .

DOURADO
uiz FederaLSu tituto da 3"Vara
Na tituIaridàde da 2"Vara

2

\
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 02 Período de Apuração

Secretaria da Receita Federal
03 Número do CPF ou CNPJDocumento de Arrecadação de Receitas Federais'. DARF

01 Nome/Telefone

TEIXEIRA E LOPES ADVOGADOS
ASSOCIADOS
(61)-33219010

04 Código da Receita

05 Número de Referência

06 Data de Vencimento

09/03/2007

02993181000120

5775

200634000381976

09/03/2007

I
55,00

55,00
0,00

0,00

07 Valor do Principal

08 Valor da Multa

Atenção

É vedado o recolhimento de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal cujo 09 Valor dos Juros e/ou
valor total seja inferior a R$ 10,00. Ocorrendo tal Encargos DL - 1.025/69
situação, adicione esse valor ao tributo/contribuição de 10 V I T t I
mesmo código de períodos subseqüentes, até que o total a ar o a
seja igualou superior a R$ 10,00.

11 Autenticação

•
CE 097509032007029735001277 55,00RC1001



RELATOR
AGRAVANTE
AGRAVADO
ADVOGADA

•

•

AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 833.296 - DF (26ó6?60J~43lJl1P7 f.

MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO<~c./
UNIÃO
MANOEL FELIPE REGO BRANDÃO E OUTROS
VÂNIA MARQUEZ SARAIVA E OUTROS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCURADORES J2A
FAZENQA NAÇJilljAL. FÉRIAS .N. SESSENTA DIAS.
ORGANIZAÇÃO E F~CIONAMENTO DA ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO. MAT~RII ~SERVAl?A N~' L~~._CO~PLEMENTAR.
IMP()St31BillIDA..;PE,tPERE¥0GAÇAO PORUI~O~INARIA.

1. Del"~d~,~om~em~~~~anização elo funcionamento da
Advoc~a PúblIca,.al~nclu~o o regimeJWdICO~e. seu~ membros, as nomlas
do artlgo( d...a Lei n\2.123/53 e do para,grafoumco il. o artigo 17 da Lei nO

~ 4.069/62, ~teriores. à ~onstituiçãO ea Repúbli~ de 1988, foram
'~recepclOnadàsi~m status de leieomplemçrtar. I
~ Embora ineXiStadi~ito'adquirido a r~ime juridic~ os Procuradores da
;j!lhda, estando~itMs p~r lei complem~tar, não po~1riam, por meio de lei
ordin!na, sofrer modifi~çã~ na disciplinaJllndica de sua~carreira,incluidamente

!~~~hte de ces~a~o &~y~;ií1,~àlseja, férias/de sessenta dias.

'3,~.~,F$~~!~;t~&o~~9I:lm;~~tor.J~córdão Ministro Hélio
QuagliaBarbosa, ;;,i01,'241T0/2005). .

4 A . l' ~i1'd. gravo reglmenta Imp&?t o.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministrosda SEXTA TURMA do Superior Tribunalde Justiça, por unanimidade,
negar provimento ao agravo regimental,nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Paulo Gallotti,Paulo Medina e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr.
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nilson Naves. Presidiu o
julgamento o Sr. MinistroPaulo Medina.

Brasília,17 de agosto de 2006 (Data do Julgamento)

MINISTRO Hamilton Carvalhido, Relator

Jacurncnto: 641679 - inteir{) Teor do Acórdf.ío ~Si1€:certíficado - DJ: 05/02/2007 PÉlg:na 1 zjF;g
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AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 833.296 -I)F (2006/0065433-~)

RELATÓRIO

•

•

EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator):

Agravo regimental contra decisão que deu provimento ao recurso

especial interposto por Manoel Felipe Rego Brandão e outros, Procuradores da

Fazenda Nacional, para determinar que as férias dos recorrentes sejam de

sessenta dias. A
~1i~U~aeciSã~xagraVãd~!l) não procedeu à

apurada j;ecwçao dOj/lrt. 131, 'caput'I!c~,,;;,il!'da~nstltUlçao Federal de 1988, uma

vez que I]ãoobservoú'tue a reserv~de leí complemen~~r é circunslita apenas ao que se
,£ • l . - ~ fi ' i tl( d Ad !!1G I d ~U'.- d .rejere a o(gamzaçao e'llO. unClOnamen~ a vocaclp- era a,' . mao, estan o aSSim

I'd "", - I' d 11~ d S. bli - I Iexc UI as questoes re aClOnll~as ao~sta,uto os respeçtlvoS mem ros, razao pe a qua a

legislação pr)i.\:tente não/!Ji~cejJcio!da com stat! de lei com~ementar" (fl. 221),

podendo o d~lto de féri~' fer (Jisciplinado or medidà provisória e lei

O'di"'",'1I JI."" _ <'" di' d ~d .. 'd'
.~ ~1~2!r!YssI'?iqle .p-ªH llal1Je~t~a.qutrl o a regIme Jurl ICO,

pelo que a decisão agravada viol()u~ ,,p) próprio instituto do direito adquirido (art.

5', XXXVI, da CF/88), na medida I!que, garantindo aos Procuradores da Fazenda

Nacional vantagem não mais amparada legalmente (sem que isso importasse em

redução de vencimentos, restando intacto o art. 37,XV, da CF/88), está elidindo a lícita

conduta da Uníão de alterar as regras para o serviço público" (fl. 228).

Assevera, por fim, que a decisão agravada violou também "o

principio da isonomia entre as carreiras jurídicas, previsto na anterior redação do art.

135 da CF!88, uma vez que a carreira de Advogado da União, que, juntamente com a de

Procurador da Fazenda Nacional, integra a Advocacia-Geral da União (Lei

Complementar n,o 73/93),não está contemplada com dito beneficio" e que "não houve

a recepção da legislação invocada pelo acórdão ora embargado (Lei n! 2,123/53; Lei 11."

4,069/62; e Decreto-lei n! 147/67), que equiparava o estatuto dos substituídos ao dos
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rF;; n'l U-' c' ~/"b"".,..""'~ ,-"J _
Procuradores da República, por flagrante maltrato à Constituição Federal de 1988" (fl.

230). lf, PE'.

É o relatório .
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AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 833.296 - DF (2bó6/006S433i..o;'; / !

VOTO

Parágrafo único. Aos demais membros do Serviço Jurídico da
União, de que trata a Lei nO3.414, de 20 de junho de 1958 em seu
art. 14, itens III e IV, são atribuídos, respectivamente. os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos Procuradores da
República da l' Categoria e dos Procuradores da República de 2"
Categoria, observada a exceção deste artigo. "

É que, os membros do Ministério Público da União e os

Procuradores da República têm assegurada a aludida vantagem na Lei

Complementar nO35, de 14 de março de 1979, que "Dispõe sobre a Lei Orgânica

da Magistratura Nacional" e na Lei Complementar nO75, de 20 de maio de 1993,

EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator):

Senhor Presidente, os Procuradores da Fazenda Nacional vinham gozando de

férias anuais pelo período de sessenta dias, com fundamento no artigo 10 da

Lei n° 2.123/53 e no parágrafo úllico do artigo 17 da Lei n° 4.069/62, que os

equiparavam, em atrj.~~lç~-J. ';SL:~.i~~'ll'y,~nc~e11\os, gratificações e
vantage,a~#dtleimlstEno Pub~licoda Umao ~ aos Procuradores

da República, ao as~ dispor:I I ') .
Lei n' 2.123 aé]O de dezem'oro de 1953

~rt l' ~ostrocuradore~ tas .autarqu~s federais terão~ no
que couber,>as lesmas atnbulço~ e ImpedlmÍ7tos e prerrogativas
d.o..s memb1J~j"'lio '...inistério Púlflico da Uh..i.ão, reaiustados os

'.,~ '~ líl ~ ".r~~pectivos ven~me~tos na formaúlo art. 16 da;Lei n° 499, de 28 deit"' =:;.uJt".é~..,m.b.ro~19'.8,~."ê.=rr~.as P.ossi~ades econômicas de

'''''''=$I!!iIlMil~r!''''~
Lei no 4.0'69,.de 11 de junho de 1962

"Art. 17. (VETADO)

•

•
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que "Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto dJMlh4stJJo"J!Jii1J fia

União", respectivamente:

•

•

"Art. 66 - Os magistrados terão direito a férias anuais, por
sessenta dias, coletivas ou individuais."

"Art. 220. Os membros do Ministério Público terão direito a
férias de sessenta dias por ano, contínuos ou divididos em dois
períodos iguais, salvo acúmulo por necessidade de serviço e pelo
máximo de dois anos. "

Com a edição da lVI~içia Provisória n° 1.522/96, convertida na

Lei n° 9.527/n;fq~á~;~'li1i;;OSi:V;:l'dai4£~f:':,':'tff/~ 11 de dezembro de

1990: ~'1Ó;tlf:J7 ~~.tembro de"992.~...~ 2.18~~e.fevereiro~de 1954. e dá outras
proVidencias", dlspoS),entretantoJo ltiglslador ordmano: I

, '\.rt. 5~Ao~ .ser:idores ~cupantes ~ cargo efetivo de

"''\.' adVOgadO()t.....s.sls'.entIJurzdICO.. pro~u~ador ~ ~~mOls mtegrantes do
Grupo fundlCOi {da Admlmstr.~çao Publz,ca Federal direta,

'àutárquica. ~~a!!bnal, empre~s pÚblicas~ e sociedades de
~""';; :~nomia misJfr1â-ó fconceãiilóS' trinta ~;de férias anuais. a'~~~J;v~

"Art. 18. Fic.11mrevogados o ar/. 1" da Lei n° 2.123, de 1" de
""I;dezembro de 1953; ()parágrafo úníco do ar/. 17 da Leí nO4.069, de

11 de junho de 1962. o parágrafo único do art. 3° da Lei n' 5.645. de
10 de dezembro de 1970, 0,92" do art. 2" da Lei nO5.845, de 6 de
dezembro de 1972, os incisos 1JJe IV do art. 8', o, os incisos IV e V
do art. 33, o parágrafo único do art. 35, os H 1" e 2" do art. 78, o
parágrafo único do ar!. 79, o 92° do art. 81, os arts, 88, 89, o S 3° do
art. 91. o parágrafo único do art. 101, os arts. 192, 193. as alíneas 'd'
e "e" do art. 240 e o art. 251 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de
1990, o art, 5° da Lei n' 8.162, de 8 de janeiro de 1991, o art. 4° da
Lei n° 8.889, de 21 de junho de 1994, os arts. 3' e 10 da Lei nO8.911,
de 11 dejulho de 1994."

Assim, a Medida Provisória n° 1.522/96, convertida na Lei n°

9.527/97, ao tempo em que fixou o período de férias anuais em trinta dias,
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extinguiu a equiparação dos Procuradores da Fazenda f&#'mQ~~MP 60S
Ministério Público da União e aos Procuradores da Repú!Jlica;cemodificando a

.- ,~"-- < -.

disciplina jurídica da carreira dos Procuradores da Fazenda.

Ocorre, todavia, que os Procuradores da Fazenda, membros da

Advocacia Pública, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988,

estão assim disciplinados:

"Seção IJ

DA ADVO~CIA-GERAL DA UNJiO

'JIrr.«FJlfA '$0c1l8TGeFã[NQ~{jmaiJlé a instituição que,
diretamente . ou .atrJ!és 'i.Órgãp vinculado, ~epresenta a União,
ju'f!t;al e ext"rjUd~ialmente, 'tzbendo-lhe, ~os termos da lei
c'3tnplementar Iqu'e: dispu.~er. sobre sU,á organização e
~u~~mento , . aslati~idades J} consultori~ e assessoramento
jundlco';{;/oPoder Executivo. I I

o,ª, , .9''::,,,, M ldvoc~cia-Ger~ da Uni~~ tem por. chefe o
~dVOgadO-Ger~da'umao, de ,lt~re nomeaça~ pelo PreSidente da,=---:~:-!,'Ii"''''''l'iJJdl_'!J, ";,,,'P"" '"", de ,,,d,,J

b . 'd I~ "'~'hilli'bbadda.J
sa~~'iJJJç::;;e íiPutaçao~_

S rh:o ~so nas classes iniciais das carreiras da
instituição de ~trata este artigo far-se-á mediante concurso
público de provas e títulos.

.9 3° - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, observado o disposto em lei." (nossos os grifos).

Em conseqüência de tanto, delegada à Lei Complementar a

organização e o funcionamento da Advocacia Pública, aí incluído o regime

jurídico de seus membros, as normas do artigo 1° da Lei n° 2.123/53 e do

parágrafo único do artigo 17 da Lei n° 4.069/62, anteriores à Constituição da

República de 1988, foram recepcionadas com status de lei complementar.

De todo o exposto, resulta que, embora efetivamente inexista

direito adquirido a regime jurídico, como sustenta a agravante, os Procuradores
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1';\; O,)OOSL'
da Fazenda, estando regidos por lei complementar, nãd po'denam, por meio de

lei ordinária, sofrer modificação qualquer na dlsciplinlijwidica'de sua carreira,
~.... l -',;...'.

incluidamente a decorrente de cessação de vantagem, qual seja, periodo

diferenciado de férias, nada importando que os membros da carreira de

Advogado da União e da Defensoria Pública não mais tenham férias de

sessenta dias, por já extinto o direito à isonomia de vencimentos (artigo 39,

parágrafo 10 da Constituição Federal em sua redação original), por força da

Emenda Constitucional n° 19/98A

Não foi =pJjioiP~ten~n.to£fmnlldoj[n~Q.âm~ito deste Superior

Tribunal ~Jústi~'~a1.eíi'éRflc~feri~a i5r<:ipõ~, o seguinte\recedente:

li" r "RECuAo. ~SPECIAL. RRo.CURADÓLs DA FAZENDA
N)ClONAL. D'rRErro DE FÉRIls. AGRAVOJRETIDo. MATÉRIA
NÃo"uPUGN1DA fÊM RECURS/t: ESPECIAL~PRECLUSÃo. NÃO.
HÁ D1R;;ITOIAiQUIRIDo. ~o.NTRA R~GIME JURÍDICO.
o.RGANIZ~Ç'jO~EffUNCIo.NAM!NTo. ,DA 2bVo.CACIA-GERAL
.. A UNIAo.~MATÉRIA RESERVY!DA A LEI1co.MPLEMENTAR.

\: 'í'iiriMpo.SSIBILI~EkrREJlo.~;l(;Ão. Po.R. /lbRMA SUBMETIDA
~o. PRo.CEDIMENTo. ORDINARIo., A SABM A MP N. o 1522/96,

. 'êONfiE1fiD~A}Eli1~'5"2~7797:~GENCIA DAS No.RMAS
QUE Co.NFERE!;lfSESSENTA DIAS DE FÉRIAS, Po.R ANO., Ao.~
PRo.CURADo.RES'.&.DA FAZENDA NACIo.NAL, QUE JA
INTEGRAVAM A CARREIRA NO. Mo.MENTo. DA IMPETRAÇÃO..
RECURSO.ESPECIAL PRo.VIDo.

(..)

2. o.s Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito
adquiridos aos sessenta dias de férias, uma vez que é pacifico, na
doutrina e na jurisprudência, que não há direito adquirido contra
regime jurídico.

3. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 131,
estabeleceu que cabe à lei complementar dispor sobre a organização
e o funcionamento da Advocacia-Geral da Uniào, na qual está
integrada a Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, os referidos
diplomas legais, anteriores à Carta de 1988, por tratarem de matéria

Documento: 641679. Inteiro Teor do Acórdão - Site cúrtificado - DJ: 05íü2120Q7 Pagina 7 de 9



•

•

n~ 0')0081r ~.,.,,~
referente a organização e fu'}cionamento da Procuradoria da
Fazenda Nacional, foram recepcionáí1oii~~'na nova ordem
constitucional, com status de lei complementar. Dessa forma, não é
possível a sua revogação por lei submetida ao procedimento
ordinário, a saber, a Medida Provisória n! 1522/96, convertida na
Lei n. o 9.527/97, de molde a permanecer em vigor as normas que
conferem sessenta dias de férias, por ano, aos Procuradores da
Fazenda Nacional.

4. Recurso especial provido, a fim de garantir aos
Procuradores dalFàzenda Nacional, que já integravam a carreira no
momentfJJ$.4a~imAftr1çõ,()Jªº.~matl4aªºIfjlL~SegIJcrfl:,ça,o direito a férias

~éni:-ll!1s, po~*rôJ~(REsp n° 415.6'91/DF, Relator pl
I'? . afão Minitt;ro fliO QuagÜ}tarbosa~ i)Dl 24/1 0/2005).
. Pelo exp'G)sto,nego~pro "lmento ao awavo regImental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
~!iRé.L:

Número Registro: 2006/0065433-0
AgRg no

REsp 833296 I DF

Números Origem: 199834000297220 199934000037076 200501000689097 200502024630

EM MESA

Relator
Exmo. Sr. Ministro HAMILTON CARVALHIDO

JULGADO: 17/08/2006

•

•

Presidente da Sessão
Exmo. Se Ministro PAULO MEDINA

Subprocuradora-Ger.!l1.<!'!::JlepúDJ.is .• "" ... .... "_ .
Exma, Sra, Dra,-:MARIA DAS"NlERCES,DE &!(jôRbIbHO ARAS

secretário,r r- I I '.
Bel. ELISE~U.. AUGUSTO, .. S DE SiT1. A

" IAIITUAÇÃO

RECORRENT '\' '.' M:'-NCÍE!::tELlPqJEG~ BRANDÃO E 9YTROS
ADVOGADA : VANIA MARQUez SJ).l).AIVAE OUTROS

RECORRIDO ',: UNIÃO '-I I J
ASSUNTO: Administ;ttiyo - Ministério 'J>~.i.íb"t.iCOI.•:Férias _ ".'

~ AGIilJ:oãG!MÊNTAC ,
AGRAVANTE' . : ~()~j [~~
AGRAVADO : M1\NOEL FELlPE'REGO'BRANDAO'E.OUTROS
ADVOGADA VÃNIA MARQUEZ:SARAiv A E OUTROS

J-CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epigrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

liA Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do
voto do Se. Ministro Relator. ti

Os Srs. Ministros Paulo Gallotti, Paulo Medina e Maria Thereza de Assis Moura votaram
com o SI. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nilson Naves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Medina,

Brasilia, 17 de agosto de 2006

ELlSEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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RECURSO ESPECIAL N. 415.691 - DF (20.02/0018652-1)

RELATOR
R.P/ACÓRDÃO
RECORRENTE

ADVOGADO
RECORRIDO
RECORRIDO

MINISTRO PAULO MEDINA
MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL- SINPROFAZ
CLAUDlNEI JOSÉ flORE TEIXEIRA E OUTROS
UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

•

•

RECURSO ESPECIAL. PROCURADORESDA FAZENDANACIONAL. DIREITO
DE FÉRIAS. AGRAVORETIDO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA EM RECURSO
ESPECIAL. PRECLUSÃ0~"fNÃOHÁ DIREITO ADQUIRIDO CONTRA REGIME
JURÍDICO. ORGANlZÁÇÃ-o E FUNCIONAMENTO DA ADVOCACIA.GERAL
DA ~_UN.0:<:>:=;::~AiÉRIÁ~~SERYÃDA'ii!KÂz:t:tEn COMPLEMENTAR.
IMPOSSIBII,I9~E~DE REVOG;o.:S;4.0 POR NORMA SUBMETIDA AO

(

'''PROCEq~TO OR!:jIN~!i0' A SAiíE~, A MP N' [522/96, CONVERTIDA

I. NA LEHN..•..9.527/97 .. :vSIGE.N..•.....CIA DAS NORM.AS QUE GO.NFEREM SESSENTA
DIAS \;)~ FÉRIAS,. PO~ ANO, AOStiPROCURADRRES DA FAZENDA

.~ NACIONAL, QUE JA INTEGRAVAM illCARREIRAftNO MOMENTO DA
'à IMPETRAÇ:;i.:9RECU~O ~PECIAL PRO~DO. t! .
',). O Tnbunal~!l-eglOnalj,fed~talhouve por !lem dar provtrl)ento ao agravo retido,
p~r entender q~;. "aop.ubl~r a sentençafde mérito, o ijuiz cumpre e acaba o
ofjciojurisdicional~epd&:Ih~,;vedado ampliat~s efeitos dofdecisum, para alcançar
queltl':não está abraftgi£l6ptljp pedido inicial~!de modo qu~;os efeitos da sentença

,=Pt'~i~').J:estringir.se ~s tP:~~~fl'J~!.~a Fazenda f,Nacional, filiados ao
~"""'Slhdlc-áto.autor, na~á~ da"~'ettáçail dO mandad~j,e ~egurança (fi. _389):
'~~4!l.I:tre-se'~!f,ep0tluJ1.0' ~~.e;tc'~?;~l_:sta ~~~:"e0:,acordao recorndo nao fOI

lmpugnada;"medlante:.recur~o,~'peclal"amllt:efía restou preclusa, sendo vedado a
este Superior Tribufufd~. Justlçà, de oficio, apreciá-Ia. De fato, o especial é um
recurso de fundamenta~~i1vinculada, cuja devolutividade não é ampla, de modo
que apenas o que for deéiômo e expressamente impugnado será objeto de análise
por esta Corte Superior.
2. Os Procuradores da Fazenda Nacional não possuem direito adquiridos aos
sessenta dias de férias, uma vez que é pacífico, na doutrina e na jurisprudência,
que não há direito adquirido contra regime juridico.
3. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 131, estabeleceu que cabe ã lei
complementar dispor sobre a organização e o funcionamento da Advocacia.Geral
da União, na qual está integrada a Procuradoria da Fazenda Nacional. Assim, os
referidos diplomas legais, anteriores à Carta de 1988, por tratarem de matéria
referente a organização e funcionamento da Procuradoria da Fazenda Nacional,
foram recepcionados, na nova ordem constitucional, com slallls de lei
complementar. Dessa forma, não é possivel a sua revogação por lei submetida ao
procedimento ordinário, a saber, a Medida Provisória n.' 1522/96, convertida na
Lei n.' 9.527/97, de molde a permanecer em vigor as normas que conferem
sessenta dias de férias, por ano, aos Procuradores da Fazenda Nacional.
4. Recurso especial provido, a fim de garantir aos Procuradores da Fazenda'
Nacional, que já integravam a carreira no momento da impetração do mandado de
segurança, o direito a férias de sessenta dias, por ano.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, retificando a proclamação proferida em Sessão do
dia 31.08.2005, prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro HAMILTON
CARVALHIDO, dando provimento ao recurso especial, acompanhando a divergência, no que foi
seguido pelo Sr. Ministro PAULO GALLOTTl, por maioria, dar provimento ao recurso especial,
nos termos do voto do Sr. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, que lavrará o acórdão.
Vencido em parte o Sr. Ministro Relator, que, antes, não conhecia do agravo retido interposto na
origem, mas, também, dava provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros HAMILTON CARVALHIDO e PAULO GALLOTTl votaram
com o Sr. Ministro HÉLIO QUAGLIA BÃRBOSA.

#0;;""b.
Ausente, ocasionalmente,~(),SbMinistro NILSON NAVES.
Pre $ id iu ~j-<~_a .z'Znto~_~.Sr. )M!-~l_!_t~o_~~_~l;!~.QIGA4_~9ITI':,7",",,,n ~lbror~'.1_001011

MINISTRO[HElJIO QUAGLIA BARBOSA
. , elatbr p/ acórdão
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RECURSO ESPECIALN"415.691 - DF (2002/0018652-1)
l'~ ;.."._'_,

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo SINDICATO
NACIONALDOS PROCURAOORESDA FAZENDANACIONAL-SINPROFPIZ,
contra a UNIÃo I FAZENDANACIONAL,visando à reforma do acórdão da 2'
Turmado TribunalRegionalFederal-1' Região.

O processo é originárioda 3' Vara Federal do Distrito FederaL
onde o Recorrente impetrou manqado de segurança, com pedido de liminar,
contra atos praticados pelo S$"'nporSecretário de Recursos Humanos do
Ministérioda AdmirtistraSã@.Ftdl"tal\ !fins 11I.'Ei*,rnJ.l\;ões,~autoridade coarora ressaltou a
imposs~Jidãde de,-~petração~do ~nandam~~ti,para ata~r lei em tese, em
consona'Cla coma\umuJa 266ioS~F. ~ I

~ A a~speito d~J,;0q~ão do ~tériO Púb¥,o ter.or:inado pela
denegaçao~da ordem,' ma~tra~ .d~ 3' Va.w.Federal ~40DistrIto ~ederal
concedeu a'ilegurança, mantendo O~tlireltode ~1;Jasde 60 (sessenta) dias, por
ano, a todo~~s procufã:~rem dfi' Fazenda NacionaL dida a substituição
processua.~queq;~indicato rell;~E.iespe .. cie (fls.~129/130, 3j'..vara Federal- DF).A publicaçao da s~ntença se de.uem20.08.98. •

" ii!il_!i!\! ._ ••. jili!
,~ LOgoapó.s..::@~!ifa~ç~o, as partes fora)!!.,inlimadasdo inteiro

teor da sentença e a Recomâã, ~tifi£adàl""ra lliedar curnpnrnento.~.~ .;tI~ ~ ~ r-=n ;##.
A Recorridàinrerpós recurso de apelação em 29.10.98.

Destarte, a partirdaí, passou a criã"finúmerosóbices ao cumprimentoda sentença
mandamental -

Em 03.12.98, o Recorrente informouao magistrado da 3' Vara
Federal do DistritoFederal o não cumprimentoda sentença, até aquela data, pela
Recorrida.

Após vastas desculpas apresentadas, a fim de a Recorrida
justificar a desobediência da ordem judiciaLo magistrado de primeira instância,
em 25.01.99, notificou~apara cumprir a ordem, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, sob as penas da lei

Tendo a Recorrida reincidido na desobediência da ordem, em
abril de 1999, o magistrado de primeiro grau oficiou ao Senhor Delegado de
Polícia FederaL para que, junto com seus agentes, compelissem a Recorrida a
executar a sentença.

Seguidamente, a Recorrida se manifestou nos autos, alegando
ter exaurido, com a prolação da sentença, a competência do magistrado da 3'
Vara Federal do DistritoFederaL para executar a ordem, requerendo que fosse
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expedido despacho, para receber a apelação e intimar o Recorrente para
apresentar contra-razões, no prazo legaL o que se deu em ~it.O%;9.9.. -: ....

Em agosto de 1999, o Recorrente informou ao juízo de primeira
instância que a Recorrida se recusava a cumprir a ordem, com relação aos
Procuradores da Fazenda NacionaL que ingressaram na carreira após a
concessão da segurança (fls. 272/273 TRF _1' Região). Em seguida, apresentou
contra-razões.

Depois de informado da recusa da Recorrida ao cumprimento
da ordem aos novos integrantes da carreira, às fls. 305,807 TRF - P Região, o
magistrado da 3' Vara Federal do Distrito Federal ressaltou, conforme já
pemtificado em sentença, que a se~nça concedida ao Recorrente, na qualidade
de substituto processuaL se estertdéi1à toda categoria.

"RéCOiíida~ co '.~ ..... ,"lriterpôs-a~giaVôretido.d~. ,.~2' li
E~"!{J.uplograu' de ~diçãd;-t~\2' Turma de'>Tribunal Regional

Federal - l' Regiã"i>,seguindolo wto da iIus~ Relatora,M Desembargadora
Assuse~ Migalhãe"s' deu pro~en!D ao agrave{iretido e rélormou a sentença,
deneganq\1.a ordem II I i

~ Nas ra~es de returso, o Rê.l:orrente s~ insurge contra a
l'vIedida Pro~.{Jria nO 1.5~.,gfJ6~e&da pelo Épefe do E~ecutivo Federal e
cumprida pelo Recorrido, exliiI~d~o direito de 160(sessenti) dias de férias, ao
ano, dos Procillã'!iores da Fa-it dál NacionaL o~ melhor, ". uindo o período
para 30,(t:rin@.)t;fu~ Dlª'~

,_ Alega ().•.R" o~n~.' .TO direito a 60~( .essenta) dias de férias
decorre do art'-f?~TTdaft.e'iíio~:.n-31PR;e~ao""~úfiícordO"a'rt.17, da Lei nO4.069 p2.
Esta última le~lação, outross~1@iiPãrou os vencimentos dos ~rocuradores da
Fazenda NaCIOnalcom os venCImentos dos Procuradores da Republica.

-i'
Ainda no que tange aos vencimentos da categoria, o Recorrente

pontifica que a l'vIedidaProvisória n° 1.522;96 fere o princípio da isonomia, em
razão do disposto no art 135, da Constituição da República de 1988.

Não bastasse o direito à equiparação e à isonomia prevista no
art 135, da Constituição da República de 1988, entendem os Recorrentes que a
redução, pela metade, do período de férias, implicará redução de seus
vencimentos, o que é, expressamente, vedado pelo art 37, inciso XV, da
Constituição da República de 1988.

Aduz o Recorrente que, pelo Decreto Legislativo n° 147p7, a
carreira de Procurador da Fazenda NacionaL destacando-se do restante do
quadro de advogados do Estado, passou a ser regida porleiorgànica própria.

Na mesma senda, em conformidade com o art 131, (l(l1 0, 2° e
3°, da Constituição da República de 1988, a Procuradoria da Fazenda Nacional
foi integrada à Advocacia Geral da União, cuja organização e funcionamento são
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disciplinados por meio da Lei Complementar nO 73/16. ..
~ ~_ _,_. __ :7_, '"- .".~~

O Recorrente alude à inconstitucionalidad~, tãhtb"fõmiaL quanto
material da Medida Provisória n° 1.522/16, alegando a inexistência dos
pressupostos de relevância e urgência, bem como a impossibilidade de medida
provisória, ainda que venha a ser convertida em lei ordinária, revogar direitos
previstos em legislação complementar à Constituição.

Por derradeiro, invoca o Recorrente que a Medida Provisória nO
1.522/16 representa ofensa ao direito adquirido às férias de 60 (sessenta) dias,
por ano, conquistadas pela categoria.

É o relatório .
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RECURSO ESPECIAL N° 415.691 - DF (2002/0018652-1)

EMENfA:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FÉRIAS.
PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL NÃO
APUCAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA LEI N' 8.112flO. EXISTÊNCIA
DE ESTATUTOS PRÓPRIOS, COM "STATUS" DE LEI
COMPLEMENTAR, RECEPCIONADOS PELA CRjl8, PARA
REGULAMENTAR OS DIREITOS DA CATEGORIA

1. A deslf}ito do entendimento que vem sendo adotado
.. laii'aT~fderteJ.:I:filjunalI(RESPI411l~892, ReI Min. José
~~()Cf~~F~nsecru.rr3l:05.2004; RES~402.587, ReI Mm.
G~on Dipp, I?) 2?_;05.200~~,fESP 383j~08, ReI ~'. Felix
FlScher, DJ 16,12.2004), nao se pode afinfi3r que o direito de
fé~s dos Pnfcuraàores da Farenda Naci6'nal é regulado pela

leiR'l112flQ~ I I I
'2. A allicação dos direitbs previstos na Lei n° 8.112flO
P""' :JJ. Fi d F i"d Na' ~4 I' d'aos rocura"",res'- a azen a ClOpa so se ara,

excepciorJ~e~tefíl isto é, qu~hdo mais [nada clispuser as
'oemais legJ)a"'çõrs especiais~ relativas à. categoria, quais

ç:-=tiiii?lkill1t-.-:-.~ejam,a Lei~ ..2.1..23.p. 3J...(.art.l".I~)Ja le. i.n
O
.. 4~069{>2 (9 único, do

. art 17) e o~cretl)~ino 147 {>7. .;

'-'bg~i;Jli~%3j123)53T(ãít~ bem como a lei nO
4.069{>2 (9 fu1¥:qfdo art 17) e o Decreto Lei nO147 {>7, que
asseguram o dité5!? a 60 (sessenta) dias de férias, por ano, aos
Procuradores drFazenda NacionaL sempre tiveram o "status"
de legislação complementar e foram recepcionadas pela
Constituição da República de 1988. Permanecem sendo, pois,
hierarquicamente, superiores à Medida Provisória nO1.522fl6,
convertida na Lei ordinária nO9.527 fl7.

4. Recurso especial provido.

varo

o EXMJ. SR. MINISlRO PAULO MEDINA (Relator):

Primeiramente, urge ressaltar que a jurisdição do magistrado de
primeira irIstância, de fato, se encerra com a sentença, contudo, a competência
para expedição de a tos processuais só se finda a pós o recebimento do recurso
de apelação e das respectivas contra-razões, com posterior despacho, remetendo
os autos à irIstância superior.
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Analisando, detalhadamente, os autos,}~S~,S~lU 9pe a~lll0!â- -
dos atos processuais, depois da prolação da sentenç<if'pêlo-magistrado da-3a

Vara Federal do Distrito FederaL se deu, unicamente, em decorrência da ElO
desobediência reiterada da Reconida, que insistiu, sob as mais variadas -l
escusas, no descumprimento da ordem mandamental

O agravo retido, interposto pela Reconida, alegando ampliação r
dos efeitos da sentença, após encerramento daquela jurisdição, merece ser
desconhecido, sob dois fundamentos:

Primeiro, porque o recurso é prova patente da torpeza da
Requerida, que, além de protelar, ao máximo, o cumprimento da ordem
mandamentaL ainda se fez de desentendida, quanto a expressa decisão de
legitimidade do Recorrente, l'hà:l substituição processual da categoria,
independentemente de.,!lll~~ªç~1O ini:ljyidual p,).

~~a~ue, kb comPà:recer aos au~ às fls. 3051307, o
magistrado da 3a VirãFederal ab Dltrito Fede~tnão o faz ~ forma de decisão.
Na ve4d.e, nada decide; apellil'S, ~.afirma o qU~.já ficou COhs.'.ignado às fls. 129
da r. sentença. I I • I

. \.. Reite. ,il,do, o"agravo retido, tr;terposto Rela Reconida, não
devena, seq,!~r, ter sldo'4;"_OnheCldq'por se tratarem as f1s~3051307 de mero
despacho e, não, de decisãt'>}a"':saf'da denomintção que re.rebera." ."r!" N I Jl"A.despeito UO, entendimento que vem seriao adotado pela 5a

"'" .,. >5 11 "Turma 4~s_'tl!1.fIriI:>~1(RESP1ª- .•4.~?2{,'TRel,Min;cJosé Ama}do da Fonseca, DJ
31.05.2004~RESP 4~2.5~z.,lÍRel J¥rl~ilson Dipp, ~26.05.2003, e RESP
38H98, Reb~:. Fe~Tg~c~r~DU.16::2,:200tl,~0.rever o fundamento das
declSoes antenoi'es*ê discoi'ââr j;ila"'MmslgneDesembargadora Relatora da
apelação, interposta neste procrsso, no que conceme à afirmação de que o
direito de férias dos Procurado~!áa Fazenda Nacional é regulado pela Lei nO
8.112,.90.

Como a própria Desembargadora Relatora aduz, às fls. 392, os
Procuradores da Fazenda NacionaL bem como os demais membros da
Advocacia Geral da União, têm seus direitos assegurados pela Lei nO8.112/)0 e
pela Lei Complementar n° 73f)6.

Isso não quer dizer que as lacunas deixadas pela Lei
Complementar nO 73,.96, como o direito de férias, por exemplo, devem ser
preenchidas pela Lei nO8.112,.90.

Ao contrário, os Procuradores da Fazenda Nacional e os
demais membros da Advocacia Geral da União, foram tratados como categoria
especiaL pela própria Constituição da República de 1988, em seus arts. 131 e
132.

Desta feita, a aplicação dos direitos previstos na Lei nO
8.112,.90 aos Procuradores da Fazenda Nacional só se dará, excepcionalmente,
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isto é, quando mais nada dispuser as demais legislações especiais relativas à
categoria, quais sejam, a Lei nO2.123,63 (art. 1°), a Lei na 4.069 ,.6?'i(&:.:ún,ie07~
art. 17) e o Decreto Lei nO147,.67. ".' '.,~

4.657/:12:

Ademais, consoante a exata interpretação e aplicação da Lei
de Introdução ao Código Civil só ficarão revogadas as normas contidas na Lei nO
2.123,63, na Lei na4.069,.62 e no Decreto-lei n° 147,.67 (que sempre receberam o
mesmo "status" de legislações complementares), se forem contrárias ou
incompativeis com a Lei Complementar na 73~6. Mesmo porque, a Lei
Complementar na 73~6 não revogou expressamente todas e quaisquer
legislações anteriores, aplicáveis à espécie, a teor do seu art. 73.

Nessa senda, dispõe o 9 10, do art. 20, do Decreto-lei na

-. \J~"1ftfe'%fr~"t'b'~ a anfe rior quando
exp~ssamenfe ~o~declare, quanJlo seja com ela
inco7Epa~vel ou /friando regt{le infeimmenfe a
ma téna &e que Iratav~ a leianfe mr"

. Ain<hf,_atend'ndq' à escorre'ita interpretção da Lei de
Introdução -ao Código CiViL é d~se ~conhecer q~e o art. 77i9a Lei na 8.112~0,
q~e corres~nde à .~OI1Il1:á.g;raI;1apJfávela tod~~ servidore"s públicos federa~,
nao se aPli.ca~~.finitiv...amen~! aos p.rocuradores i,?a Fazendlá~NaC1onale demaIS
membros da AClvocacia Gere da~urua."0, .enquanto VJg er norma específica,
regulandowiWo",_dire_'~iti5;deférias: .Ji~ _.

"S'2-:"~~i~lOva,q~~slnb~leça disposiçõe.s
. g~ oUJ~SpeC1l11S.a1fpaT'das la eXIStentes, IUlO

revóg{lr7l1 modifica a lei ante nor"

Por outro lado,1i.,acertada e precisa a interpretação dada ao
caso pela r. sentença, no sentido de que a Medida Provisória na1.522~6 (mesmo
depois de convertida na Lei na 9.527 ~7), além de desprovida dos requisitos de
relevância e urgência, não pode invalidar o disposto na Lei na2.123,63 (art. 10),na
Lei na4.069,.62 (9 único, do art. 17) e no Decreto Lei n° 147,.67, que asseguram o
direito a 60 (sessenta) dias de férias, por ano, aos Procuradores da Fazenda
Nacional

•

•

Ao contrário do que afirma a douta Desernbargadora Relatora,
às fls. 394, essas legislações, além de recepcionadas pela Constituição da
República de 1988, sempre tiveram - é verdade - o "status" de legislação
complementar. Permanecem sendo, pois, hierarquicamente, superiores à Medida
Provisória na1.522~6, convertida na Lei ordinária na 9.527 ~7.

Quanto à alegação de ofensa ao direito adquirido, à norma
cons titucionaL que assegura a todos servidores titulares de cargos públicos a
irredutibilidade de vencimentos, a supressão aos Procuradores da Fazenda
Nacional de 30 (trinta) dias de férias, como bem explicou o Recorrente na exordiaL
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acarretará, indubitavelmente, diminuição do valor 'nominat9a_,hoJa ",por eles
trabalhada. '''' ",:>" '''/

o raciocínio é tão óbvio, que basta analisar que, se antes esses
profissionais auferiam 13 remunerações mensais, ao longo de 10 meses de
efetivo exercício, aumentando-se mais um mês de trabalho, a remuneração
restaria diminuída, em veemente afronta ao disposto no art. 37, inciso XV, da
Constituição da República de 1988.

No tocante ao argumento de que os 60 (sessenta) dias de férias
correspondem a direito adquirido dos substituídos processualmente pelo
Recorrente, este, realmente, não encontra amparo, nem na doutrina, nem na
jurisprudência, que já pacificara '1que não há direito adquirido contra regime
, 'dic ~Jun o. ,

~~{);6I5s ..,,:" peJf!l"!"':tlr:e""'.~"'na"'-"'lJ"'pro""''''''''s''pe"",.$fu'''r'''a''''''''<1=IElgaçãode ofensa a
direito adq!;Jiiidõ,- o IJ;!p:ursorne~ce fse?"pít'WiQ, para assegurar o direito a 60
(sessen~J'dias de ,:fê. 'fias aos Bltocutàdores da~F.~zenda NaCionaL em razão de
três outros fundame~~:. ,i I I.,

\ PmilêJro: Os !Procuradores da' Fazenda ~clOnal têm seus
direitos e'cleveres dIJE:iplinad(;s ~r legislaç~s espec~as, que sempre
rece~eram'l~~atus" de le~cowpltJ11.entares, <Í'vaissejam,~ Le.i nO :.123/53, a
LeI nO 4.06,9/62 e ° ~cret0tleI n° 147r~7, Essas ilegISlaçoes foram

recepcionadas ~:Ji1.ConstrniiÇii€F~:heral de 1988, salvo e~ntuais disposições
contrárias.!lp 9rdi!!àmento conltitUci.Qnal. o gue nãó é o caso àb direito de férias.

_;;:;••••à\~_ ~ ~!Ilí~ .il
., Segundo.;,.#' ~~ ~C~plemen~r ~~'1~!;6.~o revogou,
têj~te.22~fquals,que~ Htg]l)laç0e!l",~pÉporesTaplicavelS a categom.

~Sendo, portanto~ a Lei Complementar na 73/)6 de mesma
ltierarquia que a Lei nO2.123,,53 e'ijj,Leino 4.069»2, e nada tendo disposto a Lei
Complementar na 73/)6 sobre o"'éíJl!éitode férias, este continua sendo regulado
pelo art. 10, da Lei nO2.123,,53 e pelo parágrafo único, do art. 17, da Lei nO
4.069 »2, que aduzem a 60 (sessenta) dias, por ano .

Terceiro: Estando em vigor normas especificas, que regulam o
direito de férias dos Procuradores da Fazenda Nacional (art. 1°, da Lei nO
2.123,,53 e parágrafo único, do art. 17, da Lei nO4.069»2), não se pode, em
absoluto, aplicar, na espécie, a Lei nO 8.112/)0, que é legislação genérica,
aplicável a todos servidores públicos federais, observando-se o disposto no art.
20, S 1°, da Lei de Introdução ao Código Civil.

Posto isso, DOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL,
para reformar o acórdão de fls. 382}l10, da 2' Turma do Tribunal Regional
Federal-I' Região, não conhecendo do agravo retido e concedendo a ordem, no
sentido de determinar a preservação do direito de 60 (sessenta) dias de férias,
por ano, aos Procuradores da Fazenda NacionaL substituídos processualmente,
pelo Recorrente.

Docume:"lio: 515079 - ln:eiro Teor do Acórdão - Sife certificado - OJ; 24!~O!2005 PáginA 1Q de ~3



CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

Número Registro: 2002/0018652-1

~~_.:." ..:~--;, ::-.:.
~ li ...;:,;,.i---J.

flS. O fJ OO9 -'
-.., -".- ~_.~-. ",""-
;-:..,:;-":•._:-~- .j

REsp 415691 / DF

Números Origem: 199734000058245 ]9990]001193985 200001000740855 970058245 9758245
990100] 193985

PAUTA: 23/11/2004

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO MEDINA

JULGADO: 23/1 ]/2004
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Presidente da Sessão (
Exmo. Sr. Ministro PAULO GALLOTJL .

j'l!1.£;L;z - •

SUbProcur.a..dO.ZG~dáR. 5~1.r1Exma. Srapra. DEBORMI-DUPRAT .
li' ( ii2

Secretário;. _ ~
Bel. ELlS~ AUGUSTO-NUNES DE SANT~A I

'ª\. ". '" III"'- IAUTUAÇÃO I
RECORRENTE . .: SINDICPiTONAGI.0. NlL DOS PROCURADORESDA fAZENDA NACIONAL-

SINPROFÁZ).. .1 • •
ADVOGADO .:11I CLAUDINEIJOSE"FIORETEIXEIRA E 01;JTROS
RECORR]DO \tL!NIÃO . ",. li
RECORRIDO_ -,,:'l'MINISTERIOpUBmcIYFEDER1I:L~

ASSUNTO'!d.ininistrativo - servidor'~! G~rOgreSSãO Funcional,..,
.~. . .•... ""&s. "..,.,....

. ~tJslE=ÃO ORA:L
ti

Sustentaram oralmente o Dr. Claudinei TU,ra pelo recorrente e a Dra. Giovanna Maria V. de
Medeiros- Advogada da União. JIIiI.lIL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Relator dando provimento ao recurso, pediu vista o Sr.
Ministro Hélio Quaglia Barbosa. Aguardam os Srs. Ministros Nilson Naves, Hamilton Carvalhido e
Paulo Gallotti."

Presidiu o julgamenlo o Sr. Ministro Paulo Gallotti.

Brasília, 23 de novembro de 2004

ELlSEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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RECURSO ESPECIAL N° 415.691 - DF (2002/0018652-1) .". .....-
1!l 8.ê (~ f"- <.:'

VOTO-VISTA

EXMO.SR. MINISTRO HÉLIO QUAGLIA BARBOSA:
1. Cuida-se de reeurso especial interposto com fundamento no

artigo 105, incisom, alínea "a", da Constituição Federal, pelo Sindicato Nacional

dos Procuradores da Fazenda Nacional, em face de acórdão do Egrégio Tribunal

RegionalFederal da 1"Região, q~'restou assimementado:
11\-

"ôJ)MIl)lI.8TRATIVO;"1'€0NSTI'fl:JeION*L-rEIPROCESSUAL
CIV1J-$---tPRodu~n0RE.s~A FAZEND:,,-INACIONAL -
Pji,RIODO DE~O (SESSENTA)~DJAS DE FER.iAS ANUAIS -
AlT. 17, PA~GIf,FO úNIC~DA LEI N':y 4.069/62 CIC
ART.. 14, m, !DA [)EI N.o 3.414'158, ART. ã.J DA LEI N.O
2.642/65 E ART. fli30 DO DECRETO-LEI.N.o 147/67 -
REVoq1:ÇÃO= I DA .VANTAG~¥, POR
INCOMPATIBILIDADE, PELO, ART. 26 DA LEI

C.OMPLEMEN.fAR1N." 73/93 º."./..C ART. 1,.7.:. DA LEI N.o
.~~1I2/90 E~~T.I131, CAPl)! E S 3°,IDA CF/88 -

~~~~~g:~~~~~A~~~~.~~;9;,~~E~I~:;:D~

'~D~RTIpArNA1rl::frtN,~~27~~AMPLIAÇÃO DOS
LIMITES SUBJE':IJIVOSDA LIDE, APOS PUBLICADA A

H""SENTENÇA - IMPOSSIBILIDADE - ART. 463 DO CPC.

I - Desde a insti~o da Advocacia Geral da União, prevista pela
Constituição Federal de 1988, os Procuradores da Fazenda
Nacional, vinculados àquela Instituição, têm direito a apenas 30
(trinta) dias ocorridos de férias anuais, ex vi do disposto nos arts.
131, caput e S 3°, da CF/88, 2°, I, b, 11,a, e SS 1°, 2° e 5°, e 26
da Lei Complementar n." 73, de 10/02/93, e 77 da Lei n.o 8.112,
de 11/12/90, este últimoem sua redação original.

II - Como a Lei Complementar n." 73, de 10/02/93 - que instituiua
Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, nela incluída a
Procuradoria da Fazenda Nacional - não tratou, especificamente,
do direito a férias, a matéria, em face do disposto no seu art. 26,
ficou relegada à disciplina da Lei n." 8.112/90, perdendo os
Proeuradores da Fazenda Nacional, desde então, o direito a 60
(sessenta) dias de férias anuais, em face da revogação dos arts. 1°
da Lei n." 2.123/53, 17, parágrafo único, da Lei n.o4.069/62 e 30
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do Decreto-lei n.o 147/67 - que di!punha sobre a Lei Qrgªnica da
Procuradoria Geral da Fazenda - por abs01útaFincbmpatibilidade
com aquele diploma legal, a teor do art. 2° do Decreto-lei n.o
4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil), tendo os arts. 4° e
13 da Medida Provisória n.o 1.522/96 - reeditada e convertida na
Lei n.o 9.527/97 - natureza de norma interpretativa.

m - Consoante pacífica doutrina e jurisprudência, inexiste direito
adquirido a regime juridico do funcionalismo público, não
afrontando a garantia da irredutibilidade de vencimentos a redução
do periodo de férias dos Procuradorcs da Fazenda Nacional, de 30
(trinta) para 60 (sessenta) dias. Precedentes do TRF/I' Região.

IV - Ademais, o'art. 131 da CF /88 exige lei complementar apenas
par.ª~üis~oras';bre ~anizaçãõWC'~fuõcionamento da

~

A.d.voecâcíà:~~ll .. da ~niãõ'el:J.1ão .para disciplili'ar os direitos e
d;:.~S de se~ int'(grantes, tal'tpmo ocorre ~m o Ministério

" PúbliCO(art.1281!l5UdaCF/88).1 I
V"~ocorre a~nta~o art. 135 dà;i!CF/88 (na redação ant~rior à
E.C. ~ 19/98), s;Ja porque cÜlda ele de teqUlparaçao de
vencimentos (Él não de vantageji's), seja po~que também os
~efensor:~bl~os ~a União fazem¥J.usa apenas ~O (trinta) dias de
fenas anuais .(~: 39\ !l 2°, e 84, ~!2°, da LCl Ç,bmplementar n.o

;F~4, na redai drLeJf9Wp-=tar n.o 98/9~),c:VI - Ao pUblicar;ar:nça de mérito, o juizJ~mpre e acaba o
_ oficioJl'juftiliciorrnl,sen~lhe.vedado~áf;iiar os efeitos do

- dé~isum, pfra iiilcançàr I quem ~ao está abrangido pclo pedido

inicial. 11
VII - Agravo retido provido.

VIII - Apelações providas .

IX - Remessa oficial prejudicada." (fls. 416/417)

Aduz o recorrente violação dos artigos 17, parágrafo único, da Lei

n.O4.069/62 c/c 14, m, da Lei n.o 3.414/58; artigo 11 da Lei n.o 2.642/55; artigo

30 do Decreto-lei n.o 147/67; artigo 26 da Lei Complementar n.o 73/93 c/c artigo

77 da Lei n.o 8.112/90, na redação dada pela Lei n.O9.527/97.

Alega o recorrente que o artigo I° da Lei n.o 2.123/53, o parágrafo

único do artigo 17 da Lei n.o 4.069/62 e o Decreto-lei n.o 147/67 continuam em

vigor, uma vez que é impossível, em razão de scu status de lei complementar, a

Documento: 515079 - Inieiro Teor do Acórdão - Síte certiííC'..ado- OJ: 24110//.005 Págin8 1 3 de 33



flS. O f) O O 9 b

•

•

.~

sua revogação por legislaçãoem que é adotado o procedimento ófâiJi'ár1i:Ças'aber,

a MP n.• 1.522/96 e a Lei n.• 9.527/97.

Sustenta o Sindicato, ainda, que não há razão plausivel a ensejar

tratamento diferenciado aos Defensores Públicos, que possuem sessenta dias de

férias, pois há isonomiaentre as carreiras da Advocacia-Geral da União, da qual

fazemparte os Procuradores da Fazenda Nacional, e da Defensoria Pública, visto

que ambas são vinculadas ao Poder Executivo, inseridas no mesmo capitulo da

Constituição de 1988 - "As Funfões Essenciais à Justiça" - e a organização e o

funcionamentode ambas estã-º't!i>s_à]~gl!Lamelltllç.ã23P.orJei~c_omPlementar.

, - Ressalta'tó,rrc8Hentera'dtInãis;--q\lea supressã~a parcela de 30

(. ')' d' dL. . ~I' tib • 'd ") ~d •tnlta IaS l lenas Imp~~a su. traça0 e um terço.,t re~uneraçao

corri;spondente aps outros filnta'dIas, o que afronta a JITedutIblhdadede

" .". ~I' bt. C l' fi • • h' d' .vencJJIientos,cUJoconceIto eng o a, lenas. onc m, por Im, que nao a IreIto

adquiri};:à inalterabi:a\ deleg~e jurídico, d!de que eve~tual modificação

preserve ollor da remunerà{,ão. I I ~
'E', 11 I .lU"" b d"li!"Iil, lllii<l_iIl,lrJ, ,m contra-razoes ao"recursorespeéIa , ama0 ue outra an a,

afinnou:qJ!Si..,a)o Decrçlo:lf~4~, ã,.~~i recepci~ado]Íela Constituiçãode
~ pi$lS 4#

1988 como lei complemen r;-UináTvezque o artigo 131 da Carta da República

"não exigiu a regUlamentação}Jl qualquer das carreiras da AGU por lei

complementar, mas tão-somente da sua 'organização e funcionamento',o quc nos

leva a concluirque a matéria relativa aos direitos, aos deveres c ás prerrogativas

atribuídos aos seus membros poderia, sem sombra de dúvidas, scr regrado por lei

ordinária" (sic fi. 475); b) a Lei Complementar n.• 73/93 "não garantiu aos

integrantes da AGU o direito a férias de sessenta dias, mas apenas os direitos

previstos na Lei n.• 8.112/90", de modo que "as férias de sessenta dias,

anterionnente previstas pela Lei n.• 2.123/53, poderiam ser modificadas por

legislaçãoordinária"(fi. 474).

Aduz a União, outrossim, que não há isonomia entre as carreiras

jurídicas, sem leiespccificadisciplinandoessa equiparação. Argumenta,por último,
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n~'itjQin r, iJ,J Uu" 'r •.~,

que a garantia da irredutibilidade de vencimentos é no plano formal-norrlin-ª:I,~D,ão

no plano material, e que os valores percebidos a título de fériai~ã~" ~~~stitu~~,

tecnicamente, vencimentos,

o ilustre relator, Ministro Paulo Medina, houve por bem dar

provimento ao recurso especial, para reformar o acórdão recorrido, não

conhecendo do agravo retido e concedendo a ordem, para determinar a

preservação do direito de sessenta dias de férias aos Procuradores da Fazenda

NacionaL Entendeu o eminente Nfinistro relator que a Lei n,o 2,123/53, a Lei n."

4,069/62 e o Decre:Jein~\.,qp.el~Seg'ir~m o direi10;a/essenta dias de
<' , P ~d did~R" d"1lN'ü_,- I ' ~ di'lenas aoSJ rocura 'ores 'li ,azen a aCIOna, sempre llveram'lo status e el

'I' .£ ., 'd' I ~C "- F d!fl I 'cOiP eme~tar \:,oram rec~PillOnã' os pe a 0illlluçao e ~ra, sup~nores,
poftllnto, a Medlâa Provlsona n,o 1,522/96, cdnverllda na D.el Ordmana n,o

',", "" lJ9,5211.7, ~~ 'I
, , I
E o relat~riO" ' , , ' J , 3

2" De mlc~lmpende sahentar que, ,data maxmia venza, nao se

d ' I t d ~t". 'I' I' lt b 'dpoefIlo-Ju gamen o o presene' reçurso:espec)a;:ana lsar a questão su mell a ao

E"'T'b I J"d""~dgreglo]'loTI,una a q$P9r'melo eiagrav5l,rell o,
~_ M,Il'"""' ~!!I

Com efeito, apóS"'a@óncessão da segurança pclo juízo de primeira

instância, o Sindicato impetrmj\~ ora recorrente, informou que a autoridade

coatora se recusava a cumprir a ordem, em relação aos Procuradores da Fazenda

Nacional, que ingressaram na carreira após a impetração do writ (fls, 272/273),

Diante disso, o juiz federal assentou que a segurança se estendia a toda a

categoria, conforme já salientado na sentença,

Irresignada, a União inter,pós agravo retido, que, reitcrado, foi

apreciado juntamente com as apelações e a remessa nccessária, O Tribunal

Regional Federal houve por bem dar provimento ao agravo retido, por entender

que, "ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o oficio jurisdicional,

sendo-lhe vedado ampliar os efeitos do decisum, para alcançar quem não está

abrangido pelo pedido inicial", de modo que os efeitos da sentença deviam
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restringir-se aos Procuradores da Fazenda Nacionâl, filiados.ªo ,Sindicato.,autor,
-t~ !-,:'.>'- ... '.,)

na data da impetração do mandado de segurança (fi, 389).

Registre-se, por oportuno, que, como esta parte do acórdão

recorrido não foi impugnada, mediante recurso especial, a matéria restou preclusa,

sendo vedado a este Superior Tribunal de Justiça, de oficio, apreciá-Ia. De fato, o

especial é um recurso de fundamentação vinculada, cuja devolutividadc não é

ampla, de modo que apenas o que for decidido e expressamente impugnado será

objeto de análise por esta Corte Superior.

Nessa linha, cal a devida vênia do emln,:p.ll: Ministro rclator,__.-~=:lll._ ._,0'- -,?iH> -.- _

divi~~eSte"gonto;:fde~'voto!'p';I1i~CflnSignar a manutffção do aresto
""d' , d '- " 'd 1'; _. d

vew.as.ta o, na "parte..que eUlprOVrlmentoao agrl<lvoreli o, an.~.•..•te ausencla e
im~ugnação. d

~ ~
\. 3. Quanto ao m rito ao recurso especial, há de st;!!i'tersob mira que

.. "I I. ~ • d' d~' '
nao. merec" ..rosperar a;,ga~ao;e quc os sesi~ta las ej.ll.enas ~onsli~em
direito adqumdo dos Procuradores (Ia Fazenda NaêlOnal, uma v~z que e paCifico,

d ' '\. d- ~. há""-' "o. . 'd ÍJ1.. 'd'na. outrma:erniJtmspru enciyquc~nao:Ullelto-a. qUln o contra regIme Jun ICO.
, 4 T d . LlI "'b'l'd d 4' . d .~. ,o aVIa;"Il0que oncéme,a unPOSSIIi a. é ue revogaçao a Lei

-.; "",.. ~ ~ ~~lL £ Af
n.o 2.123/53, da Lei n,O4,06W62:!&dô Decreto-lei n.o 147/67 por lei ordinária,

. - S' d' .~assiste razao ao In Icato recorrente,"--'
Vale consignar que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo

131, estabeleceu quc cabe à lei complementar dispor sobre a organização e o

funcionamcnto da Advocacia-Geral da União, na qual está integrada a

Procuradoria da Fazenda NacionaL

Assim, os referidos diplomas legais, anteriores à Carta de 1988,

por tratarem de matéria referente a organização e funcionamento da Procuradoria

da Fazenda Nacional, foram recepcionados, na nova ordem constitucional, com

status de lei complcmentar.

Dessa forma, não é possível a sua revogação por lei submetida ao

procedimento ordinário, a saber, a Medida Provisória n.O1522/96, convertida na
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Lei n.o 9.527/97, de molde a permanecer em vigor as .normas que confersm__

sessenta dias de férias, por ano, aos Procuradores da Fazenda Naci;~~I.F:EC; ~---

5. Diante do exposto, a) entendo, preliminarmente,que a matéria

referente ao agravo retido não pode ser apreciada no presente recurso especial,

pois acobertada pela preclusão, de modo que, com a devida vênia, discordo do

voto do ilustre relator Ministro Paulo Medina, o qual não conheceu do agravo

retido; b) no mérito, acompanho o relator, para dar provimento ao recurso

especial, garantindo aos Procuradores da Fazenda Nacional, que já integravama

carreira no mome;~: da ill}pJ~,gmnga.d&de_s.l?gUmI}Çll,_? direito a férias

de rs.essentá'-dia'tpor.at1õ, I
I
~

~ I- i
I
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

Número Registro: 2002/0018652.1 REsp 415691 / DF

Números Origem: 199734000058245 199901001193985 200001000740855 970058245 9758245
9901001193985

PAUTA: 23/.11/2004 JULGADO: 16/12/2004

"Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Hélio Quaglia Barbosa,
acompanhando o voto do Sr. Ministro Relator, pediu vÍsta antecipada o Sr. Ministro Hamilton
Carvalhido. Aguardam os Srs. MinÍstros Nilson Naves e Paulo Gallotti."

Presidiu o julgamento o Sr. MinÍstro Paulo Gallotti.

Relator

Exmo. Sr. Ministro PAULO MEDINA A, '

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO GALLOIT ,

Cr?7E3C, ii
S b d ",.'-'<1 deR' 'bl'u procura or':;'1d"era-- a eR~ lca

.->'~--"'_ _" _'-0"-
Exmo. Sr. DrfSAMIR HADDAD

S'I' 1Iecretan0J, ,.
Bel. ELlSEU AUGUSTO NUNES DE S NT ANA. I•, AUTUAÇÃO

• c ' •

: SINDlCA'fO NACIONAL DOS PROCURADORESDA FAZENDA NACIONAL-
SINPROFAZ" '11 •• !li,

~. -'!i •• "ADVOGADO 1- CLAUDlNEI JOSE FlORE TEIXEIRA E OUTROS
RECORRIDO : UNIÃO 'U I I
RECORRID.P1i!'.:l1I!í ":-fMINISTÉRIO ~LICÕ'FEDER)\:L~

ASSUNTO'\a~i~istrativo - servidor:públi~ GJ~rOgreSSãO Funcional

~9~RTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA íf!jRMA. ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte d6C'f;ão:

•

•

Brasília, 16 de dezembro de 2004

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

Número Registro: 2002/0018652-1

~...'.:.; -,.~.
~u~i

REsp 415691 / DF

Números Origem: 199734000058245 199901001193985 200001000740855 970058245 9758245
9901001193985

PAUTA: 23/1 1/2004 JULGADO: 30/06/2005

•

•

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO MEDINA

Relator para Acórdão A
Exmo. Sr. MiniS:O ::'~;?IA BAIWPSA

Presidente da .Sessão 'v ~
Exmo. Sr. M'jiiistro PAUI11GALLOTTII

Jlr fi I
Subprocu~dora-G~ral da'.~epública . . •
Exma. Sra~Dra. ZELIA OLIVEIRA GOMES

Secremrio " " I
Bel. ELISEU A'UGUSTO NUNES.DE SANTA'NA'- ~IAI,UAÇÃO
RECORRENTE ~INDICATO NA0IbN~L DOS PROCURADORES DA "AZENDA NACIONAL-

1',,' aaSI.NPROFAZ)I •• &aS !j!
ADVOGA()(),_ : CLA.UD.lNEI J0SÉ' mORE.... ;Jt:IXEIR.A E OUTROS
RECORRIDO' : UNIÃ5k~ JIL
RECORRIDO: MINI1HÉRIOj![úB.CüJ:EDERAI:

ASSUNTO: Administrativo - Servidor Público GVil- Progressão Funcional

.J!ÉRTlDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epigrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido
acompanhando a divergência, no que foi seguido pelo Sr. Ministro Paulo Gallotti, a Turma, por
maioria, conheceu em parte do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Hélio Quaglia Barbosa, que lavrará o acórdão. Vencido em parte o Sr. Ministro Relator que dava
provimento ao recurso em maior extensão."

Votaram com o Sr. Ministro Hélio Quaglia Barbosa os Srs. Ministros Hamilton
Carvalhido e Paulo GalJotti.

Ausente, ocasionalmente, nesta assentada, o SI. Ministro Nilson Naves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo GaIlotti.
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Brasília, 30 de junho de 2005

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

•

•
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

Número Registro: 2002/0018652-1 REsp 415691/ DF

Números Origem: 199734000058245 199901001193985 200001000740855 970058245 9758245
9901001193985

PAUTA: 23/11/2004 JULGADO: 31/08/2005

•

•

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO MEDINA

Relator para Acórdão A
Exmo. Sr. Ministro HÉ~QUA,Ç;L1#BA~~-.

P'd d S .r.4 . ! •resl ente a essa6....•-.-' - ','

Exmo. Sr. Ministro PAUI:í.50MEDINAr: IrSubprocufador-Geral dà~epública
Exmo. Sr ~Dr. SAMIR HADDAD

Secretário -, -,"-
Bel. ELlSEU NU\.GUSTO NUNES'DE SA1NTtA

. .AUJ"UAÇÃO .

RECORRENTE • 'SINDICATONA,GlONf"t DOS PROCURADORESDA FAZENDA NACI0NAL-

t'... •• •..SlI'PROFAZ.)I ,",. HffiljS:1íi!l:;;/'
ADVOGADO. : CLAUDlNEI J0SEFIORETEIXE..IRA EOUTROS
RECORRIDO~ : UNIÃO~.J • ~
RECORRIDO ~:nillNfSTERIOjP~1iF:EqERÂJj ..

ASSUNTO: Administrativo - Servidor Público:Civil- Progressão Funcional

~ERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando a proclamação proferida em Sessão do dia 30.06.2005, prosseguindo no
julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido, dando provimento ao recurso
especial, acompanhando a divergência, no que foi seguido pelo Sr. Ministro Paulo Galloni, a
Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Hélio
Quaglia Barbosa, que lavrará o acórdão, vencido em parte o Sr, Ministro Relator, que antes não
conhecia do agravo retido interposto na origem, mas também negava provimento ao recurso
especial."

Votaram com o Sr. Ministro Hélio Quaglia Barbosa os Srs. Ministros Hamilton
Carvalhido e Paulo Galloni.

Ausente, ocasionalmente, nesta assentada, o Sr. Ministro Nilson Naves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Medina.

Documenlo; 515079 ~ Inteiro Teor (io Acórdão * Site certificado ~DJ: 241"'10/2005 Página 2 i de 33



Brasília, 31 de agosto de 2005

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

ftS. O!J o 1O L

~".-. ,."..
!"<~;::7~...:.

•

•
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA ,~,

;~ _,.'-e

Número Registro: 2002/0018652-1 REsp 415691/ DF

Números Origem: 199734000058245199901001193985200001000740855 970058245 9758245
9901001193985

PAUTA: 23/11/2004

Relator
Exmo. Sr. Ministro PAULO MEDINA

JULGADO: 13/09/2005

•

•

Relator para Acórdão
Exmo. Sr. Ministro HÉLIO QlJAGbIA ARBOSA. k "M

Presidente da ses~;£3fr1 ~ ~
Exmo. Sr. MitiísÍro PA1GALLOTI11 i
sUbProcu~Ora-G~ral d!i.~epubhca I , I
Exma. Sra.:,~a. ZELIA OI;IVElRA G0!l1ES !il •
Secretário " "I I I
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNE$'DE SÀ~T1'A I é

\

\JAfUAÇÃO I I
RECORRENTE :SlNDICATO NAGIONl'il. DOS PROCURADORES DA FAZENDA NACIONAL-

*"Il!l , SJWROFAZ )ti ~ ,.,! :::d!l
ADVOGADO~.,. : CLA,UDINEIJ0,."SEF10REJ'EIXE1RA E OUTROS
RECORRIDO'~, : UNI~'Ji 1_. .
RECORRIDO :~M1NISTERI0,,!W.CO~f.EDERAl:

ASSUNTO: Administrativo - Servidor PÚblic,6,bvil- ;rOgreSSãO Funcional

J!lERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epigrafe na sessão
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retificando a proclamação proferida em Sessão do dia 31.08.2005, prosseguindo no
julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Hamilton Carvalhido, dando provimento ao recurso
especial, acompanhando a divergência, no que foi seguido pelo Sr. Ministro Paulo Gallotti, a
Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial, nos tennos do voto do Sr. Ministro Hêlio
Quaglia Barbosa, que lavrará o acórdão, vencido em parte o SI. Ministro Relator, que, antes, não
conhecia do agravo retido interposto na origem, mas, também, dava provimento ao recurso
especial."

Votaram com o Sr. Ministro Hélio Quaglia Barbosa os Srs. Ministros Hamilton
Carvalhido, Paulo Gallotti.

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Nilson Naves
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Gallotti.
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Brasilia, 13 de setembro de 2005

ELlSEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário

l--,-_-
~--'.;.- '"-

•

•
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p~ f' n:] n 1n 7
RECURSO ESPECIAL N° 415.691 _DF (2002100\k6'S2-l)' v v.

VOTO-VISTA

EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO: Senhor

Presidente, recurso especial interposto pelo Sindicato Nacional dos

Procuradores da Fazenda Nacional - SINPROFAZ, com fundamento no artigo

105, inciso m, alínea "a", da e{;i1stituiçãoFederal, impugnando acórdão da

Segunda Turma ,29,.JriJ'lJlnarf Rlg!6!1ªIBl'ed,o;l[1l1:!lttlllII,Região,que deu

provime~é agraV01Iif~'Mlo~pa~rnil!\ir os efeito~. da sentença aos

Procuradores filia~O Sindic.to ! data da ~etração d~ mandamus, bem

dl .". I - • d!!l . d' dcomo e~ provlmentQ a ape açao p~ra enegar 'a segurança Impetra a vlsan o

seia asseJ.'tad,o o dire;m.'a sess!,ta~ias de féria~anuais.
J "',~ ~'I • I

Esta, a emen)do !iecisum:

~. ''AD~JT!r~?¥CqJITSTJTUCION1f E PROCES~UAL

\:: : C,I;VIL-. PRJPU~.A~,.,','.O~ DA FAZE~..D...A .NACIONAL - PERIODO
''''~~~~B~t~(SESSENT~) DIÃ~)lDE ,!#RliS'ANUAIS - ART. n,

PARÁGRAF/jioNICO'jjDA LEI N° 4.069/62 C/C ART. 14, m, DA
LEI N° 3.4I4/5-MRT. JJ DA LEI N° 2.642/55 E ART. 30 DO
DECRETO-LEI N° 147/67 - REVOGAÇÃO DA VANTAGEM, POR
INCOMPATIBILIDADE, PELO ART. 26 DA LEI COMPLEMENTAR
N° 73/93 C/C ART. 77 DA LEI N" 8.ll2/90 E ART. 131. CAPUT E.9
3~ DA CF/88 - REVOGAÇÃO EXPRESSA, PELO ART. 13 C/C ART.
4° DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.522/96, REEDITADA E
CONVERTIDA NA LEI N° 9.527/97 - AMPLIAÇÃO DOS LIMITES
SUBJETIVOS DA LIDE, APÓS PUBLICADA A SENTENÇA -
IMPOSSIBILIDADE - ART. 463 DO CPC.

1 - Desde a instituição da Advocacia Geral da União. prevista
pela Constituição Federal de 1988. os Procuradores da Fazenda
Nacional, vinculados àquela Instituição, têm direito a apenas 30
(trinta) dias corridos deférias anuais, ex vi do disposto nos arts. 131.
capat e 9 3°. da CF/88, r. I. b.!l, a, e H 1~ 2" e 5~ e 26 da Lei
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Complementar nO73, de 10/02/93, e 77 da Lei nO8.112, de 1l/12/90,
este último em sua redação original. ji! hé'

IJ - Como a Lei Complementar nO 73, de 10/02/93 - que
instituiu a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União, nela incluída
a Procuradoria da Fazenda Nacional - não tratou, especificamente,
do direito a férias, a matéria, em face do disposto no seu art. 26,
ficou relegada à disciplina da Lei nO 8.112/90, perdendo os
Procuradores da Fazenda Nacional, desde então, o direito a 60
(sessenta) dias deférias anuais, em face da revogação dos arts. 10 da
Lei nO2.123/53,/%", parágrafo único, da Lei nO4.069/62 e 30 do

DeCl:etoclei.11.tt.G4;i6ZlfT-:JqUgrgi~PWJhª"!i~ºbt:~taLei Orgânica da
Pro;l'1óÍit"~eral ~FiiZe[Uia , - por absol~a incompatibilidade
com'aquele diploma ~gal, a te:J'âo. art. 2" do Decreto-lei nO4,657/42

\
(~,de Introdu!Jo a~Código Civim tendo os a~s, 4° e 13 da Medida

'" prJti~,ia, nO1~22/~,' - reeditadai'/;~"econvertidai,na Lei nO9.527/97 -

\

natureza+de norma Interpretativa.

11''\''1C.. ífi J' ,. 1'1" . ... ~,o.oaílle pacl lca, u~utrzna e ju~spru encl~, .znexls:e
~rezto adqUlr~ a~eglme jUndlç,g. do funclO~alzsmo publzco, n~o

',' u.:!f!2ntando a garan~t!PTlrr£dullb~ldade de ;clmentos a reduçao

~- 1'10, ,perí~~~i1 aô,'~,~,'pr~~ur,a"d,ores!,~azenda Nacion~l, de 30
""(Y'Jn,a),paraI6o.e;enraJ dlas:rPrecedéntes do TRFl1°Regzao,

IV - Ademais, o art. 131 da CF/88 exige lei complementar
apenas para di~. sobre a organização e o funcionamento da
Advocacia-Geral da União e não para disciplinar os direitos e
deveres de seus integrantes, tal como ocorre com o Ministério
Público (art. 128, 9 5~ da CF/88).

V - Inocorre afronta ao art, 135 da CFl88 (na redação
anterior à E. C. nO19/98), seja porque cuida ele de equiparação de
vencimentos (e não de vantagens), seja porque também os
Defensores Públicos da União fazem jus a apenas 30 (trinta) dias de
férias anuais (arts. 39, 9 2", e 84, 9 2", da Lei Complementar n°
80/94, na redação da Lei Complementar nO98/99).

VI - Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba
o oficio jurisdicional, sendo-lhe vedado ampliar os efeitos do
decisum, para alcançar quem não está abrangido pelo pedido inicial.
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VII- Agravo retido provido.

V[IJ- Apelações providas.

IX - Remessa oficial prejudicada." (flS. 416/417).

A insurgência especial está fundada na violação dos artigos I° da

Lei nO 2.123, de 1° de dezembro de 1953, 17, parágrafo único, da Lei n°

4.069, de II de junho de 1962, 14 da Lei n° 3.414, de 20 de junho de 1958,

11 da Lei n° 2.642, de 9 de novembro de 1955,30 do Decreto-lei n° 147, de 3

de fevereiro de 1967,26 da Leifôomplementar n° 73, de 10 de fevereiro de

1993 e 77 da Lei nJ.8::l-1"2';'!rllll\derdezembrorde:J19.9B; com redação dada

pela Lei n° 9f52~~.l"O:T2.97,verb~

Lei nO2. 23 ile 1° de dezemoro de 1953
"Art IO~os~rocuradores~as autarquias federais terão, no

que couper, as imesl::-asatribuições',e impedim'trllos e prerrogativas
dos me:t;ros ~o ~inistério Pú~lico da UJrião, reajustados os
espectivoS"'ê~l(t'lnemos naforma~.o art. 16 d~Lei nO499, de 28 de

"¥A* ~ ~ ~n.pvembro de 794.8, ae acôrdo co~ as possibilidades econômicas de
I I hl.. A! IlllilSG Df. /cada entidade, autá~qUica." .

Lei no4.069a~:
"Art. 17.MTADO)

Parágrafo único. Aos demais membros do Serviço Juridico da
União, de que trata a Lei nO3.414, de 20 de junho de 1958 em seu
art. 14, itens III e IV, são atribuídos, respectivamente, os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos Procuradores da
República da 1° Categoria e dos Procuradores da República de 2°
Categoria, observada a exceção deste artigo." (Revogado pela Lei
n° 9.527, de 10.12.1997)

Lei nO3.414, de 20 de junho de 1958

"Art 14. (VETADO)."
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Lei nO2.642, de 9 de novembro de 1955

"Art 11. Os Procuradores da Fazeildá iNdcional no Distrito
Federal e no Estado de São Paulo terão os mesmos vencimentos e
vantagens dos Procuradores da República de primeira categoria; os
dos Estados do Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, vencimentos e vantagens
iguais dos Procuradores da República de segunda categoria; os dos
demais Estados, os mesmos vencimentos e vantagens dos
Procuradores da República de terceira categoria."

Decrêf(j:lei n01'f7'7de~Jde evereiro de 1967

"~rt 3~ Oslencim~~ vantagen~~dos cargos criados
ne ta Lei de !Procurador da Fazenda NacIOnal de 1", 2' e 3'
Ca'tgOrias, daUpa~es Suplemen~r e Permlnente do Quadro de
pesso!i~'do Ministéri~ da Fazenda,I,são os mes~os que, na fôrma da
I 'I - ,... d:li ÍIi d .egls açao: vigente, ~em sen o pagos ocupa~tes os cargos ora
extintos, mantid~ a~quiparação 4~m os Procu~adores da República
âe categoria ~""es'Pondente, cowlfJrmeart. 11aa Lei nO2.642 de 9Çd1>.:"JJt; '.

Lei Complementar n' 73, de 10 de fevereiro de 1993

"Ar!. 26.'!lj,membros efetivos da Advocacia-Geral da União
têm os direitos assegurados pela Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de
1990; e nesta lei complementar.

Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advocacia-Geral
da União têm o vencimento e remuneração estabelecidos em lei
própria. "

Lei nO8.112, de 11 de dezembro de 1990

"Art. 77. O servidor fará jus a trinta dias de férias, que
podem ser acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de
necessidade do serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja
legislação específica."
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Sustenta a entidade sindical recorrente o direito de seus filiados ao

gozo de sessenta dias de férias anuais, aduzindo, parlªt,ªf{)~qh~ não tem

incidência o Regime Jurídíco dos Servidores Públícos Civis, sendo a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional regída por Lei Complementar, e

estando em plena vigêncía as Leis n° 2.123/53 e 4.069/62, que equíparam os

Procuradores das Autarquias Federais aos membros do Ministério Público da

União e aos Procuradores da República.

Aduz, nesse passo,~ue "não pode uma lei ordinária. que visava

essencialmente.;r;if}.carílt-oJXegi:lj:JtâiCõIâos~serviâõreS};pUDlitosfederais, alterar
Decreto-leyécepcionatl~a CimStlJZ,ão 4co"'/tu!.se complementar fosse, como

efetivamente é o de{147/67, qJr dJhnem a Sit~ãO jurídica ~os Procuradores da
Fazenda~acional, mesmoporque ~IndI direitosreJiJadospor este diplomanormativo

é exatame~'7i, dogozo\rsess!ta)tias defériasj (fl. 456) .•

Ãfirma violado, !lém do princípio da ~hedutibilídade de
, ", " d'. IM , l'!. M 'd' d U ,-venCimentos, o -pnnClplO la'l:lsoncfrmaentre~ carreiras Jun Icas ama0,

, ••• Mp- ~ d d W lc,,'!"riTN•••.-I' )l'd b fi'extenSlv\l,~ rocura ores;~te~,-aClOna, ,~ma v,mantl o o ene ICIO

para os membJos.d~j:fe1iij lblicat.~ •.Un.~;ífâl como assegurado no

art~go40 da Lei Complementar ~f',~4, assim como para os Juízes Fed~raiS -

artigo 66 da LeI Complementar n"J35179 - e para os Procuradores da Repub1Jca

- artigo 220 da Lei Complementar n° 75/93 .

o Ministro Paulo Medina, Relator do feito, deu provimento ao

recurso especial para não conhecer do agravo retido e para assegurar o direito

ao gozo de 60 dias de férias anuais.

Prosseguindo no julgamento, na sessão do dia 16 de dezembro de

2004, o Ministro Hélio Quaglía Barbosa afirmou a preclusão relativamente à

matéria posta no agravo retido e acompanhou o relator quanto ao mais.

Pedi vista dos autos, para melhor exame da questão.

Diga-se de início, que não há nada a deferir relativamente à
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matéria objeto do agravo retido, qual seja, a restrição dos efe~~~ d~ s~ntença,

__ o _.

que assegurara o direito a 60 dias de férias anuais, aos proéúTáaõres !filiados ao

Sindicato na data da impetração do mandamus , acolhida pelo Tribunal a quo.

É que, tal como afirmado pelo Ministro Hélio Quaglia Barbosa em

seu voto-vista, o recurso especial é de fundamentação vinculada e

devolutividade estrita, de modo que apenas a matéria expressamente

impugnada é objeto de análise por esta Corte Superior de Justiça e, in casu,

inexiste nas razões recursais imp~ação qualquer relativa a tal questão.

Isso~estiibêlecia;tl co",ta ltaos'''autos.llI'que''ii0U Procuradores da

Fazenda N~ v,mh'im go~ando ae férias ~uais pelo período de sessenta

dias, co! fu.ndamto no artig~ Io . a Lei nO2. í,?3/53 e nOI~."arágrafo único do
artigo ~ .•• da Lei'l4.069/62,!: ue os eq~iparavam, 'em atribuições e

.~ . "" 1\1 '. - I t . b dprerrogatIvas, vencImentos, Wt1' 'caçoes e viln agens, aos mem ros o

M. . ,. P~b'l" d U ~ I R~ d ~ R 'bl" . d'Imsteno u lCO ama0'e a(js Ifocura ores it epu lca, ao assIm Ispor:

~ Lei n~3 'de 1° de deze1~ro de 1953 "

'Ç "Art );~,. Os~ocuradores das autarqlJias federais terão, no
b'.I' Jí ~'b . - . ~~ .q¥:.eéolJér, ~. e,mas~atrl .ulI;~mpeillmentos e prerrogatIvas

dos membros í1~Ministério Público da União, reajustados os
respectivos venci!;:;tos na forma do art. 16 da Lei nO499, de 28 de
novembro de 1948, de acôrdo com as possibilidades econômicas de
cada entidade autárquica."

Lei no 4.069, de 11 de junho de 1962

"Art. 17. (VETADO)

Parágrafo único. Aos demais membros do Serviço Jurídico da
União, de que trata a Lei nO3.414, de 20 de junho de 1958 em seu
art. 14, itens 111e IV, são atribuídos, respectivamente, os mesmos
vencimentos, gratificações e vantagens dos Procuradores da
República da 1° Categoria e dos Procuradores da República de 2"
Categoria, observada a exceção deste artigo."

É que, os membros do Ministério Público da União e os
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Procuradores da República têm assegurada a aludida'"'"vantagem ná -Lei

Complementar n° 35, de 14 de março de 1979, que "D~õí[{¥!!!nfa. Lei Orgânica

da Magistratura Nacional" e na Lei complementar n° 75, de 20 de maio de 1993,

que "Dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da

União", respectivamente:

"Art. 66 - Os magistrados terão direito a férias anuais, por
sessenta dias, coletivas ou individuais."

"Art. 220.ltJs membros do Ministério Público terão direito a
férias de sessella TtiQSzP!&&no'Icontínuos.ll.ou divididos em dois

. :per~i~ salv~"acúlT!u{~por necessidate de serviço e pelo

máximo de dOisp;nos~' ~ I
Com ledição da Medtda Provisóri.a n° 1.522/96, convertida na..••... .. •. ~

Lei n° 9.527/97, que "iAltera diJOSitivos das Leis~Os 8.112, de, 11 de dezembro de

1990: ~.460'~:. ~e setelbro de ~99~ ~ 2.180, de 5.!:de,f~vereiro;de1954, e dá outras

provIdencias". dtsjJos, entre~to'o legIslador or~narlO: ~

,

~ "Art. ~,A~?ervidi!!esJcupantes }: cargo efetivo de
. advogado, . ~Ssisten~' fUrJiJ:: .. ~rocu~ad~rdemais integrantes do

firup01JflJ!:ridU:1J~rdaJ!lAí1mml~!raça6"Púbbca Federal direta,
autárquica, lBjú'*fiaÚonál, empresas públicas e sociedades de
economia mistaJ~ão concedidos trinta dias de férias anuais, a
partir do período aquisitivo de 1997. "

"Art. 18. Ficam revogados o art. l' da Lei nO2.123, de l' de
dezembro de 1953, o parágrafo único do art. 17 da Lei nO4.069, de
11 de junho de 1962, o parágrafo único do art. 3° da Lei nO5.645, de
10 de dezembro de 1970, o fi 2' do art. 2' da Lei nO5.845, de 6 de
dezembro de 1972, os incisos III e IV do art. 8°, o . os incisos IV e V
do art. 33, o parágrafo único do art. 35, os H 10 e 2" do art. 78, o
parágrafo único do art. 79, o S 2' do art. 81, os arts. 88, 89, o S 3° do
art. 91, o parágrafo único do art. 101, os arts. 192, 193, as alineas '11.'
e "e" do art. 240 e o art. 251 da Lei nO8.112, de 11 de dezembro de
1990, o art. 50 da Lei nO8.162, de 8 de janeiro de 1991, o art. 4° da
Lei nO8.889, de 21 dejunho de 1994, os arts. 3°e 10 da Lei nO8.911,
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de 11 dejulho de 1994."

Assim, a Medida Provisória n° 1.522/96, cOl1.veftiaánaLei n°

9.527/97, ao tempo em que fixou o período de férias anuais em trinta dias,

extinguiu a equiparação dos Procuradores da Fazenda aos membros do

Ministério Público da União e aos Procuradores da República, modificando a

disciplina jurídica da carreira dos Procuradores da Fazenda.

Ocorre, todavia, que os Procuradores da Fazenda, membros da

Advocacia Pública, desde a pro~ulgação da Constituição Federal de 1988,

estão assim disciPlinados:~

"Seção lI! ~
I ._.~_o'

DA ADVÓCAGIA-GERAL DA UNlÃO

Art. 131R A IlivoCacia-Ge!1 da União é a instituição que,
diretamente oulatr~és de ÓrgãO~vinculado, representa a União,
judicial 't~n;ajudiCialmente, qabendo-Ihe, nos termos da lei
comPlementilr~,... qu~ dispuser. sobre suli organização e
'r," ~ "dd!1 I'.

o J=clOnamento." aS~tlVI a es J~;consu tona. e assessoramento
"-ji:ídico do Po' ef.Executivo. L
.••••••="l~ L~""""",,u;", <em "" ''''I' ,

Advogado-Geral 114 União, de livre nomeação pelo Presidente da
República dentre çi4adãos maiores de trinta e cinco anos, de notável
saber jurídico e reputação ilibada.

J 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da
instituição de que trata este artigo jar-se-á mediante concurso
público deprovas e títulos.

/1 3° - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, observado o disposto em lei. (nossos os grifos).

Em conseqüência de tanto, delegada à Lei Complementar a

organização e o funcionamento da Advocacia Pública, as normas do artigo 1°

da Lei n° 2.123/53 e do parágrafo único do artigo 17 da Lei nO4.069/62,

anteriores à Constituição da República de 1988, foram recepcionadas com

L_
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status de lei complementar.

De todo o exposto, resulta que, ;tei\~llºo.', regidos por lei

complementar, os Procuradores da Fazenda não poderiam sofrer modificação

qualquer na disciplina jurídica de sua carreira, incluidamente a decorrente de

cessação de vantagem, qual seja, período diferenciado de férias, por meio de

lei ordinária.

Pelo exposto, acompanhando a divergência instaurada pelo

Ministro Hélio Quaglia Barbos.; dou provimento ao recurso especial para

restabelecer a sentença:de"1TÓr~.
~~"".

'EOV~Tb.
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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

TERMO DE RECEBIMENTO, AUTUAÇÃO E DISTRIBUiÇÃO

-, ') /

\

Estes autos foram recebidos, registrados, autuados e a seguir distribuídos por
processamento informatizado, de acordo com as normas regimentais, na data e com as
observações abaixo:

Apensos:

Vara: 2

Autuado em 12/03/2007

AG N"2007.01.00.008582.9 / DF
Volumes: 1

Última folha registrada/n': 115

Processo Originário: 2006.34.00.038197-6

Distribuição automática em 12/03/2007

Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA _PRIMEIRA TURMA

Ass: Férias - Sistema Remuneratório - ServidorPúblico Civil _Administrativo
Anotações:

..,.•.•..
AG N"2007.01.00.008582-9 /DF

\ J

CONCLUSÃO

Vão estes autos com conclusão ao(á) Exmo(a). Sr(a) DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA
BARBOSA MOREIRA.

Srasilia-DF, 13 de março de 2007.

~-
Coordenadoria de Reg. e tnformações Processuais

TRF.1' REGIÃO I PRO 11-00/





PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2007.01.00.008582-9/DF
Processo na Origem: 200634000381976

RELATOR(A)
AGRAVANTE

ADVOGADO
AGRAVADO
PROCURADOR

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA.
NACIONAL
CLAUDINEI JOSE FlORI TEIXEIRA E OUTROS(AS)
UNIAO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

DESPACHO

•

•

1. O pedido de efeito suspensivo será analisado após as informações.

2. Comunique-se ao Juizo a quo, (art. 527, IV, CPC).

3. Após, conclusos .

Brasilia/DF, 16 de março de 2007.

Des.Federal LUIZ GONZAG~REIRA

Relator

TRF.1' REGIÃonMP.l.'i-02.0~

Criado por TR 132203
W:\SECR ETAR IAIDESP ACHOS\200AAG0085829. doe
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 10 REGIÃO

AGN° Zan:.Q,.oooO~ 'Í~Z -qlor

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento à r. Decisão de fls.

J ~q- , expedi oIs) oficio(s) nO(s) (/13 107.

CTUR1,conforme cópia(s) a seguir. Dou fé.

CTUR1,~ de março de 2007
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO

Ofício nO1113/07 - CTUR1 Brasília-DF, 23 de Março de 2007

ADV.
AGRDO
PROC .

•

•

Processo: AG 2007.01.00.008582-9/DF - Processo Original: 200634000381976
AGRTE : SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA

NACIONAL
: CLAUDINEI JOSE FlORI TEIXEIRA E OUTROS(AS)
: UNIAO FEDERAL
: JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

,
'1.'

" '.Sólicit6a Vossa Excelência INFORMAÇÕES necessárias à
instrução do Agrávo de)hsttti'fnénióêm epígrafe, interposto neste TriDunal contra ato
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Desembargadorf'eder,al"l.'.UIZ'GONZAGA ,BARBOSA MOREIRA
-'7~RÊLA'rOR";1'''''' ,iJ.

EXCELENTíSSIMO(A) SENHOR(A)
JUIZ(A) FEDERAL DA 2" VARA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
BRASíLIA/DF
CEP: 70,000-000
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JUNTADA

Aos JL de abril de 2007, junto a estes autos a petição

n° ljíl 2r8B COftu (J Al£ 135 Iaoo+ -5GC \lAd,~doque eu,
I I _ . i~J»>. 4)/ ,Técnico Judiciário, lavrei este termo,
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. PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Ofício nO./ôS"/2007-SECVA28

Senhor Desembargador,

Brasília, 09 de abril de 2007.

092.02.012

. ,

.TRIBUNAl. REGIONAL FEDERAL - "REGIAo

,.' 1823789
: 11111111IIIIIrnI 11111III~~IIIIIII"IIIIIII

. . 16/0412007 11:48
,.. . ' PROTOCOlO'

. : ,,' SÉCRETARIA JUOICI!RIA - SURIP

Em atenção ao Ofício nO1113/07 - CTUR1, relativo ao Agravo de Instrumento nO

2007.01.00.008582-9, informo a Vossa Excelência que no processo originário foi

proferido despacho mantendo a decisão agravada, se ~ a sua atual fase é a

de publicação do referido provimento.

Respeitosamente,

P))B[' U
Juiz,Federal Subsf to da 3&Vara/DF
no/exercício da titularidade da 28 Vara

Exmo. Sr.
Desembargador Federal LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA
Relator do Agravo de Instrumento nO2007.01.00.008582-9
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1&REGIÃO
NESTA
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 10 REGIÃO
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DESTINATÁRIO DO OBJETO / DESTlNATAIRE

Processo: AG 2007.01.00.008582-9/DF
Proc, Orig: 200634000381976

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)
JUIZ(A) FEDERAL DA 2' VARA
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
BRASÍLlAlDF
CEP: 70,000-000

Oficio n': 1113/07 - CTURl

RUBRICA E MAl. 00 EMPREGADO I '';'~~) ,~_

SrGNATUREDEL'AGENr "~:';~;;~c"
~',(J." --.~')

NDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO NO VERSO I ADRESSEDE Ri?iOU~'ANS LE VERS

( t/.Y.-:(
NOMELEGIVElDOREC~R f NOM LlSIBLE OU RECEPTEUR

ASSINATURA Da RECEBEDOR f SIGNATURE OU RÉCEPTEUR

N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO
IRECEBEDOR I ÓRGÃO EXPEDIDOR

75240203-0

P EENCHER COM LETRA DE FORMA

Aos 2.1 de abril de 2007, junto a estes autos o AR referente

ao Ofício nO LI{ ::, 107-CTUR1, do que eu,

_______ !t_íl__h_tO_u\~Q!jré~niCO Judiciário, lavrei es~e_termo,_~.__ . _. _._..

------ ..... -- -

c:\T erabert/sptur4
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CONCLUSÃO
Aos ;J-!. de ..•.;1 ...; L-- de 2007. faço estes autos

conclusos ao Excelentíssim Senhor Desembargador Federal LUIZ
GONZAGA BAR~~S~MOR I A é/;1/1/~ ~,/J p"%<7

~ordenador de Coordenadoria da Primeira Turma
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 18 REGIÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2007.01.00.008582-9/DF
Processo na Origem: 200634000381976

RELATOR(A)
AGRAVANTE

ADVOGADO
AGRAVADO
PROCURADOR

DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA
SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA FAZENDA
NACIONAL
CLAUDINEI JOSE FlORI TEIXEIRA E OUTROS(AS)
UNIAO FEDERAL
JOAQUIM PEREIRA DOS SANTOS

DECISÃO

Vistos, etc.

1. Não vislumbro, in casu, a presença dos requisitos do art. 558 do CPC.

2. Ademais, considerando a pertinência da fundamentação exposta na decisão
agravada, INDEFIRO o efeito suspensivo postulado.

• 3. À vista da inexistência de perigo de lesão grave e de difícil reparação ("periculum in
mora"), determino a conversão deste agravo de instrumento em agravo retido, nos termos do art.
527,11, CPC - na redação dada pela Lei nO11.187, de 19/10/2005-.

4. Remetam-se os autos ao Juizo de origem, onde deverão ser apensados aos da
ação principal.

Int.Dil.legais.

Brasília/DF, 27 de abril de 2007.

~
Des. Federal LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA

Relator

•

TRF-j' REGIÁClJIMP_15-02-004
Criado por TR132203
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1" REGIÃO
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PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTiÇA

Certifico que foi publicado(a) o(a) DESPACHO/DECISÃO de fls. 102.2-
no Diário da Justiça, Seção 2, do dia 08/05/2007. O referido é
verdade e dou fé.

",,,m, -DF':Li' de 2007,

Técnico udiciário,



,.

•



de 2007 .•
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1"REGIÃO

VISTA

Faço estes autos com VISTA à UNIÃO FEDERAL, com r.

despacho/decisão de fls. 1M
CTUR1, ,,=)Odek :?;Q;V

Tétrco:;U~CiáriO
i'l

RECEBlDONA
PROCURADOR],{ ..'iF:,'''}ONAL UNIÃO

EM..3~O.s.J.Q.+

RejaneBauermann Eh-T;;;:;-
Coordenadora Operacional Jurídica
PRU I' Região. OAB.DF 7404

Concpres/sptur4
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JUNTADA
Aos 1,1., de junho de 2007. junto a estes autos a petição

nO ..1.2'1.2,::3 .9 <2... ( ~$4õ:r) , do quer~.2.- 'fTécnico Judiciário, lavrei este termo.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO -1' REGIÃO

EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR LUIZ GONZAGA
BARBOSA MOREIRA DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGIÃO

TRIBUNALREGIll1lAl. FEOERAl. • l' REGIAO

, 1848992
, . ,~, Ilnllllllllll~llllIllllnlllllllll\111111

. , 06/06/2007 17:31
.(] ~. PROTOCOLO

" SECRETARIA JUDlCIARIA -:- 8U,RIP

. ' .
AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 2007.01.00.008582-9/DF,
AGRAVANTE: SINDICATO NACIONAL DOS PROCURADORES DA
FAZENDA NACIONAL
AGRAVADA: UNIÃO

A União, pessoa jurídica de direito público interno,
com endereço de sua Procuradoria-Regional da 1" Região constante no rodapé
desta, vem, por meio de seu procurador infrafirmado, respeitosamente, perante V,
Ex:, nos autos do agravo de instrumento em epígrafe, dar-se por ciente da r.
decisão que negou o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao agravo e
determinou a sua conversão em retido,

Nestes termos,
P. Deferimento.
Br~ília, 05 de junho de 2007.
~/2:?6''VJ2~
FÁBIO CONRADO LOULA
ADVOGADO DA UNIÃO

,OAB/BA 18.156
MATRÍCULA SIAPE 1553322

Setor de Autarquias Sul- Quadra 02 - BlocoE,Asa sul 1 de 1

Brasília/DF,Cep:70,070-906.
Te!' (61)- 4009-3618



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 10 REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que decorreu o prazo legal, sem que fosse interposto
qualquer recurso. O referido é verdade e dou fé.

• Brasilia - DF, /9 de junho de 2007 .

\~~,,\(l
Técnico Judiciário

REMESSA

•

Aos /-9 de junho de 2007, faço remessa destes autos ao MM. Juiz

Federal da ~ Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, do que

eu, GU5f?2 VOr/récnico Judiciário, lavrei este termo.E

eu, A"'D ,Q --;Diretor da 6"oordenadoria da Primeira Turma, o

_~revo .

TRF lO REGIÃOIIMP.15-o2-{15
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